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CONGRESSO NACIONAL 

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL Nº 37, DE 2005 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 
10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisó-
ria nº 260, de 24 de agosto de 2005, que “abre crédito extraordinário, em favor do Ministério 
da Defesa, no valor de R$350.000.000.000,00 (trezentos e cinqüênta milhões de reais), para os 
fins que especifica”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 24 
de outubro de 2005, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Con-
gresso Nacional.

Congresso Nacional, 10 de outubro de 2005.– Senador Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional.
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(Inicia-se a sessão às 14 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT 
– AC) – Esgotou-se na última sexta-feira o prazo 
previsto no art. 91, §3º, do Regimento Interno, sem 
que tenha sido interposto recurso no sentido da 
apreciação, pelo Plenário, do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 505, de 2004 (nº 3.070/2003, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Mata da Corda Comunicações Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Patos de Minas, 
Estado de Minas Gerais.

Tendo sido aprovada terminativamente pela 
Comissão de Educação, a matéria vai à promul-
gação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Senado-
res que o Senado Federal está convocado para uma 
sessão especial a realizar-se amanhã, às 11h, des-
tinada a comemorar o “Dia do Professor” e o “Dia da 
Criança”, de acordo com o Requerimento nº 1.050, 
de 2005, do Senador Aloizio Mercadante e outros 
Srs. Senadores.

Lembra, ainda, que, de acordo com o art. 200 do 
Regimento Interno e conforme comunicação feita na 
sessão de 3 de agosto último, só usarão da palavra 
os Líderes ou quem S. Exªs indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECERES NºS 1.802 e 1.803, DE 2005

Sobre o Aviso nº 40, de 2001 (nº 
151/2001, na origem), do Tribunal de Con-
tas da União, que encaminha ao Senado 
Federal cópia da Decisão nº 45/2001, bem 
como dos respectivos Relatório e Voto que 
a fundamentam, sobre auditoria realizada 
nas obras de restauração de trechos das 
Rodovias Estaduais MT-170, 175, 246, 270 
e 343, situadas no Estado de Mato Grosso 
(TC-0l 1.185/2000-1).

PARECER Nº 1.802, DE 2005, DA COMISSÃO DE 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

Relator: Senador Freitas Neto

I – Relatório

I.1 – Histórico

Vem a esta Comissão de Fiscalização e Controle 
o Aviso nº 151-SGS-TCU, de 14 de fevereiro de 2001, 
mediante o qual o Tribunal de Contas da União – TCU 
– encaminha ao Senado Federal cópia da Decisão nº 

45/2001, adotada pelo Plenário daquela Corte, refe-
rente à auditoria realizada em obras de restauração 
de rodovias estaduais no Estado do Mato Grosso, no 
âmbito do Departamento de Viação e Obras Públicas 
(DVOP) daquela unidade da Federação.

A documentação em análise foi recebida, em 
22 de fevereiro de 2001, no Senado Federal, onde 
foi protocolizada como Aviso nº 40, de 2001, sendo 
encaminhada à Comissão de Fiscalização e Controle 
em 5-3-2001.

1.2 – Análise da Matéria

A auditoria em apreço enfocou as obras de res-
tauração das Rodovias Estaduais MT-170, MT-175, 
MT-246, MT-270 e MT-343, contempladas com recur-
sos do Orçamento Geral da União, para o exercício de 

Ata da 176ª Sessão Não Deliberativa, 
em 10 de outubro de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, Eduardo Siqueira Campos, 
Alvaro Dias e Mão Santa
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2000. Essas dotações destinam-se ao Programa de 
Desenvolvimento Agroambiental do Estado de Mato 
Grosso (PRODEAGRO), estando insertas na progra-
mação do Ministério da Integração Nacional – MIN. 
Por intermédio do Convênio nº 399/92 e aditivos, ce-
lebrado entre o MIN e o Governo do Estado do Mato 
Grosso, a União transfere recursos para o Prodeagro, 
programa que é parcialmente financiado pelo Banco 
Mundial – BIRD.

No curso do trabalho de auditoria, foram consta-
tadas as seguintes falhas e impropriedades:

– não-correspondência entre as medi-
ções e os serviços efetivamente executados 
nas Rodovias MT-170 e MT-175. O Presi-
dente do DVOP assinalou que as eventuais 
incompatibilidades derivariam do fato de as 
medições haverem sido provisórias, estando 
já sanada a irregularidade em virtude de as 
obras das Rodovias em tela já estarem em 
fase de conclusão. A equipe de inspeção do 
Tribunal confirmou a informação acerca do 
estágio da obra. Diante disso, o TCU deter-
minou ao DVOP que atente para que, dora-
vante, as medições, mesmo as de caráter 
provisório, em obras com recursos federais 
não sejam discrepantes dos serviços efetiva-
mente executados;

– exigência, como critério de habilitação 
em procedimentos licitatórios, de equipamen-
tos em quantidade superior ao necessário à 
execução da obra. Esse fato foi observado 
pela equipe técnica do Tribunal nas Concor-
rências n

os 25/97, 9/98 e 10/98. Conquanto o 
Ministro-Relator, em seu Voto, ter destacado 
que “não me considero suficientemente escla-
recido para aquilatar se efetivamente houve 
excessiva imposição aos licitantes”, o mesmo 
Ministro propôs ao Colegiado a determinação 
ao DVOP para que motive os procedimentos 
licitatórios prévios a contratos financiados com 
recursos federais, mediante a demonstração 
da efetiva necessidade dos quantitativos de 
máquinas e equipamentos exigidos como cri-
tério de classificação, proposta referendada in 
totum pelo Pleno;

– registro equivocado do pagamento da 6º 
medição do Contrato nº 28/98 com recursos da 
União. O Controle Financeiro do Contrato em 
comento apontava, erroneamente, pagamen-
to em duplicidade, com recursos provenientes 
da União (Fonte 114) e do Erário estadual 

(Fonte 100). Realizada a diligência, apurou-se 
que o pagamento houvera sido efetivamente 
realizado com recursos da Fonte 114, o que 
repercutiu determinação do TCU para que o 
DVOP procedesse à retificação do Controle 
Financeiro do Contrato nº 28/98;

– sobrepreço dos produtos betuminosos 
– asfalto – CM30, RR2C e RL1C, utilizados na 
restauração da Rodovia MT-270, da ordem de 
29,4%, 22,8% e 24%, e da Rodovia MT-343, de 
17,5%, 19,9% e 16,1%, respectivamente, com 
relação aos preços de fornecimento da Petro-
brás Distribuidora S.A., incluindo-se o trans-
porte, segundo as fórmulas do sistema Sicro 
do DNER, e considerando o BDJ de 15%. A 
par disso, foi constatada a utilização de preços 
inferiores aos operados pela Petrobrás Distri-
buidora nas Rodovias MT-170, 175 e 246. No 
que atine ao sobrepreço, o Ministro-Relator, 
seguindo proposição da Secretaria de Controle 
Externo do Mato Grosso – SECEX/MT, afastou, 
em seu Voto, a determinação de instauração 
de Tomada de Contas Especial, entendendo 
mais conveniente que o TCU fixasse prazo ao 
DVOP para que obtivesse o ressarcimento dos 
valores pagos a maior. Com efeito, o Plenário 
decidiu determinar, inicialmente, o prazo de 
30 dias para que o departamento comprove, 
perante o TCU, a adoção de providências, 
com vistas ao ressarcimento ou compensa-
ção dos valores pagos a maior às Empresas 
responsáveis pelas obras nas Rodovias MT-
270 e MT-343.

Em pesquisa realizada na página do TCU na 
Internet (www.tcu.aov.br), constatamos que o Tribu-
nal, no âmbito do Processo TC nº 011.185/2000-1, já 
prolatou duas novas Decisões, de nºs 177/2001, de 
4-4-2001, e 227/2001, de 25-4-2001. Ambas versam 
sobre o acompanhamento da determinação de ressar-
cimento ou compensação dos valores pagos a maior 
nas obras supracitadas.

Na Decisão nº 177/2001, o Tribunal considerou 
parcialmente atendida sua determinação, fixando 
novo prazo de 60 dias para a comprovação do ressar-
cimento ou compensação das quantias conscientes 
ao sobrepreço. De fato, houve manifestação favorável 
da Secex/MT quanto à adequação das providências 
tomadas pelo DVOP com vistas à regularização dos 
contratos.

Já na Decisão nº 227/2001, a Corte de Contas 
entendeu que vem sendo atendida a determinação 
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contida na Decisão nº 45/2001, de compensação ou 
ressarcimento dos montantes pagos indevidamente. 
Ademais, o TCU mantém determinação à Secex/MT 
quanto ao acompanhamento sobre o inteiro cumpri-
mento de sua deliberação.

Foi apurado que as quantias pagas a maior atin-
gem R$276.324,16, no Contrato IC nº 025/98/00/00-
P.Jur., e R$200.324,69, no Contrato IC nº 028/98/00/00-
P.Jur. Para a regularização da situação, o DVOP firmou 
termo de compromisso com vistas a promover, junto 
à Secretaria de Estado de Fazenda, a compensação 
dos valores apurados, retificando as certidões de cré-
dito emitidas para a quitação de medições das obras. 
O TCU detectou que as certidões abarcam crédito 
suficiente para honrar a diferença apurada. No Voto 
que dirigiu a Decisão nº 227/2001, o Ministro-Relator 
elogia a atuação dos Órgãos estaduais envolvidos, no 
sentido de, descoberta a impropriedade, envidar todos 
os esforços para corrigi-la, efetiva e imediatamente, 
praticando os atos e mantendo os entendimentos 
necessários para tanto.” Em suma, considerando o 
acompanhamento pelo Tribunal de Contas da União 
quanto aos procedimentos de compensação dos va-
lores excessivamente pagos, bem como a pequena 
materialidade das quantias envolvidas, não vislum-
bramos providência desta Comissão de Fiscalização 
e Controle acerca da matéria.

Além disso, a equipe de inspeção detectou que 
todos os pagamentos efetuados às construtoras 
pelo DVOP, com recursos estaduais, realizaram-
se por meio de certidões de crédito, emitidas pelo 
Estado de Mato Grosso, com fundamento no De-
creto Estadual nº 4.296/94. A Secex/MT entendeu 
que se trata de emissão de título da dívida públi-
ca estadual, sem a devida autorização do Senado 
Federal, nos termos do art. 52, IX, da Constituição 
Federal c/c., o art. 21, III, da Resolução nº 78/98, 
do Senado Federal.

A Procuradoria do Estado, no entanto, assinalou 
que a emissão das certidões não transgride norma al-
guma, por não se tratar de operação de crédito e não 
gerar dívida nova, visto que apenas atesta o crédito de 
quem prestou os serviços. Diante disso, o TCU delibe-
rou por dar ciência ao Senado Federal da emissão das 
certidões, a fim de que esta Casa, caso necessário, 
tome alguma providência a respeito.

Considerando a competência regimental da Co-
missão de Assuntos Econômicos – CAE – para tratar 
de matéria atinente ao art. 52, IX, da Carta Política, 
prevista nos arts. 98, VI e 393 do Regimento Interno 
do Senado Federal, mostra-se pertinente o encami-
nhamento do Aviso nº 40, de 2001, àquela Comissão, 

para que examine a questão da emissão das certidões 
de crédito pelo Estado de Mato Grosso.

II – Voto do Relator

Ante o exposto, opinamos por que a Comissão 
de Fiscalização e Controle:

– tome conhecimento do teor da Decisão 
nº 45/2001, do Tribunal de Contas da União, 
sobre auditoria em obras de restauração de 
rodovias estaduais no Estado do Mato Gros-
so, e

– delibere pelo encaminhamento do Aviso 
nº 40, de 2001, à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) do Senado Federal, para que 
examine a questão da emissão das certidões 
de crédito pelo Estado do Mato Grosso, afeta 
à sua competência regimental.

Sala da Comissão, 28 de junho de 2001. –   Ney 
Suassuna, Presidente – Freitas Neto, Relator – An-
tônio Carlos Júnior – Heloísa Helena – Wellington 
Roberto – Bello Parga – Valmir Amaral – Geraldo 
Althoff – Gilberto Mestrinho – Ricardo Santos.

PARECER Nº 1.803, DE 2005 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Jonas Pinheiro
Relator ad hoc: Senador Gilberto Goellner

I – Relatório

O teor da Decisão nº 45/2001, do Tribunal de Con-
tas da União, é trazido ao conhecimento desta Comis-
são de Assuntos Econômicos (CAE) por deliberação 
da Comissão de Fiscalização e Controle (CFC). É que 
nessa decisão do Tribunal, assim como no relatório e 
no voto que a fundamentam, identificou-se matéria de 
específico interesse desta CAE. As despesas associa-
das a obras efetuadas em rodovias mato-grossenses, 
nomeadamente nas rodovias MT-170, MT-175, MT-246, 
MT-270 e MT-343, não foram realizadas, integralmente, 
segundo o curso previsto para a execução orçamen-
tária e financeira – mediante empenho, liquidação e 
pagamento. A última fase da execução da despesa, o 
pagamento às construtoras credoras, que se espera 
seja feito em papel-moeda, ocorreu por meio da emis-
são de “certidões de crédito” por parte do Estado de 
Mato Grosso.

Para emitir as certidões de crédito, o governo es-
tadual respaldou-se, formalmente, em decreto próprio. 
Trata-se do Decreto nº 4.296, de 17 de março de 1994, 
que “institui modelo para expedição de Certidões de 
Crédito, decorrentes da execução de obras e serviços 
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e dá outras providências”. Segundo as normas veicu-
ladas no Decreto, o Governador do Estado autoriza os 
Secretários de Planejamento e Coordenação-Geral e 
de Fazenda a expedir as certidões de crédito em con-
trapartida de débitos, de responsabilidade do Estado, 
decorrentes de obras executadas ou serviços presta-
dos por terceiros contratados. Para tanto, o valor dos 
débitos há de ser atestado pelo órgão competente, e 
a execução da obra ou a prestação do serviço confir-
mados pela liquidação do correspondente empenho. 
O preâmbulo do decreto esclarece os objetivos dessas 
medidas, verbis:

“Considerando que é obrigação do Esta-
do dar garantia de pagamento aos fornecedo-
res de serviços e executores de obras e ten-
do em vista que nem sempre a programação 
financeira pode ser compatível com o valor 
efetivamente arrecadado, para a quitação de 
todos os débitos programados;

Considerando, ainda, que todos os compromissos 
assumidos pelo Governo devem ser contabilizados, fi-
gurando assim no Balanço Geral do Estado, a fim de 
demonstrar a real situação financeira”.

Diante dos fatos, assim como da possibilidade 
de que essas certidões pudessem configurar “emissão 
de títulos da dívida pública” à revelia da autorização 
competente por parte do Senado Federal, entendeu 
o Tribunal de Contas da União que a matéria deveria 
ser trazida ao conhecimento desta Casa.

É o relatório.

II – Análise

Desde logo, é importante consignar a interpreta-
ção de que as certidões de crédito, conforme idealiza-
das pelo Governo do Estado de Mato Grosso, consti-
tuem, sim, dívida pública, e dívida pública decorrente 
da celebração de uma operação de crédito. E nesse 
sentido se deduz não apenas com respaldo objetivo 
nas normas, mas, igualmente, no raciocínio lógico, 
para cujo desenvolvimento contribui, decisivamente, 
o próprio Decreto nº 4.296, de 1994, do governador 
daquele estado.

Comecemos pela lógica. A contabilização de fatos 
em balanços gerais exige que esses fatos constituam, 
para o ente, ao menos um de dois fenômenos – ou a 
aplicação de recursos na aquisição de um bem ou direi-
to, ou a captação de recursos na forma da constituição 
de uma obrigação. No caso, ocorre, essencialmente, o 
segundo desses fenômenos – o estado capta recursos 
na forma da constituição de uma obrigação. Os recursos 
para a realização das obras não saem do “caixa” esta-

dual, mas do “caixa” das construtoras contratadas, que 
aceitam realizar essas obras hoje, incorrendo em custos 
e despesas, sob a promessa de futuro pagamento. Daí 
porque dizer-se que as obrigações implicam a captação 
de recursos por parte de quem as contrai. Na espécie, 
os recursos não foram captados junto a uma instituição 
financeira, por meio de empréstimo ou financiamento 
formalizado, mas junto a um fornecedor, por meio da 
compra, a prazo, de seus bens ou serviços. Isso, no 
entanto, não altera a natureza obrigacional da relação, 
tampouco o fato de que se trata de uma obrigação de 
pagamento futuro. Observe-se que, no próprio decreto 
estadual, se admite que a emissão das certidões tem 
por fato gerador o desequilíbrio entre, de um lado, a 
arrecadação de receitas e, de outro, as necessidades 
de satisfação, à vista, dos débitos incorridos durante 
a execução orçamentária.

Não há, dessa forma, uma operação à vista, em 
que o fornecimento seja seguido pelo pronto pagamen-
to. Cuida-se de uma operação de crédito, pois entre a 
data do fornecimento e a do pagamento se verifica o 
decurso de prazo. E nem é um decurso de prazo co-
mum, desses que possam ser atribuídos à demora no 
processamento administrativo da despesa. E decurso 
de prazo que se admite e disciplina, inclusive em nor-
ma estadual, com o intuito de permitir o consumo ou 
o investimento público para o qual não se disponha 
de recursos próprios suficientes ao pagamento. Se 
a renda ou a poupança que se utiliza a de terceiros, 
havendo a promessa de sua subseqüente devolução, 
então o crédito é desses terceiros, a obrigação é de 
pagamento, e a dívida é pública.

As normas de direito também não permitem dúvi-
das. Entendamos, no entanto, que o Decreto Estadual 
nº 4.296, de 1994, não constitui elemento bastante 
para a determinação da matéria sob o ponto de vis-
ta da análise que anima esta comissão: verificar se 
as certidões de crédito emitidas (a situação de fato) 
configuram uma das espécies de operação de crédi-
to sujeitas aos limites e às condições estabelecidas 
pelo Senado Federal. Não constitui elemento bastan-
te este decreto porque, desde logo, a definição de 
operação de crédito que importa ao Senado Federal 
é aquela que ele próprio, o Senado, veicula em suas 
resoluções – no presente momento, na Resolução 
nº 43, de 2001. Em segundo lugar, porque o decreto 
estadual é ato administrativo, não é lei, menos ainda 
lei de corte civil ou financeiro. Ele não pode inovar na 
matéria, tampouco dizer das características distintivas 
de uma operação de crédito. O que ele faz, e isso ele 
pode fazer, desde que com obediência ao princípio 
da legalidade, é tecer os comandos operativos ne-
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cessários à expedição das certidões, estabelecendo 
competências e procedimentos na esfera administra-
tiva. Os marcos jurídicos da matéria, portanto, não 
começam pelo, não passam por, tampouco terminam 
no Decreto nº 4.296, de 1994.

Em ordem de precedência estabelecida apenas 
para facilitar nossa linha de argumentação, seleciona-
mos algumas normas em vigor que podem determinar 
os marcos jurídicos necessários ao encaminhamento 
da matéria. O primeiro deles é a Constituição. Mais 
especificamente, o inciso VII do art. 52, que atribui 
ao Senado Federal competência para dispor sobre 
limites globais e condições para as operações de 
crédito externo e interno da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. O segundo, a 
Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, que 
exatamente dá as providências previstas no art. 52 
da Constituição. Essa resolução define o conceito 
de operação de crédito, estabelece vedações à re-
alização dessas operações e dispõe sobre limites e 
condições para que elas, as operações de crédito, 
se realizem. Finalmente, vem a Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, a denominada Lei 
de Responsabilidade Fiscal, que veicula toda uma 
série de regras atinentes à dívida pública e às ope-
rações de crédito.

A Resolução nº 43, de 2001, ao definir o conceito 
de operação de crédito em seu art. 3º, permite entender 
que não há um formato único que a caracterize. Bas-
ta, para tanto, que haja o compromisso firmado com 
credores. Vejamos o que diz esse art. 3º:

“Art. 3º Constitui operação de crédito, 
para os efeitos desta resolução, os compromis-
sos assumidos com credores situados no País 
ou no exterior, em razão de mútuo, abertura de 
crédito, emissão e aceite de título, aquisição 
financiada de bens, recebimento antecipado 
de valores provenientes da venda a termo de 
bens e serviços, arrendamento mercantil e 
outras operações assemelhadas, inclusive o 
uso de derivativos financeiros.”

Ora, é até possível que se procure argumentar 
de forma diversa, mas é muito difícil não reconhecer, 
na emissão das certidões de crédito, uma operação 
de crédito como as capitulados no reproduzido art. 3º 
Mas suponhamos que assim seja, que se levantem 
argumentos contrários ao entendimento de que as 
certidões de crédito configurem efetiva operação de 
crédito. Aí vem o art. 5º da própria Resolução nº 43. 
De forma bastante incisiva e direta, e se art. 5º parece 
não permitir qualquer margem à dúvida:

“Art. 5º É vedado aos estados, ao Distrito 
Federal e aos municípios:

 ..............................................................
II – assunção direta de compromisso, 

confissão de dívida ou operação assemelha-
da, com fornecedor de bens, mercadorias 
ou serviços, mediante emissão, aceite ou 
aval de títulos de crédito, não se aplicando 
esta vedação a empresas estatais depen-
dentes;”.

Certo. Então, ou a emissão das certidões de 
crédito constitui operação como as capituladas no 
art. 3º, devendo sua realização ser submetida ao 
Senado Federal, ou a emissão das certidões não é 
operação de crédito, mas configura assunção direta 
de compromisso com fornecedor mediante a emissão 
de título de crédito, sendo, por isso mesmo, vedada 
pelo art. 5º da Resolução nº 43. O que não se pode 
é admitir que a emissão de certidões nada configu-
re ou, ao revés, possa ser inscrita na categoria das 
despesas normalmente processadas ao longo exe-
cução orçamentária do Estado de Mato Grosso. Se 
assim fosse, se nada configurasse ou decorresse do 
processamento normal da despesa, por que, então, 
emitir as certidões de crédito? Por que não continuar 
apenas com a nota de empenho, já que o empenho 
configura obrigação de pagamento, pendente ou não, 
do implemento de uma condição, que é exatamente 
a da liquidação pelo fornecimento do bem ou pela 
prestação do serviço?

III – Voto

Em vista dos argumentos aqui expendidos, en-
tendemos haver restado evidente o fato de que a 
emissão de certidões configura operação de crédito. 
A emissão, portanto, se sujeita ao controle do Senado 
Federal, haja vista as competências desta Casa na 
matéria. Assim sendo, encaminhamos o voto no sen-
tido de que: (1) se faça comunicação ao Governo do 
Estado no intuito de que se abstenha, doravante, da 
emissão de certidões de crédito ou de instrumentos 
congêneres de crédito, exceto nos casos em que a 
operação de crédito se opere sob o controle do Se-
nado Federal; (2) também se solicite ao Governo do 
Estado de Mato Grosso a adaptação do Decreto nº 
4.296, de 1994, aos termos da Resolução do Senado 
Federal nº 43, de 2001.

É o voto.
Sala da Comissão, 21 de setembro de 2005. 

– Senador Jonas Pinheiro, Relator.
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DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA GERAL DE MESA NOS TERMOS 
DO ART. 250 PARÁGRAFO ÚNICO DO RE-
GIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Wellington Roberto

I – Relatório

Trata-se do Aviso nº 40, de 2001, do Tribunal de 
Contas da União, que encaminha ao Senado Federal 
cópia da Decisão de Plenário nº 45, de 2001, bem como 
dos respectivos Relatório e Voto que a fundamentam, 
sobre auditoria realizada em obras de restauração de 
trechos das rodovias estaduais, situadas no Estado 
de Mato Grosso.

O presente aviso já foi analisado pela Comissão 
de Fiscalização e Controle desta Casa, onde obteve 
parecer exarado pelo eminente Senador Freitas Neto. 
Entretanto, o supracitado Senador, em seu voto, houve 
por bem encaminhar o presente processo para apre-
ciação da Comissão de Assuntos Econômicos, visto 
que restaram dúvidas sobre se o procedimento ado-
tado pelo Estado do Mato Grosso de emitir certidões 
de crédito corresponde à emissão de título de dívida 
pública e, portanto, sujeito ao controle do Senado Fe-
deral, por imposição constitucional.

Tal dúvida originou-se de auditoria realizada pelo 
Tribunal de Contas da União que mereceu relatório do 
Ministro Walton Alencar Rodrigues, o qual destacou, 
in verbis:

“4. Pagamento de medições com certi-
dões de crédito

Todos os pagamentos efetuados às cons-
trutoras pelo DVOP, com recursos estaduais, 
foram realizados por meio de certidões de cré-
dito, emitidas pelo Estado de Mato Grosso, com 
fundamento no Decreto Estadual nº 4.296/94, 
transferindo-se, portanto, a dívida da autarquia, 
o DVOP, para o Tesouro Estadual.

A Procuradoria-Geral do Estado afirmou 
que a certidão de crédito não fere nenhuma 
norma vigente, tampouco do Senado Federal, 
por não se tratar de operação de crédito e por 
não gerar dívida, mas apenas atesta o crédito 
de quem prestou serviços, que passa a figurar 
nos balancetes do Estado.

Discordando, entendeu a Secex/MT (ór-
gão regional do TCU) que se trata de emissão 
de título da dívida pública estadual, sem a 
devida autorização do Senado Federal, nos 
termos do art. 52, inciso IX, da Constituição 
da República c/c o art. 211, inciso III, da Reso-

lução nº 78, de 1º-7-98, do Senado Federal.” 
(negrito acrescentado)

Assim, pode-se observar que a questão a ser 
relatada diz respeito ao fato de que o Estado do Mato 
Grosso estaria violando disposto constitucional que 
sujeita o controle do endividamento público ao Banco 
Central e ao Senado Federal.

É o relatório.

II – Análise

O controle do endividamento por parte do Sena-
do Federal está definido na Constituição Federal, em 
seu art. 52, o qual estabelece, in verbis:

“Art. 52. Compete privativamente ao Se-
nado Federal:

 ..............................................................
IX – estabelecer limites globais e con-

dições para o montante da dívida mobiliária 
dos estados, do Distrito Federal e dos muni-
cípios;”

Portanto, não pode restar dúvida de que qualquer 
tipo de endividamento público dos estados está sujeito 
ao controle por parte do Senado Federal.

Quando do julgamento do processo pelo TCU, 
estava em vigor a Resolução do Senado Federal nº 78, 
de 1998, que estabelecia em seu art. 2º, in verbis:

“Art. 2º Para os efeitos desta Resolução 
compreende-se, como operação de crédito, os 
compromissos assumidos com credores situa-
dos no País ou no exterior, com as seguintes 
características:

I – toda e qualquer obrigação decor-
rente de financiamentos ou empréstimos, 
inclusive arrendamento mercantil;

 ..............................................................
§ 1º Considera-se financiamento ou em-

préstimo:
I – a emissão ou aceite de títulos da dí-

vida pública;
II – a celebração de contratos que fi-

xem valores mutuados ou financiados, ou 
prazos ou valores de desembolso ou amor-
tização;” (negrito acrescentado)

Ora, da análise literal da Resolução do Senado 
Federal fica evidente que o entendimento fixado na su-
pracitada norma legal para o que seja financiamento 
ou empréstimo atinge uma ampla gama de operações 
que, em princípio, poderiam vir a não ser caracterizadas 
como tipicamente financeiras. De fato, a preocupação 
dos Senadores quando da edição da Resolução nº 78, 
de 1998, foi de buscar evitar que os administradores 
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públicos beneficiassem-se de brechas na legislação 
a fim de poderem gastar mais do que arrecadam, ge-
rando, destarte, endividamento público.

Em dezembro do ano passado, foi editada a 
Resolução do Senado Federal nº 43, que substituiu a 
Resolução do Senado Federal nº 78, de 1998, porém 
manteve o mesmo sentido da anterior, estabelecen-
do, in verbis:

“Art. 3º Constitui operação de crédito, 
para os efeitos desta Resolução, os compromis-
sos assumidos com credores situados no País 
ou no exterior, em razão de mútuo, abertura de 
crédito, emissão e aceite de título, aquisição 
financiada de bens, recebimento antecipado 
de valores provenientes da venda a termo de 
bens e serviços, arrendamento mercantil e ou-
tras operações assemelhadas, inclusive com 
o uso de derivativos financeiros.”

§ 1º Equiparam-se a operações de cré-
dito:

1 – recebimento antecipado de valores 
de empresa em que o Poder Público detenha, 
direta ou indiretamente, a maioria do capital 
social com direito a voto, salvo lucros e dividen-
dos, na forma da legislação; assunção direta 
de compromisso, confissão de dívida ou ope-
ração assemelhada, com fornecedor de bens, 
mercadorias ou serviços, mediante emissão, 
aceite ou aval de títulos de crédito:

II – assunção de obrigação, sem autori-
zação orçamentária, com fornecedores para 
pagamento a posteriori de bens e serviços.

Além do mais, a supracitada resolução 
também estabelece em seu art. 28, in verbis:

Art. 28. São sujeitas a autorização espe-
cífica do Senado Federal, as seguintes moda-
lidades de operações:

I – de crédito externo;
II  – decorrentes de convênios para aqui-

sição de bens e serviços no exterior:
III – de emissão de títulos da dívida pú-

blica;
IV – de emissão de debêntures ou assun-

ção de obrigações por entidades controladas 
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Mu-
nicípios que não exerçam atividade produtiva 
ou não possuam fonte própria de receitas.

Parágrafo único. O Senado Federal de-
volverá ao Ministério da Fazenda, para as pro-
vidências cabíveis, o pedido de autorização 
para contratação de operação de crédito cuja 

documentação esteja em desacordo com o 
disposto nesta Resolução.

Assim, toda e qualquer obrigação decorrente de 
financiamento, e que fixem prazos ou valores de de-
sembolso ou amortização devem vir a ser enquadradas 
no que dispõe a supracitada resolução, mesmo quan-
do são realizadas por entidades indiretas controladas 
pelo estado. Cumpre agora analisar se a operação do 
Estado do Mato Grosso apresenta as características 
apontadas.

Inicialmente, cabe destacar que o embasamento 
legal adotado pelo Governo do Estado do Mato Grosso 
é o Decreto nº 4.296, de 17 de março de 1994, assina-
do pelo Governador do Estado do Mato Grosso, que 
institui modelo para expedição de Certidões de Crédito, 
decorrentes da execução de obras e serviços, o qual 
estabelece entre seus considerandos, in verbis:

Considerando que é obrigação do Estado dar 
garantia de pagamento aos fornecedores de servi-
ços executores de obras e tendo em vista que nem 
sempre a programação financeira pode ser com-
patível com o valor efetivamente arrecadado, para 
quitação de todos os débitos programados; (negrito 
acrescentado)

Ora, da análise do próprio considerando do de-
creto já se pode perceber claramente que o intuito das 
certidões de crédito é o estabelecimento de um com-
promisso de pagamento do estado com um determina-
do ente privado, tendo em vista o fato de que podem 
ocorrer deficiências no fluxo de caixa. Portanto, tal pro-
cedimento permite que o estado possa gastar mais do 
que tem em disponibilidades financeiras, logo trata-se 
de urna espécie de endividamento público.

Além do mais, o supracitado decreto estabelece 
em seu art. 6º.

A atualização monetária e demais encargos 
estarão vinculados aos critérios estabelecidos no 
contrato original, na legislação aplicada ao assun-
to e, em especial, nas normas da Medida Provisória 
nº 434, de 27 de fevereiro de 1994 e suas alterações 
legais subseqüentes. (negrito acrescentado)

Assim, este artigo explicita o fato de que as cer-
tidões de crédito constituem-se em uma operação de 
financiamento, visto que as mesmas apresentam me-
canismos de correção de valores.

Portanto, pode-se concluir que a emissão de 
certidões de crédito constituem-se, de fato, em ope-
rações de endividamento público tanto nos termos da 
Constituição Federal, como nos termos das Resolu-
ções do Senado Federal nº 78, de 1998, e nº 43, de 
2001, tendo que ser necessariamente submetidas a 
esta Casa. Ressalte-se que a favor do Estado do Mato 
Grosso está o fato de que o decreto que fundamenta 
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a emissão das citadas certidões é de março de 1994, 
portanto anterior às resoluções do Senado Federal.

III – Voto

Dessarte, fica evidenciado que a emissão de cer-
tidões de crédito constituem-se em operações de finan-
ciamento público, portanto submetidas ao controle do 
Senado Federal. Assim, voto nos seguintes termos:

1) que seja comunicado ao Estado do 
Mato Grosso que não mais emita certidões de 
crédito sem o controle do Senado Federal:

2) que o Governador do Mato Grosso 
adapte o Decreto nº 4.296, de 1994, aos ter-
mos da Resolução do Senado Federal nº 43, 
de 2001.

Sala da Comissão, – Wellington Roberto.

PARECER Nº 1.804, DE 2005

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 87, de 2003 (PL nº 735/2003, na 
Casa de origem), que altera a redação dos 
arts. 165, 276, 277 e 302 da Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que institui o Có-
digo de Trânsito Brasileiro.

Relator: Senador Pedro Simon

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2003 (PL nº 
735, de 2003, na Casa de origem), de autoria do nobre 
Deputado Beto Albuquerque, modifica a Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB), para dar nova redação aos 
arts. 165, 276, 277 e 302, que tratam de questões re-
lativas à condução de veículos “sob o efeito de álcool 
ou qualquer substância entorpecente.”

O PLC nº 87/2003 propõe retirar do art. 165 a 
menção ao nível de alcoolemia tolerado para condu-
tores de veículos, a partir do qual ficaria configurada 
a infração. A referência constara apenas do art. 276, 
reduzindo-se, entretanto, o valor tolerado de seis para 
três decigramas de álcool por litro de sangue.

O projeto visa também modificar o texto do art. 
277, que prevê a realização de testes de alcoolemia, 
exames clínicos, perícia e outros exames, quando o 
condutor estiver sob suspeita de “haver excedido os 
limites [de alcooletamia]” para substituir a expressão 
por “dirigir sob a influência de álcool“. Ademais, pro-
põe acrescentar ao mesmo art. 277 um novo pará-
grafo que prevê, no caso de o condutor se recusar a 
fazer os exames citados, a possibilidade de o agente 
de trânsito caracterizar a infração com base em sinais 
exteriores de embriaguez, excitação ou torpor apre-
sentados pelo condutor.

Finalmente, propõe acrescentar ao art. 302, que 
trata do homicídio culposo na direção de veículo au-

tomotor, novo inciso que inclui a “influência de álcool 
ou substância tóxica ou entorpecente de efeitos análo-
gos” entre as circunstâncias agravantes, aumentando, 
assim, as penas de detenção e suspensão do direito 
de dirigir.

O autor argumenta que, muito embora a condu-
ção de veículo sob “influência de álcool ou substância 
entorpecente“ seja considerada delito de trânsito, sua 
caracterização como tal, bem como a conseqüen-
te punição, fica prejudicada pela possível recusa do 
condutor em submeter-se aos testes e exames previs-
tos no Código, atitude, de resto, admitida pelo Direito 
brasileiro.

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi aprecia-
da em Plenário, com parecer favorável da Comissão 
de Viação e Transportes, na forma do Substitutivo do 
Relator, e com voto pela admissibilidade da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação.

Enviado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado Federal, o projeto não recebeu 
emendas.

II – Análise

O PLC nº 87/2003 versa sobre normas gerais de 
trânsito, matéria sobre a qual a União tem competên-
cia privativa para legislar, conforme determina o art. 
22 da Constituição Federal. Além disso, os arts. 48 e 
61 da Constituição atribuem ao Congresso Nacional e 
a qualquer de seus membros, respectivamente, a ini-
ciativa para a proposição de leis relativas a matérias 
de interesse da União.

A proposição, portanto, não contém vícios de ini-
ciativa e apresenta-se em conformidade com os pre-
ceitos constitucionais, jurídicos e regimentais. Observa 
também os preceitos da técnica legislativa consolidados 
na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, 
ao se referir expressamente à Lei nº 9.503/1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

No que tange ao mérito, considera-se que as alte-
rações propostas para o art. 165 e o caput do art. 277 
enfocam apenas a redação, sem modificar o conteúdo, 
uma vez que a fixação do nível de álcool admitido já 
é objeto do art. 276.

O novo parágrafo acrescido ao art. 277, por sua 
vez, efetivamente aperfeiçoa o Código, ao permitir que 
o impasse criado pela recusa do condutor em subme-
ter-se a testes ou exames para verificar a influência de 
álcool seja superado mediante a utilização de provas 
alternativas admitidas em Direito.

Também julgamos que aperfeiçoa o Código o novo 
inciso acrescido ao art. 302, o qual agrava as penalida-
des imputadas aos usuários de álcool ou substâncias 
“tóxicas ou entorpecentes” quando do cometimento de 
crime culposo, pois exige maior responsabilidade no 
comportamento dos motoristas.
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O novo texto do art. 276, que torna mais rigorosos 
os limites impostos aos condutores de veículo quanto 
ao consumo de bebidas alcoólicas.

III – Voto

Pelo exposto e ressaltando os méritos pela opor-
tuna iniciativa, voto pela aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara nº 87, de 2003.

Sala da Comissão, 28 de setembro de 2005.

EMENDA Nº 1 – CCJ

Dá-se a seguinte redação ao Artigo 1º do Projeto 
de Lei da Câmara nº 87/2003, de autoria do Deputado 
Belo Albuquerque:

“Art. 1º Esta lei altera os arts. 165, 277 
e 302 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que passam a vigorar com seguinte 
redação:

‘Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool 
ou de qualquer substância entorpecente ou que 
determine dependência física ou psíquica:

 .................................................... ” (NR)
‘Art. 277. Todo condutor de veículo au-

tomotor, envolvido em acidente de trânsito ou 
que for alvo de fiscalização de trânsito, sob 
suspeita de dirigir sob a influência de álcool, 
será submetido a testes de alcoolemia, exa-
mes clínicos, perícia, ou outro exame que, por 
meios técnicos ou científicos, em aparelhos 
homologados pelo Contran, permitam certifi-
car seu estado.

§ 1º Medida correspondente aplica-se no 
caso de suspeita de uso de substância entor-
pecente, tóxica ou de efeitos análogos.

§ 2º No caso de recusa do condutor à 
realização dos testes, exames e da perícia pre-
vistos no caput, a infração poderá ser caracte-
rizada mediante a obtenção de outras provas 
em direito admitidas, pelo agente de trânsito, 
acerca dos notórios sinais de embriaguez, ex-
citação ou torpor, resultantes do consumo de 
álcool ou entorpecentes, apresentados pelo 
condutor.” (NR)

Art. 302. .................................................  
Parágrafo único. ....................................

V – estiver sob a influência de álcool ou 
substância tóxica ou entorpecente de efeitos 
análogos.’(NR)

Sala das sessões, 28 de setembro de 2005. – 
Senador Sibá Machado – Senador Aloízio Merca-
dante.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, em Reunião Ordinária realizada nesta data, decide 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 
2003, com a seguinte Emenda:

EMENDA Nº 1 – CCJ

Dá-se a seguinte redação ao Artigo 1º do Projeto 
de Lei da Câmara nº 87/2003, de autoria do Deputado 
Beto Albuquerque:

“Art. 1º Esta lei altera os arts. 165, 277 
e 302 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que passam a vigorar com seguinte 
redação:

‘Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool 
ou de qualquer substância entorpecente ou que 
determine dependência física ou psíquica:

 .................................................... “ (NR)
‘Art. 277. Todo condutor de veículo au-

tomotor envolvido em acidente de trânsito ou 
que for alvo de fiscalização de trânsito, sob 
suspeita de dirigir sob a influência de álcool, 
será submetido a testes de alcoolemia, exa-
mes clínicos, perícia, ou outro exame que, por 
meios técnicos ou científicos, em aparelhos 
homologados pelo Contran, permitam certifi-
car seu estado.

§ 1º Medida correspondente aplica-se no 
caso de suspeita de uso de substância entor-
pecente, tóxica ou de efeitos análogos.

§ 2º No caso de recusa do condutor à 
realização dos testes, exames e da perícia pre-
vistos no caput, a infração poderá ser caracte-
rizada mediante a obtenção de outras provas 
em direito admitidas, pelo agente de trânsito, 
acerca dos notórios sinais de embriaguez, ex-
citação ou torpor; resultantes do consumo de 
álcool ou entorpecentes, apresentados pelo 
condutor.’(NR)

‘Art.302. .................................................
Parágrafo único. ....................................  
 ..............................................................
V – estiver sob a influência de álcool ou 

substância tóxica ou entorpecente de efeitos 
análogos.” (NR)

Sala das Comissões, 28 de setembro de 2005. 
– Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
....................................................................................

XI – trânsito e transporte;
....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 

sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamento anual, operações de crédito, dívida pública e 
emissões de curso forçado;

III – fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas;

IV – planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento;

V – limites do território nacional, espaço aéreo e 
marítimo e bens do domínio da União;

VI – incorporação, subdivisão ou desmembra-
mento de áreas de territórios ou estados, ouvidas as 
respectivas Assembléias Legislativas;

VII – transferência temporária da sede do Go-
verno Federal; 

VIII – concessão de anistia;
IX – organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União e 
dos territórios e organização judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal;

X – criação, transformação e extinção de car-
gos, empregos e funções públicas, observado o que 
estabelece o art. 84, VI, (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32. de 2001)

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos 
da administração pública; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 32, de 2001)

XII – telecomunicações e radiodifusão;
XIII – matéria financeira, cambial e monetária, 

instituições financeiras e suas operações;
XIV – moeda, seus limites de emissão, e mon-

tante da dívida mobiliária federal.
XV – fixação do subsídio dos ministros do Supre-

mo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 
39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41, 19-12-2003)
....................................................................................

SUBSEÇÃO III 
Das Leis

....................................................................................
Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 

ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos provisórios nesta Constituição.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA NOS TERMOS 
DO ART. 250 PARÁGRAFO ÚNICO DO RE-
GIMENTO INTERNO.

RELATÓRIO

Relator: Senador Pedro Simon

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2003 (PL 
nº 735, de 2003, na Casa de origem), modifica a Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Códi-
go de Trânsito Brasileiro (CTB), para dar nova redação 
aos arts. 165, 276, 277 e 302, que tratam de questões 
relativas à condução de veículos “sob o efeito de álcool 
ou qualquer substância entorpecente.”

O PLC nº 87/2003 propõe retirar do art. 165 a 
menção ao nível de alcoolemia tolerado para condu-
tores de veículos, a partir do qual ficada configurada 
a infração. A referência constaria apenas do art. 276, 
reduzindo-se, entretanto, o valor tolerado de seis para 
três decigramas de álcool por litro de sangue.

O projeto visa também modificar o texto do art. 
277, que prevê a realização de testes de alcoolemia, 
exames clínicos, perícia e outros exames, quando o 
condutor estiver sob suspeita de “haver excedido os 
limites [de alcoolemia]” para substituir a expressão por 
“dirigir sob a influência de álcool”. Ademais, propõe 
acrescentar ao mesmo art. 277 um novo parágrafo 
que prevê, no caso de o condutor se recusar a fazer 
os exames citados, a possibilidade de o agente de 
trânsito caracterizar a infração com base em sinais 
exteriores de embriaguez, excitação ou torpor apre-
sentados pelo condutor.
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Finalmente, propõe acrescentar ao art. 302, que 
trata do homicídio culposo na direção de veículo au-
tomotor, novo inciso que inclui a “influência de álcool 
ou substancia tóxica ou entorpecente de efeitos análo-
gos” entre as circunstâncias agravantes, aumentando, 
assim, as penas de detenção e suspensão do direito 
de dirigir.

O autor argumenta que, muito embora a condução 
de veículo sob “influência de álcool ou substância entor-
pecente” seja considerada delito de trânsito, sua carac-
terização como tal, bem como a conseqüente punição, 
fica prejudicada pela possível recusa do condutor em 
submeter-se aos testes e exames previstos no Código, 
atitude, de resto, admitida pelo Direito brasileiro.

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi aprecia-
da em Plenário, com parecer favorável da Comissão 
de Viação e Transportes, na forma do Substitutivo do 
Relator, e com voto pela admissibilidade da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação.

Enviado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado Federal, o projeto não recebeu 
emendas.

II – Análise

O PLC nº 87/2003 versa sobre normas gerais de 
trânsito, matéria sobre a qual a União tem competên-
cia privativa pata legislar, conforme determina o art. 
22 da Constituição Federal. Além disso, os arts. 48 e 
61 da Constituição atribuem ao Congresso Nacional e 
a qualquer de seus membros, respectivamente, a ini-
ciativa para a proposição de leis relativas a matérias 
de interesse da União.

A proposição, portanto, não contém vícios de ini-
ciativa e apresenta-se em conformidade com os pre-
ceitos constitucionais, jurídicos e regimentais. Observa 
também os preceitos da técnica legislativa consolidados 
na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, 
ao se referir expressamente à Lei nº 9.503/1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

No que tange ao mérito, considera-se que as alte-
rações propostas para o art. 165 e o caput do art. 277 
enfocam apenas a redação, sem modificar o conteúdo, 
uma vez que a fixação do nível de álcool admitido já 
é objeto do art. 276.

O novo parágrafo acrescido ao art. 277, por sua 
vez, efetivamente aperfeiçoa o Código, ao permitir que 
o impasse criado pela recusa do condutor em subme-
ter-se a testes ou exames para verificar a influência de 
álcool seja superado mediante a utilização de provas 
alternativas admitidas em Direito.

Também julgamos que aperfeiçoa o Código o novo 
inciso acrescido ao art. 302, o qual agrava as penalida-
des imputadas aos usuários de álcool ou substâncias 
“tóxicas ou entorpecentes” quando do cometimento de 
crime culposo, pois exige maior responsabilidade no 
comportamento dos motoristas.

Já no que tange ao novo texto do art. 276, que 
torna mais rigorosos os limites impostos aos condutores 

de veículo quanto ao consumo de bebidas alcoólicas, 
impõem-se algumas críticas.

Testes de alcoolemia e demais exames do gênero 
raramente são realizados, em virtude da falta dos equi-
pamentos necessários, da forte polêmica que envolve 
a sua obrigatoriedade e da recusa dos motoristas em 
colaborar com a fiscalização. Assim, parece ociosa 
a idéia de tornar mais rigorosos os níveis admitidos, 
quando, hoje, não se consegue sequer o cumprimento 
da norma vigente. Ademais, é importante destacar que, 
de acordo com especialistas da área de saúde, tanto o 
limite de seis decigramas por litro de sangue, fixado no 
Código, como o de três decigramas por litro, proposto 
pelo PLC nº 87/2003, seriam arbitrários.

Paralelamente, a proposta adota expressões tais 
como “substância entorpecente”, “substância tóxica” ou 
“substâncias que causem dependência física ou psí-
quica”. Embora reproduzidas do texto original do Có-
digo, tais expressões são consideradas inadequadas 
do ponto de vista farmacológico. Destaque-se ainda 
que não é relevante, para os fins do CTB, o fato de a 
substância em questão causar ou não dependência, 
mas o de, sob o seu efeito, ficar comprometida a co-
ordenação psicomotora do condutor.

Pelo exposto, em linhas gerais, julgamos opor-
tunas as modificações ao Código Brasileiro de Trân-
sito sugeridas pelo PLC nº 87/2003. Exceção se faz 
ao dispositivo que reduz os níveis admitidos de álcool 
no sangue, o qual sugerimos suprimir, e à adoção de 
expressões tais como “substâncias tóxicas, “entorpe-
centes” ou “que causem dependência”, que recomen-
damos substituir por terminologia mais precisa, isto é, 
“substâncias psicoativas”. Coerentemente, a substitui-
ção das expressões deveria ser aplicada, também, ao 
art. 269 do CTB, que trata da mesma matéria.

III – Voto

Pelo exposto, voto pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2003, na forma do seguinte 
substitutivo.

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87  
(SUBSTITUTIVO), DE 2003

Altera os arts. 165, 269, 277 e 302 da 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 165, 269, 277 e 302 da Lei nº 

9.503, de 23 de setembro de 1997, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 165. Dirigir sob influência de álco-
ol ou de qualquer substância psicoativa que 
possa prejudicar a coordenação psicomotora 
do condutor. (NR)

Art. 269.  ................................................  
IX – realização de teste de dosagem de 

alcoolemia ou exame que indique a presença 
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de substância psicoativa que possa prejudicar a 
coordenação psicomotora do condutor; (NR)

Art. 277. Todo condutor de veículo automotor, en-
volvido em acidente de trânsito ou que for alvo de fis-
calização de trânsito, sob suspeita de dirigir sob a influ-
ência de álcool, será submetido a testes de alcoolemia, 
exames clínicos, perícia, ou outro exame que, por meios 
técnicos ou científicos, em aparelhos homologados pelo 
CONTRAN, permita certificar seu estado.

§ 1º Medida correspondente aplica-se no caso 
de suspeita de uso de qualquer outra substância psi-
coativa.

§ 2º No caso de recusa do condutor à realização 
dos testes, exames e perícia previstos no caput, a in-
fração poderá ser caracterizada mediante a obtenção, 
pelo agente de trânsito, de outras provas em Direito 
admitidas, acerca dos notórios sinais de embriaguez, 
excitação, torpor ou psicodislepsia resultantes do con-
sumo de álcool ou outra substância psicoativa, apre-
sentados pelo condutor.(NR)

Art. 302.  ................................................  
V – estiver sob influência de álcool ou 

outra substância psicoativa que possa preju-
dicar a coordenação psicomotora do condu-
tor. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, – Pedro Simon, Relator.

PARECER Nº 1.805, DE 2005

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Emenda nº 1–PLEN ao Proje-
to de Resolução do Senado nº 10, de 2001. 
(Em turno suplementar).

Relator: Senador Eduardo Matarazzo 
Suplicy

I – Relatório

Submete-se à apreciação da Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE) a Emenda nº 1 – PLEN, de 
autoria do Senador Aloízio Mercadante, ao Projeto de 
Resolução do Senado nº 10, de 2001, que ‘Acrescenta 
os § 1º e 2º ao art. 99 da Resolução do Senado Federal 
nº 93, de 1970, para estabelecer que o presidente do 
Banco Central, ou um diretor por ele indicado, com-
parecerá à Comissão de Assuntos Econômicos para 
expor as decisões adotadas pelo Comitê de Política 
Monetária “ de autoria do Senador Paulo Hartung.

Em 26 de junho de 2002, o PLS nº 10, de 2001, foi 
aprovado nesta CAE, nos termos do Parecer nº 342, de 
2002, de autoria do Senador Bello Parga, tendo como 
Relator ad hoc o Senador Romero Juca, que concluiu 
pela apresentação de substitutivo, consubstanciado na 
Emenda nº 1 – CAE. Em plenário, a matéria recebeu 
a Emenda nº 1 – PLEN, objeto da presente análise e 
que também tem caráter de substitutivo.

Segundo o autor da emenda, a programação mo-
netária, instituída pelo art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, perdeu importância como mecanismo 
de política monetária devido à adoção do sistema de 
metas inflacionárias, pois o controle inflacionário pas-
sou a ser feito por meio da determinação da taxa de 
juros básica, feita pelo Comitê de Política Monetária 
(COPOM), do Banco Central do Brasil. Assim, o ob-
jetivo da Emenda nº 1 – PLEN é dar poderes à Co-
missão de Assuntos Econômicos do Senado Federal 
para convocar o Presidente do Banco Central a prestar 
esclarecimentos sobre a condução da política mone-
tária e, assim, atualizar a discussão sobre o controle 
inflacionário no âmbito do Poder Legislativo.

II – Análise

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
em seu art. 9º, § 5º, prevê que, “no prazo de noventa 
dias após o encerramento de cada semestre, o Banco 
Central do Brasil apresentará, em reunião conjunta das 
comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacio-
nal, avaliação do cumprimento dos objetivos e metas 
das políticas monetária, creditícia e cambial, eviden-
ciando o impacto e o custo fiscal de suas operações 
e os resultados demonstrados nos balanços”. Trata-
se de uma obrigação de caráter geral, pois menciona 
uma “reunião conjunta das comissões temáticas do 
Congresso Nacional”, e vaga, na medida em que não 
determina quem representará o Banco Central na re-
ferida reunião, podendo-se até interpretar que o Banco 
Central poderia apenas encaminhar um relatório sobre 
a matéria para ser lido na reunião conjunta.

Conforme o parecer do relator da matéria na CAE, 
“o estabelecimento de exigência legal para o compa-
recimento regular do Presidente do Banco Central ao 
Senado Federal, com objetivo de explicar a política 
monetária adotada, a evolução das taxas de juros e de 
câmbio, as condições de liquidez da economia, entre 
outros assuntos, constitui, sem dúvida, um mecanismo 
de avanço democrático”.

Assim, entendo que a proposta de introduzir no 
Regimento Interno do Senado Federal (Resolução nº 
93, de 1970) a obrigação de o presidente do Banco 
Central, ou diretor por ele indicado, comparecer pe-
rante a Comissão de Assuntos Econômicos para es-
clarecer os fundamentos e a forma de execução da 
política monetária harmoniza-se com a competência 
fiscalizadora desta Casa e dá à sociedade, por meio 
de seus representantes democraticamente eleitos, a 
oportunidade de participar dos debates sobre os ru-
mos e a condução da política econômica.

III – Voto

Pelo exposto, voto pela aprovação da Emenda nº 
1 – PLEN ao Projeto de Resolução nº 10, de 2001.

Sala da Comissão, 21 de setembro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI Nº 9.069, DE 29 DE JUNHO DE 1995 

Dispõe sobre o Plano Real, o Sis-
tema Monetário, Nacional, estabelece 
as regras e condições de emissão do 
Real e os critérios para conversão das 
obrigações para o Real, e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................
Art. 6º O Presidente do Banco central do Brasil 

submeterá ao Conselho Monetário Nacional, no início 
de cada trimestre, programação monetária para o tri-
mestre, da qual constarão, no mínimo:

I – estimativas das faixas de variação dos princi-
pais agregados monetários compatíveis com o objetivo 
de assegurar a estabilidade da moeda; e

II – análise da evolução da economia nacional 
prevista para o trimestre, e justificativa da programa-
ção monetária.

§ 1º Após aprovação do Conselho Monetário 
Nacional, a programação monetária será encaminha-
da à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
Federal.

§ 2º O Congresso Nacional poderá, com base 
em parecer da Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado Federal, rejeitar a programação monetária a 
que se refere o caput deste artigo, mediante decreto 
legislativo, no prazo de dez dias a contar do seu re-
cebimento.

§ 3º o decreto legislativo referido no parágrafo 
anterior limitar-se-á à aprovação ou rejeição in totum 
da programação monetária, vedada a introdução de 
qualquer alteração.

§ 4º Decorrido o prazo a que se refere o § 2º des-
te artigo, sem apreciação da matéria pelo Plenário do 
Congresso Nacional, a programação monetária será 
considerada aprovada.

§ 5º Rejeitada a programação monetária, nova 
programação deverá ser encaminhada, nos termos 
deste artigo, no prazo de dez dias, a contar da data 
de rejeição.

§ 6º Caso o Congresso Nacional não aprove a 
programação monetária até o final do primeiro mês 
do trimestre a que se destina, fica o Banco Central do 
Brasil autorizado a executá-la até sua aprovação.
....................................................................................

 
PARECER Nº 1.806 DE 2005 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 51, de 2003, de autoria da Senadora 
Serys Slhessarenko, que define os crimes 
resultantes de discriminação ao portador 
do vírus HIV ou ao doente de aids, e dá ou-
tras providências.

Relator: Senador Arthur Virgílio

 
I – Relatório 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 51, de 2003, 
objetiva definir o crime de discriminação dos portadores 
do vírus da imunodeficiência humana (HIV) e doentes 
de aids, pela tipificação das condutas que descreve 
em seu art. 2º, ao longo de nove incisos, para as quais 
propõe pena de reclusão, de três a cinco anos.

Pretende também impor o dever de sigilo sobre 
o diagnóstico e o prontuário de pacientes portadores 
do HIV e doentes de aids; condicionar a realização 
de exames diagnósticos da infecção pelo HIV ao con-
sentimento do paciente ou de seu responsável legal 
e incumbir ao médico ou equipe de saúde a adoção 
de medidas para adequar a atividade desempenhada 
pelos trabalhadores portadores do HIV, ou doentes de 
aids, ao seu estado de saúde.

Ademais, visa estabelecer que a infração às 
disposições constantes do projeto sujeitará o funcio-
nário público a processo administrativo, pela prática 
de falta grave, e o particular, a pena de advertência 
ou multa.

Não foram oferecidas emendas ao projeto.

 
II – Análise

Preliminarmente, registre-se que matéria tratada 
pelo PLS nº 51, de 2003, está compreendida no campo 
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da competência privativa da União para legislar sobre 
direito penal, conforme dispõe o art. 22, I, da Consti-
tuição Federal.

As razões que motivaram a Senadora Serys 
Slhessarenko são louváveis. Não se pode admitir, 
num Estado Democrático de Direito, preconceito 
contra qualquer grupo, de qualquer natureza. No 
caso, o projeto é conveniente e oportuno por tipi-
ficar condutas discriminatórias praticadas contra o 
portador do HIV e o doente de aids, que já são es-
tigmatizados, dada a vinculação indevida entre seu 
comportamento e a contração da moléstia, feita no 
início dos anos 80.

Sem embargo da necessidade de se incriminar 
as condutas tidas por discriminatórias, o PLS nº 51, de 
2003, apresenta algumas impropriedades.

A pena que se pretende cominar para as con-
dutas descritas no art. 2º, reclusão de 3 a 5 anos, pa-
rece-nos exacerbada; para efeito de comparação, os 
crimes de discriminação de pessoas portadoras de 
necessidades especiais, definidos na Lei nº 7.853, de 
24 de outubro de 1989, são punidos com reclusão, de 
1 a 4 anos, e multa.

Outrossim, do nosso ponto de vista, nem todas 
as condutas descritas no art. 2º do PLS nº 51, de 2003, 
têm relevância penal. É o caso do inciso I: a nosso ver, 
a conduta solicitar o teste de detecção da infecção pelo 
HIV nos exames admissionais não tem gravidade sufi-
ciente para ser tipificada como crime. Da mesma forma, 
a mera demissão de um portador do HIV ou doente de 
aids não pode ser incriminada, como se pretende no 
inciso VIII do dispositivo; necessário que a dispensa 
se dê em virtude da condição do empregado, portador 
do vírus ou doente de aids.

No que tange aos arts. 3º, 4º e 5º do projeto, 
cabe registrar que as regras estabelecidas pela Re-
solução nº 1.246, de 8 de janeiro de 1988, do Con-
selho Federal de Medicina (Código de Ética Médica), 
em seus arts. 11, 12, 20, 56, 70, 102, 105, 107 e 108, 
atendem, com vantagens, ao objetivo da proposição. 
Essas normas impõem-se não apenas aos casos de 
podadores do HIV e doentes de aids, mas para to-
das as situações da prática médica, e estendem-se 
às organizações prestadoras de serviços médicos, 
públicas ou privadas.

Vale também observar que, além do médico, todos 
os membros da equipe de saúde também têm o dever 

de sigilo profissional, previsto nos códigos de ética e 
resoluções dos respectivos conselhos profissionais. 
Não obstante, o Código de Ética Médica incumbe ao 
médico os deveres de orientar seus auxiliares quanto 
ao sigilo profissional e evitar que pessoas desobrigadas 
desse compromisso tenham acesso aos prontuários e 
demais registros médicos.

Portanto, padecem de injuridicidade os arts. 3º a 
5º do PLS nº 51, de 2003. E, sem esses, não se justi-
ficam os arts. 6º a 8º do projeto.

 
III – Voto 

Em razão do exposto, o voto é pela aprovação 
do PLS nº 51, de 2003, nos termos do Substitutivo 
apresentado a seguir.

 
EMENDA Nº 1-CCJ. (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 51, DE 2003 

Define o crime de discriminação dos 
portadores do vírus da imunodeficiência 
humana (HIV) e doentes de Aids.

Art. 1º Constitui crime punível com reclusão, de 
um a quatro anos, e multa, as seguintes condutas 
discriminatórias contra o portador do HIV e o doente 
de Aids, em razão da sua condição de portador ou 
de doente:

I – recusar, procrastinar, cancelar ou segregar a 
inscrição ou que permaneça como aluno em creche ou 
estabelecimento de ensino impedir de qualquer curso 
ou grau, público ou privado;

II – negar emprego ou trabalho;
III– exonerar ou demitir de seu cargo ou emprego;
IV – segregar no ambiente de trabalho ou es-

colar;
V – divulgar a condição do portador do HIV ou 

de doente de aids, com intuito de ofender-lhe a dig-
nidade;

VI – recusar ou retardar atendimento de saúde.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
Sala da Comissão, 14 de setembro de 2005.
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Ofício nº 140/2005-Presidência/CCJ

Brasília, 14 de setembro de 2005

Ao Excelentíssimo Senhor
SenadorRenan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Assunto: Turno Suplementar.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em Reunião 

Ordinária realizada nesta data, esta Comissão apro-
vou o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 51, 
de 2003, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que “Define os crimes resultantes de discriminação 
ao portador do vírus HIV ou ao doente de AIDS, e dá 
outras providências”.

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92, do Regimento Interno do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração. 

Cordialmente, Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, Presidente da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

TEXTO FINAL

DO PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 51, DE 2003, NA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA  E CIDADANIA QUE

Define o crime de discriminação dos 
portadores do vírus da imunodeficiência 
humana (HIV) e doentes de Aids.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Constitui crime punível com reclusão, de 

um a quatro anos, e multa, as seguintes condutas 
discriminatórias contra o portador do HIV e o doente 
de AIDS, em razão da sua condição de portador ou 
de doente:

I – recusar, procrastinar, cancelar ou segregar a 
inscrição ou impedir que permaneça como aluno em 
creche ou estabelecimento de ensino de qualquer cur-
so ou grau, público ou privado;

II – negar emprego ou trabalho;
III – exonerar ou demitir de seu cargo ou em-

prego;
IV – segregar no ambiente de trabalho ou es-

colar;

V – divulgar a condição do portador do HIV ou 
de doente de AIDS, com intuito de ofender-lhe a dig-
nidade,

VI – recusar ou retardar atendimento de saúde.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Sala da Comissão, 22 de setembro de 2005. 

– Antonio Carlos Magalhães, Presidente.

Ofício nº 141/05-Presidência/CCJ

Brasília, 26 de setembro de 2005

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Assunto: Substitutivo definitivamente adotado em tur-
no suplementar

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

combinado com o art. 284, do Regimento Interno des-
ta Casa, comunico a Vossa Excelência que, em Reu-
nião Extraordinária realizada em 22 de setembro do 
corrente, esta Comissão, em turno suplementar, ado-
tou definitivamente o Substitutivo ao Projeto de Lei do 
Senado nº 51, de 2003, de autoria da Senadora Serys 
Slhessarenko, que “Define os crimes resultantes de 
discriminação ao portador do vírus HIV ou ao doente 
de AIDS, e dá outras providências”.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, 

agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;
....................................................................................

LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989

Regulamento

Dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência, sua integração 
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social, sobre a coordenadoria Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência – CORDE, institui a tutela ju-
risdicional de interesses coletivos ou difu-
sos dessas pessoas, disciplina a atuação 
do Ministério Público, define crimes, e dá 
outras providências.

....................................................................................

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO.

RELATÓRIO

Relator: Senador Amir Lando

I – Relatório

Vem a esta Comissão, para exame e parecer, em 
decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado nº 125, 
de 2003, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que define os crimes resultantes de discriminação ao 
portador do vírus HIV ou ao doente de Aids, e dá ou-
tras providências.

A proposição define como crimes uma série de 
condutas que consistem em discriminação aos por-
tadores do vírus HIV e aos doentes de Aids, apenan-
do-as com reclusão, de três a cinco anos. Além disso, 
exige sigilo quanto a informações médicas desses pa-
cientes e determina a criação de condições especiais 
para seu trabalho.

Não foram oferecidas emendas ao projeto.

 
II – Análise

A proposição atende aos requisitos de constitucio-
nalidade, juridicidade e regimentalidade. Em particular, 
trata de realizar o princípio da igualdade, insculpido no 
início do caput do art. 5º da Constituição, bem como 
o direito à privacidade (art. 5º, X) e o combate à dis-
criminação (art. 5º, XLI).

A virulência da Aids chocou o mundo na década 
de 1980 e, desde então, as suas vítimas sofrem dupla-
mente – com a doença e com a discriminação. Esta, 
freqüentemente, nem sequer tem base factual, uma 
vez que a transmissão do vírus exige contato íntimo 
e não mero contato superficial. Em conseqüência, o 
portador do vírus vê-se privado de contato humano e, 
por vezes, mesmo de seu emprego, justamente quan-
do mais precisa deles.

A preocupação da autora com tal situação é, 
pois, eminentemente meritória. Além disso, os dispo-
sitivos sobre a privacidade das informações médicas 
dos pacientes reforçam a proteção a estas pessoas, 
impedindo a sua manipulação por empregadores 
inescrupulosos ou mesmo apenas mal informados. 
O projeto, assim, é merecedor de encômios em to-
dos os sentidos.

III – Voto

Pelo exposto, nosso voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 51, de 2003.

Sala da Comissão, – Amir Lando, Relator.

NOTA TÉCNICA Nº 2.089, DE 2005

Referente à STC nº 200506883, do 
Consultor-Geral Legislativo, que requer 
a inserção dos dispositivos do PLS nº 

51, de 2003, no Código Penal, em aten-
dimento à Lei Complementar nº 95, de 
1998, ou a elaboração de nota técnica 
para justificar a opção pela legislação 
extravagante.

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 51, de 2003, 
foi aprovado em reunião ordinária pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, na forma do substi-
tutivo apresentado pelo relator, Senador Arthur Virgílio. 
A matéria será incluída em pauta para apreciação em 
turno suplementar.

O projeto em tela define o crime de discrimina-
ção dos portadores do vírus da imunodeficiência hu-
mana (HIV) e doentes de Aids, pela especificação de 
condutas discriminatórias, sempre que realizadas em 
razão da condição do sujeito passivo, de portador do 
HIV ou de doente de aids.

Certamente, trata-se de crime contra a pessoa, 
de que cuida o Título I da Parte Espacial do Código 
Penal. Não obstante, não se pode enquadrá-lo em ne-
nhum dos capítulos que integram esse Título I. Não é 
crime contra a vida (Capítulo I), não é lesão corporal 
(Capítulo II), não condiz com periclitação da vida ou 
da saúde (Capítulo III) ou com rixa (capítulo IV), não é 
crime contra a honra (Capítulo V), muito menos pode 
ser tido como crime contra a liberdade individual (Ca-
pítulo VI).

O bem jurídico que se quer proteger é a digni-
dade da pessoa humana, embora a conduta imediata 
possa mostrar-se como ofensiva às relações de tra-
balho (exonerar ou demitir de seu cargo ou emprego) 
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ou como periclitação da vida ou da saúde (recusar ou 
retardar atendimento de saúde).

Não sendo possível incluir adequadamente o novo 
tipo no Código Penal, optou-se por uma lei extravagan-
te. Aliás, cabe registrar, por ser oportuno, que muitos 
crimes, por sua especificidade, são definidos em legis-
lação extravagante. Assim são os crimes eleitorais (Lei 
nº 7.170, de 1983), os crimes contra o meio ambiente 
(Lei nº 9.504, de 1998), os crimes resultantes de pre-
conceitos de raça ou de cor (Lei nº 7.716, de 1989), o 
crime de discriminação da pessoa portadora de defi-
ciência (Lei nº 7.853, de 1989), o crime de tortura (Lei 
nº 9.455, de 1997), entre tantos outros.

Com essas considerações, colocamo-nos à dis-
posição do ilustre solicitante para os esclarecimentos 
ou providência que entender necessário.

Consultoria Legislativa, 4 de outubro de 2005. 
– Jayme Benjamin Santiago, Consultor Legislativo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 141/05–PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 26 de setembro 2005

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Assunto: Substitutivo definitivamente adotado em tur-
no suplementar

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

combinado com o art. 284, do Regimento Interno des-
ta Casa, comunico a Vossa Excelência que, em Reu-
nião Extraordinária realizada em 22 de setembro do 
corrente, esta Comissão, em turno suplementar, ado-
tou definitivamente o Substitutivo ao Projeto de Lei do 
Senado nº 51, de 2003, de autoria da Senadora Serys 
Slhessarenko, que “Define os crimes resultantes de 
discriminação ao portador do vírus HIV ou ao doente 
de Aids, e dá outras providências.”.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.804, de 2005, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2003 (nº 
735/2003, na Casa de origem), que altera a redação 
dos artigos 165, 276, 277 e 302 da Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (para penalizar os condutores de veículos 
automotores, sob a influência de bebida alcoólica).

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento In-
terno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis, para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 
51, de 2003, cujo parecer foi lido anteriormente, seja 
apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com referência aos Pareceres nºs 1.802 e 1.803, de 
2005, lido anteriormente, sobre o Aviso nº 40, de 2001, a 
Presidência tomará as providências necessárias a fim de 
atender às solicitações contidas em suas conclusões.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
DO MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES

– Nº 6.951/2005, de 3 do corrente, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
684, de 2005, do Senador José Jorge.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As informações foram encamInhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, projeto de lei da Câmara que 

passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 94, DE 2005 
(Nº 3.860/2004, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República)

Autoriza a Fundação Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística – IBGE a alie-
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nar os imóveis que especifica, localizados 
em Brasília, Distrito Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica a Fundação Instituto Brasileiro de Ge-

ografia e Estatística – IBGE autorizada a alienar, por 
meio de licitação e de acordo com os procedimentos 
previstos na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, os 
imóveis de sua propriedade localizados em Brasília, 
Distrito Federal, no Setor de Autarquias Sul – SAS, 
Quadra 3, constituídos por cinco lotes, com as seguin-
tes especificações:

1 – Lote 3, com área de 525m² e demais carac-
terísticas constantes da matrícula nº 37.381 do Car-
tório do 1º Ofício de Registro de Imóveis do Distrito 
Federal;

II – Lote 3A, com área de 800m2 e demais ca-
racterísticas constantes da matrícula nº 32.712 do 
Cartório do 1º Ofício de Registro de Imóveis do Dis-
trito federal;

III – Lote 4, com área de 525m² e demais carac-
terísticas constantes da matrícula nº 37.389 do Car-
tório do 1º Ofício de Registro de Imóveis do Distrito 
Federal;

IV – Lote 5, com área de 675m² e demais carac-
terísticas constantes da matrícula nº 37.391 do Car-
tório do 1º Ofício de Registro de Imóveis do Distrito 
Federal;

V – Lote 6, com área de 675m² e demais carac-
terísticas constantes da matrícula nº 37.393 do Car-
tório do 1º Ofício de Registro de Imóveis do Distrito 
Federal.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

 
PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 3.860, DE 2004

Autoriza a Fundação Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística – IBGE a alie-
nar os imóveis que especifica, localizados 
em Brasília – Distrito Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica a Fundação Instituto Brasileiro de Ge-

ografia e Estatística –IBGE autorizada a alienar, por 
meio de licitação e de acordo com os procedimentos 
previstos na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, os 
imóveis de sua propriedade localizados em Brasília 
– Distrito Federal, no Setor de Autarquias Sul – SAS, 

Quadra 3, constituídos por cinco lotes, com as seguin-
tes especificações:

I – Lote 3, com área de 525m
2 e demais carac-

terísticas constantes da matrícula nº 37.387, do Car-
tório do 1º Ofício de Registro de Imóveis do Distrito 
Federal;

II – Lote 3A, com área de 800m2 e demais ca-
racterísticas constantes da matrícula nº 32.712, do 
Cartório do 1º Ofício de Registro de Imóveis do Dis-
trito Federal;

III – Lote 4, com área de 525m
2 e demais carac-

terísticas constantes da matrícula nº 37.389, do Car-
tório do 1º Ofício de Registro de Imóveis do Distrito 
Federal;

IV – Lote 5, com área de 675m
2 e demais ca-

racterísticas constantes da matrícula nº 37.391, do 
Cartório do 1º Ofício de Registro de Imóveis do Dis-
trito Federal;

V – Lote 6, com área de 675m
2 
e demais carac-

terísticas constantes da matrícula nº 37.393, do Car-
tório do 1º Ofício de Registro de Imóveis do Distrito 
Federal.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,

 
MENSAGEM Nº 346, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
do projeto de lei que “autoriza a Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE a alienar 
os imóveis que especifica, localizados em Brasília 
– Distrito Federal”.

Brasília, 23 de junho de 2004. –

EM Nº 110/2004-MP

Brasília, 14 de maio de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. A Fundação Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística – IBGE ocupa o prédio situado na 
Rua General Canabarro, nº 706, no bairro do Ma-
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racanã, Rio de Janeiro/RJ, desde o ano de 1989, 
ocasião em que o referido imóvel foi adquirido pela 
Sociedade Ibegeana de Assistência e Seguridade 
– SIAS, entidade fechada de previdência comple-
mentar, da qual a Fundação IBGE é a patrocina-
dora-instituidora.

2. No mencionado prédio estão alocadas impor-
tantes áreas de trabalho daquela Instituição, dentre as 
quais se destacam a Coordenação de Acompanha-
mento e Controle Operacional dos Censos – COC, o 
Centro de Documentação e Disseminação de Infor-
mações – CDDI, além da biblioteca central, a gráfica 
digital, o centro de processamento de dados, assim 
como espaços onde são realizados congressos, trei-
namentos e outros eventos de porte, de interesse do 
IBGE.

3. Ao longo dos anos, o prédio foi sendo adap-
tado para melhor servir às unidades de trabalho ali 
localizadas e, sendo assim, qualquer transferência 
de instalações prejudicaria o desenvolvimento das 
atividades específicas dessas áreas, principalmente 
aquelas relativas à biblioteca central, já que o elevado 
peso do acervo bibliográfico e as suas especificidades 
limitam as opções de oferta no mercado imobiliário no 
Rio de Janeiro.

4. O interesse do IBGE em permanecer no imóvel 
acima indicado, pelas razões aqui expostas, enseja a 
aquisição do mesmo por meio da venda dos terrenos 
de sua propriedade em Brasília/DF, com a seguinte 
composição de custo: 

IBGE – terrenos no SAS/Quadra 3, Lotes 
3, 3A 4, 5 e 6 ....R$8.840.000,00

SIAS – Complexo Gat. Canabarro 
R$8.940.000,00

5. Os valores acima especificados foram defi-
nidos por avaliação realizada pela Caixa Econômica 
Federal – CEF, de acordo com as normas técnicas 
da ABNT, sendo que a necessidade de complemen-
tação de recursos para efetivar a pretendida compra, 
no valor de R$100.000,00 (cem mil reais) foi empe-
nhada em 2003 para atender o processo de permu-
ta que seria realizado. Esse empenho encontra-se 
inscrito , no presente exercício, como restos a pagar 
não processados.

6. A SIAS, por seu turno, entidade fechada de 
previdência complementar, regida pelas Leis Com-
plementares nº 108 e 109, ambas de 29 de maio de 
2001, tem interesse na venda do imóvel, na medida em 

que precisa adequar a sua carteira de investimentos, 
no segmento de imóveis, aos limites fixados no regu-
lamento anexo à resolução nº 3.121/2003, de 25 de 
setembro de 2003, do Conselho Monetário Nacional, 
motivo pelo qual, em atendimento à citada legislação, 
enviou em 20 de janeiro de 2004 carta compromisso à 
Secretaria de Previdência Complementar informando 
sobre as providências quanto ao seu enquadramento 
aos limites legais no segmento imobiliário, o que im-
porta na alienação dos supracitados imóveis de sua 
propriedade.

7. Dessa forma, a alienação dos imóveis es-
pecificados no Projeto de Lei, situados em Bra-
sília – DF, permitirá ao IBGE obter recursos para 
a aquisição do imóvel de propriedade da SIAS, 
possibilitando que a Fundação permaneça, em 
caráter definitivo, nas instalações que ora ocupa, 
sem qualquer transtorno para suas unidades de 
trabalho, eliminando, inclusive, o gasto atual com 
as locações dos referidos imóveis, da ordem de 
R$1.500.000,00/ano.

8. Assim, como caberá ao Congresso Nacio-
nal autorizar a realização da venda pretendida pelo 
IBGE, mediante a promulgação de lei com essa fi-
nalidade específica, solicito a Vossa Excelência que 
se digne encaminhar, através do líder do governo 
naquela Casa, a aludida proposta (minuta anexa), 
que permitirá a alienação e aquisição, tratadas nesta 
Exposição de Motivos, institutos esses amparados 
no que dispõem os artigos 17, 1 e 24, X da Lei nº 

8666/93, que é o Estatuto das Licitações e Contra-
tos Administrativos.

Respeitosamente, – Guido Mantega.

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  

PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

....................................................................................

 
LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências.

....................................................................................
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2005, que 
acaba de ser lido, vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.127, DE 2005

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Fe-
deral, combinado com o art 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro que sejam prestadas, pelo 
Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Saúde, as 
seguintes informações relativas à doença varicela:

1. Qual é a situação epidemiológica da 
varicela no País?

2. Quais são as ações desenvolvidas 
pelo Ministério da Saúde para a prevenção e 
controle da varicela?

3. Há previsão de se incluir a vacina con-
tra a varicela no Programa Nacional de Imuni-
zações do Ministério da Saúde?

Justificação

A catapora ou varicela é uma doença altamente 
contagiosa. Causada pelo vírus varicela-zoster, a mo-
léstia atinge todas as faixas etárias, mas os menores 
de quatro anos respondem por mais de cinqüenta por 
cento dos casos.

A despeito de caracterizar-se como uma doença 
comum da infância, de baixa gravidade, ela pode ori-
ginar quadro letal, principalmente em recém-nascidos, 
adolescentes, adultos e pacientes imunodeprimidos. 
Ainda assim, as crianças menores quatro anos con-
tinuam a ser as vítimas de mais de setenta cinco por 
cento dos óbitos causados pela doença.

Dispomos hoje de uma vacina que poderia prote-
gê-los na tenra vida, mas que só pode ser obtida nas 
clínicas privadas, a um custo inviável para a maioria 
da população. Atualmente, a vacina faz parte do calen-
dário de rotina de vários países, que a adotaram com 
base em estudos que demonstram setenta a noventa 
por cento de proteção contra qualquer forma da do-
ença e noventa e oito por cento de prevenção contra 
suas formas moderadas e graves.

Nos últimos anos, várias análises de custo-be-
nefício dos programas de vacinação antivaricela vêm 
sendo conduzidas e, ainda que a quantidade poupada 
e a relação custo-benefício sejam diferentes, cada uma 
dessas análises concluiu que, quando os custos mé-
dicos e os custos sociais indiretos são considerados, 
um programa de imunização por rotina para crianças 
saudáveis tem uma boa relação custo eficácia.

No Brasil, entretanto, a vacina não consta do 
calendário oficial de vacinação em virtude de seu alto 
custo. Não obstante, todos os pediatras em consultórios 
particulares recomendam aos pais de seus pacientes 
que vacinem seus filhos por volta dos doze meses de 
idade. Alguns Estados, como São Paulo, e também o 
Distrito Federal, empregam a vacinação rotineira das 
crianças que freqüentam creches.

Como se vê, no que tange à imunização contra 
a doença, nossa política de saúde não propicia a uni-
versalidade de atendimento, um dos princípios que 
balizam o sistema único de saúde. Por essa razão, 
consideramos essencial utilizar os recursos possíveis 
para tornar a vacinação contra a catapora ou varicela 
uma medida que alcance todas as crianças e todos 
os indivíduos suscetíveis em nosso País.

Nesse sentido, gostaria de formular as questões 
acima apresentadas, de modo a obter subsídios com 
vistas à elaboração de proposição que promova a pre-
venção e controle da varicela no País.

Sala das Sessões, 10 de outubro de 2005. – Se-
nador José Jorge.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa-se à lista de oradores.

Concedo a palavra ao eminente Senador Marco 
Maciel, por quinze minutos.

Senador Aelton Freitas, V. Exª tem a palavra pela 
ordem.

O SR. AELTON FREITAS (PFL – MG. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, gostaria de me inscrever para 
uma comunicação inadiável e, em tal condição, se 
possível, falar logo após o Senador Marco Maciel. 
Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito de modo intercalado com os ora-
dores regularmente inscritos.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, ilustre Senador Tião Viana, Srªs e Srs. Senado-
res, as calamidades naturais, como o furacão Katrina, 
que matou várias centenas de pessoas e desabrigou 
milhares, deixando submersa a bela cidade de New 
Orleans, deixam sempre em seu rastro algo mais que 
a morte e a destruição. Essas tragédias também pro-
vocam nas pessoas a reflexão sobre os rumos do seu 
desenvolvimento, tanto no sentido econômico quanto 
no sentido humano. Reflexão que, embora, no fundo, 
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necessária a todo o tempo, costuma ser deixada de lado 
na rotina dos intervalos entre um cataclismo e outro.

Aquele sentimento universal de que o homem é, 
de algum modo, responsável pelo seu destino costuma 
se apresentar como base de nossas explicações para 
tais desastres. Em nossa época, as catástrofes natu-
rais são mais facilmente creditadas às ações humanas. 
Deve-se, contudo, melhor identificar as causas.

Até mesmo as explicações científicas, não esca-
pam de certo caráter especulativo, cultural e ideológico. 
O caso do ambientalismo é bem elucidativo: muitas pes-
soas e organizações mundo afora fundam suas ativida-
des e projetos em hipóteses, com freqüência, carentes 
de comprovação. É o caso do aquecimento global – ou o 
chamado aumento do efeito estufa – e de sua causalidade 
ligada à emissão de gases resultantes da combustão de 
hidrocarbonetos como, por exemplo, o carvão e o petróleo. 
A ligação desses fatos reais e medidos é incontroversa, 
porém sujeita a incertezas nos seus detalhes.

É verdade que, desde a Revolução Industrial, 
iniciada na segunda metade do século XVIII, a huma-
nidade tem demandado crescentes quantidades de 
energia e, para isso, utiliza em escala cada vez mais 
ampla essas fontes de carbono mineralizado.

É verdade também que seu emprego gera mais 
gases como dióxido de carbono, cujo teor na atmosfera 
cresceu e cresce significativamente nesse período de 
pouco mais de dois séculos.

Como conseqüência, temperaturas da atmosfera 
medidas nas últimas décadas têm apresentado pro-
gressiva elevação. Há, hoje, consenso científico sobre 
o nexo causal entre esses dois fatos.

O aquecimento global, Sr. Presidente, ou o cha-
mado efeito estufa não é a única forma de agressão 
do ser humano ao meio ambiente, que acaba por se 
voltar contra si próprio. De fato, é demasiadamente co-
mum que se permita a ocupação de áreas de risco por 
contingentes populacionais menos favorecidos. Essa 
ocupação gera a necessidade de governos alocarem 
recursos para garantir a segurança das comunidades, 
como é o caso do exitoso programa “Viva o Morro”, co-
ordenado pelo Conselho de Desenvolvimento da Re-
gião Metropolitana do Recife, através da Fidem, órgão 
do governo do Estado de Pernambuco que tem como 
objetivo fixar políticas para a Região Metropolitana do 
Recife e garantir condições para que as intempéries 
naturais não se transformem em calamidades públicas, 
com efeitos danosos à população.

Com facilidade nos esquecemos da lição contida 
no Evangelho de São Lucas, capítulo 6º, onde somos 
ensinados sobre onde e como construir nossas casas: 
em terreno sólido, e com fortes alicerces!

A maior parte das vítimas, tanto do tsunami do 
Oriente quanto na velha dixieland, contaram-se entre 
os mais pobres de suas regiões. O caso de New Or-
leans tem, aliás, aspectos desse tipo de intervenção 
humana desastrada, que não vêm sendo devidamente 
divulgados nem mesmo pelos ambientalistas.

Por exemplo: o geofísico Klaus Jacob, professor 
da Columbia University, em artigo publicado no Wa-
shington Post, explicou como a dragagem dos canais 
do delta do Mississippi, executadas desde o início do 
século passado para facilitar a navegação, alterou o re-
gime de deposição aluvionar, causando o afundamento 
da área de Nova Orleans para três metros abaixo do 
nível do mar e apontou a necessidade de construção 
e reforço de diques de contenção.

Ou seja: ali, uma agressão ambiental de outra 
ordem precedeu, e – quem o sabe? – em importância, 
a questão da elevação do nível do mar pelo aqueci-
mento global.

Estudos do conceituado MIT, Instituto de Tec-
nologia de Massachusets, em Boston, dizem que os 
ventos dos furacões aumentaram 50% nos últimos 
cinqüenta anos, mas a freqüência e duração dos fe-
nômenos se mantiveram sem maiores mudanças em 
todas as fossas oceânicas, afirma um artigo publicado 
pela revista Science. E cito a revista: “Esta tendência 
não é incoerente com recentes simulações de modelo 
climático que sugere que uma duplicação do dióxido 
de carbono (na atmosfera pode aumentar a freqüência 
dos furacões mais intensos”.

O Protocolo de Kyoto, Sr. Presidente, que foi assi-
nado em 1988, e ratificado pelo Brasil no ano de 2002, 
época em que ocupava a Vice-Presidência da República, 
pretende dar um ordenamento a esta questão. É nesse 
complexo contexto que devemos analisar, com prudência 
e coragem, o Protocolo que limita as chamadas emissões 
para a atmosfera dos gases a que se atribui a causalidade 
do “efeito estufa”. Prudência, para não tomar, de forma 
apressada, como dogmas hipóteses ainda não adequa-
damente comprovadas, mas muito plausíveis; coragem, 
para tomar certas medidas racionais e necessárias, ain-
da que aquelas hipóteses venham a se demonstrar mais 
frágeis do que sequer imaginamos hoje.

Há benefícios ambientais se, de fato, vierem a 
serem constatados que o aquecimento global tem li-
gação com as recentes calamidades climáticas, mes-
mo as que não causam tantas perdas humanas, além 
dos prejuízos materiais, como as secas, que provocam 
grande quebra de safra e de rebanhos, as inundações 
que atingiram países da Europa central no primeiro se-
mestre deste ano e os recentes incêndios florestais em 
Portugal, França e Estados Unidos. Há, também, uma 
aconselhável prudência na preocupação em conter os 
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excessos de uso de combustíveis fósseis e o desper-
dício de energia. Além do necessário enfrentamento 
dos interesses de grupos poderosos que desejam con-
tinuar a fundar seus ganhos na voracidade energética 
de nossa civilização.

Para o Brasil, país em desenvolvimento – e, por-
tanto, não obrigado, no âmbito do Protocolo, a reduzir 
emissões –, mas com necessidade de se desenvolver 
para solucionar seus problemas sociais, a dicotomia 
progresso versus proteção ambiental se apresenta de 
maneira um tanto diferenciada.

Se a diretriz de Kyoto não nos impõe limitações ao 
aumento do consumo de energia, a verdade é que não 
podemos tampouco nos despreocupar com a devastação 
de alguns de nossos ecossistemas, o que nos confere, 
inclusive, uma imagem muito negativa no exterior.

O que o Protocolo traz de maior benefício poten-
cial para o Brasil diz respeito precisamente à capaci-
dade de preservarmos nossos ambientes naturais e 
investir em projetos de reflorestamento para finalida-
des econômicas. Trata-se de uma das medidas criadas 
pelo Protocolo: o mercado de créditos de carbono, pelo 
qual os países desenvolvidos e signatários do acordo 
poderão adquirir de países com capacidade de utili-
zar amplas áreas para reflorestamento, a retenção em 
biomassa equivalente à redução das emissões que lhe 
for impossível executar. 

O Brasil, por sua localização geográfica, sua 
enorme diversidade – talvez a maior do mundo – e 
pela capacidade e qualificação técnica do seu agrone-
gócio, é o país que mais terá a lucrar nesse mercado 
de créditos de carbono. A capacidade de geração de 
energia renovável no Brasil com os biocombustíveis 
e o uso da biomassa na siderurgia tem um potencial 
que, para ser desenvolvido, poderá usar os créditos 
de carbono do Protocolo de Kyoto, transformando uma 
vantagem comparativa em uma vantagem competiti-
va num mundo em que, cada vez mais, a redução de 
emissões tem um valor monetário. 

É preciso que o Governo Federal encare o pro-
blema sob essa ótica para promover o nosso desen-
volvimento, gerar empregos e aumentar a renda, me-
lhorar a qualidade de vida do nosso povo. Para isso, 
dois vetores podem ser utilizados imediatamente: em 
primeiro lugar, como já mencionei, o biocombustível, 
por meio da utilização do etanol, principalmente nesses 
tempos de alta do preço de petróleo no mercado inter-
nacional; e o uso – também a isso já me referi – dos 
créditos de carbono do Protocolo de Kyoto, que pode 
e deve auxiliar o aproveitamento do carvão vegetal 
renovável na siderurgia, diminuindo, assim, a pressão 
sobre as florestas nativas e evitando a importação de 
coque ou carvão vegetal.

A não-adesão dos Estados Unidos ao acordo é 
uma questão séria, vez que aquele país é o maior po-
luidor da atmosfera, com gases causadores do “efeito 
estufa” num percentual acima de 36%.

Com a recente adesão da Rússia, já se atingiu o 
percentual para a validação do Protocolo, isto é, atingi-
mos o percentual de 55% dos emissores de dióxido de 
carbono e 55 países já o aderiram, conforme acordado 
no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
em Mudança Global do Clima. 

A convergência entre os interesses das grandes 
empresas de energia e os objetivos estratégicos do 
estado norte-americano pode constituir grave equí-
voco e implicará, é certo, que a redução da poluição 
atmosférica será menor do que o potencial, mas isso 
não impedirá a obtenção de resultados ambientais re-
lativos e de resultados econômicos positivos. 

O mesmo tipo de controvérsia envolveu a ques-
tão do adelgaçamento da camada de ozônio, que se 
supõe, sem certeza absoluta, proteger a vida na Terra 
do excesso de radiação cósmica e solar. A regulação 
do uso das substâncias causadoras desse efeito, como 
propelentes de produtos de limpeza e toucador, além 
de inseticidas, e também os gases de resfriamento uti-
lizados em geladeiras e aparelhos de ar condicionado, 
a que os próprios Estados Unidos aderiram, já produ-
ziu, ao que parece, uma efetiva redução do processo 
de perda do ozônio estratosférico.

Acontece que, na condição de superpotência glo-
bal, os Estados Unidos ignoraram quaisquer acordos 
ou pressões, sobretudo aqueles os que têm origem 
nos países periféricos ao poder internacional.

O Estado brasileiro, Sr. Presidente, tem em sua es-
trutura instituições altamente capacitadas e voltadas ao 
atendimento de determinadas questões que impactam 
de forma direta na vida das pessoas e no crescimento 
econômico do país. Destaca-se, entre elas, o CPTEC 
– Centro de Previsão do Tempo e Pesquisas Climáticas, 
uma organização de renome internacional, conforme 
reconhecido pela insuspeita revista Science, em sua 
edição de 16 de setembro, que tive a oportunidade, 
como Vice-Presidente da República, tive oportunidade 
de nele participar de evento e constatar a magnitude e 
seriedade dos trabalhos ali desenvolvidos de previsão na 
mudança do clima, que vem subsidiando o planejamen-
to de políticas públicas de longo prazo e alavancando o 
nosso processo de crescimento econômico. 

Tudo isso, portanto, põe o Brasil, no âmbito inter-
nacional quanto à questão ambiental, numa posição 
privilegiada. Mas isso não quer dizer que não devamos 
continuar a nos preocupar com a contenção do avanço 
do desmatamento, com metas concretas, sobretudo 
na Região Amazônica – aliás, terra de V. Exª, região 
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onde V. Exª nasceu, Sr. Presidente –, e pela iniciati-
va de se adiantar como produtora para o mercado de 
créditos de carbono.

Efetivamente, os créditos decorrentes da imple-
mentação do Protocolo de Kyoto são fundamentais 
para o nosso País que, mormente após a ECO – 92, 
ocorrida no Rio de Janeiro, vem adotando posturas e 
implementando políticas públicas no sentido de colabo-
rar efetivamente para o controle do clima e na defesa 
da biodiversidade do planeta. 

Desejo, pois, insistir na necessidade de o Governo 
Federal ser mais diligente junto às instituições que tratam 
do assunto e adotar também, no campo interno, medidas 
que contenham o avanço do desmatamento, por intermé-
dio de metas concretas, ensejando, assim, condições de 
credenciar o País no mercado de crédito de carbono.

Isto exige, igualmente, que o Brasil tenha maior 
presença no sentido de assumir as suas responsabilida-
des no combate à mudança do clima, valendo-se de sua 
biodiversidade para assegurar que o regime internacional 
sirva à promoção de nosso desenvolvimento social.

Ao finalizar, Sr. Presidente, considero importante 
que a utilização dos créditos de carbono decorrentes 
do Protocolo de Kyoto, fundamentais para o nosso 
País, sejam utilizados para o controle do clima no 
planeta e na defesa de nossa rica biodiversidade, 
contribuindo para melhorar a condição de vida do 
nosso povo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra, para uma comunicação inadiá-

vel, nos termos do § 2º do art. 158 do Regimento Interno, 
ao Senador Aelton Freitas, por até cinco minutos.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, 
quero aproveitar este momento e agradecer ao meu con-
terrâneo Ivan Délio, grande terapeuta uberabense, que 
se faz presente aqui na nossa tribuna de honra.

Já se vão quase dois anos, Sr. Presidente, da 
aprovação da reforma tributária nesta Casa e, mes-
mo assim, pontos fundamentais que aprovamos aqui 
continuam paralisados na Câmara dos Deputados por 
falta de consenso entre o Executivo Federal, os gover-
nadores e a bancada de Parlamentares.

Trata-se, de fato, de uma proposta que, obriga-
toriamente, levanta o debate de questões polêmicas, 
mas é inadmissível que não se encontre uma solução 
para aprovar, pelo menos, aspectos urgentes que cons-
tavam do projeto aprovado aqui nesta Casa.

Refiro-me especialmente ao aumento da alíquota 
do Fundo de Participação dos Municípios em 1%, ou 
seja, de 22,5% para 23,5%, uma medida que já deve-
ria estar vigorando há muito tempo – e tivemos aqui 
a visita da maioria dos Prefeitos de todo o País para 
falar sobre essa questão –, tendo em vista o alto grau 
de dependência que os nossos Municípios têm em 
relação a esse recurso. 

Todas as partes envolvidas na reforma tributária 
precisam construir rapidamente um entendimento que 
permita consolidar esse acréscimo de 1% do FPM, 
sob pena de se agravar para níveis inéditos a penúria 
financeira em que se encontra grande parte das ad-
ministrações municipais no Brasil.

Como se não bastasse a não-concretização do 
aumento de 1% no FPM, os atuais repasses caíram pela 
metade no último mês de setembro, se comparado com 
os montantes repassados no último mês de agosto.

De norte a sul, de leste a oeste, não faltam exem-
plos concretos de Municípios que, sobrevivendo na 
dependência do FPM, enfrentam graves problemas na 
prestação e manutenção de serviços essenciais.

Nesse aspecto, a situação que impera no meu 
Estado, Minas Gerais, serve de parâmetro para medir 
o alcance potencial da crise. Segundo informação da 
Associação Mineira de Municípios – AMM, em 550 
dos 853 Municípios de Minas Gerais, as prefeituras já 
anunciam que não terão condições de bancar com o 
13º salário do funcionalismo.

Reportagem do jornal Hoje em Dia, de Belo Ho-
rizonte, no último fim de semana, relata que em Mu-
nicípios como Matias Cardoso e Manga, no norte de 
Minas, Bom Jesus do Amparo, na região central, Vir-
gem da Lapa, no Vale do Jequitinhonha, e Inhapim, no 
Vale do Rio Doce, serviços essenciais prestados pelas 
Prefeituras já estão sendo comprometidos.

Falar em novos investimentos, Sr. Presidente, 
mesmo em saúde e educação, é algo praticamente 
proibido para os prefeitos, que se vêm obrigados a 
adotar medidas de racionamento de água, de energia 
elétrica e até de combustível.

A grande verdade é que os nossos Municípios 
não recebem compensações financeiras adequadas 
pelo custeio de uma série de serviços que realizam 
e que são de competência exclusiva da União e do 
Estado. Atualmente, Srªs e Srs. Senadores, o FPM é 
composto em 74% por recursos do Imposto de Ren-
da e em 26% por recursos do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, o IPI. Agora, com um anunciado rea-
juste da tabela do Imposto de Renda, a arrecadação 
cairá e, conseqüentemente, o valor dos repasses para 
esses Municípios também.
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Por tudo isso, Sr. Presidente, Senador Tião Via-
na, precisamos buscar alternativas legais para que 
os nossos Municípios possam ter condições mínimas 
de efetuarem investimentos, pois nossa atuação par-
lamentar só faz sentido se conseguirmos fazer efeitos 
concretos chegarem, ainda que indiretamente, à nos-
sa população.

Logo, acredito ser este o momento oportuno para 
defender junto à Casa a aprovação de um projeto de 
lei de minha autoria, que se encontra na Comissão 
de Assuntos Econômicos, para ser relatado pelo no-
bre Senador Garibaldi Alves Filho. Trata-se do PLS nº 
368, de 2003, que concede a isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI para veículos e equipa-
mentos utilizados pelas administrações municipais na 
prestação de serviços públicos à população.

O benefício seria válido apenas para produto de 
fabricação nacional, com fins essenciais, com destaque 
para ambulâncias, caminhões-pipa, tratores, veículos 
coletores de lixo, veículos destinados ao transporte 
escolar, veículos e equipamentos usados para reparar 
vias públicas e rodovias.

Sr. Presidente, Senador Tião Viana, Srªs e Srs. 
Senadores, diante da situação financeira aflitiva vivida 
pelas prefeituras, tenho certeza de que qualquer medi-
da que proporcione redução de custos ou aumento de 
receitas se torna extremamente necessária.

Ao encerrar este pronunciamento, renovo um apelo 
aos nobres pares da Câmara dos Deputados para que 
votem o aumento de 1% no FPM. Por outro lado, reforço 
a minha disposição em trabalhar aqui no Senado Federal 
pela aprovação do PLS nº 368, de 2003. Acredito que 
essas duas medidas, combinadas, podem devolver às 
nossas prefeituras a prerrogativa e as condições neces-
sárias para que possam, pelo menos, honrar seus com-
promissos e também, quem sabe, melhorar a qualidade 
dos serviços prestados a toda nossa população.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição 
que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 55, DE 2005

Acrescenta alínea c ao inciso LXXVI 
do art. 5º da Constituição Federal, para 
estabelecer, em benefício dos comprova-
damente pobres, a gratuidade do registro 
da escritura pública do imóvel destinado à 
residência da família.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto cons-
titucional:

Art. 1º O art. 5º, inciso LXXVI, da Constituição 
Federal, passa a vigorar acrescido da seguinte alí-
nea c:

“Art. 5º ...................................................
 ..............................................................  
LXX VI –  ...............................................  
c) o registro da escritura pública do imó-

vel destinado à residência da família, quando 
único (NR)”

Art. 2º Esta emenda à Constituição entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

Entre as principais demandas da nossa sociedade, 
destaca-se, indiscutivelmente, a moradia – digna e regu-
lar –, por se tratar de benefício a que enorme extrato da 
população não possui acesso. Com efeito, apenas para 
fornecer uma idéia da dimensão desse problema, vale 
mencionar que o déficit habitacional brasileiro, em 2001, 
foi avaliado em 6.656.526 unidades (com incidência no-
tadamente urbana, o que abrange 81,3% da deficiência 
total), conforme divulgado pela Fundação João Pinheiro, 
de Minas Gerais (www.polis.org.br). O Nordeste, com ne-
cessidades estimadas em 2.631.790 residências (39,5% 
da demanda nacional), lidera o ranking da carência 
habitacional do País. Somado esse déficit ao da região 
Sudeste, o percentual sobe para 75,8% do total.

Vale ressaltar que a maior parcela da estimativa é 
composta pela coabitação familiar, fixada em 56,1%.

Apontam-se, normalmente, como causas desse 
déficit, a exclusão de grande parcela da população dos 
segmentos mais produtivos da economia; a excessiva 
concentração de renda; o padrão da estrutura urbana, 
marcado pela coexistência de áreas densamente povo-
adas e áreas subocupadas; a condução, até passado 
recente, da política de habitação social de forma cen-
tralizada no nível federal, restrita, quase que exclusiva-
mente, à produção de conjuntos habitacionais; a crise 
fiscal do Estado brasileiro e do Sistema Financeiro de 
Habitação, que reduziram, drasticamente, a capaci-
dade de investimentos em habitação, saneamento e 
infra-estrutura urbana; a condução inadequada de uma 
política de crédito habitacional, marcada pela conces-
são indiscriminada de subsídios.

Importante aspecto do déficit habitacional, no 
entanto, não tem sido contabilizado entre as suas ra-
zões: cuida-se do elevado custo do registro imobiliário 
no Brasil. Realmente, se levarmos em conta esse ônus 
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– invariavelmente imposto ao adquirente de imóvel –, 
e o relacionarmos ao dado segundo o qual aproxima-
damente 4.500.000 famílias possuem renda mensal 
inferior a três salários mínimos, chegaremos à conclu-
são de que um dos mais sérios obstáculos à transação 
de imóveis – e portanto ao acesso à moradia – reside, 
precisamente, na onerosidade do registro dominial, por-
quanto, não raro, deixam os vendedores de realizar o 
negócio por não terem, os compradores, condições de 
promover a transação da escritura pública de compra 
e venda no competente tabelionato.

Esse mesmo custo escriturário apresenta, ainda, 
conseqüências nefastas outras, não vinculadas ao déficit 
habitacional. Realmente, como o valor do registro impli-
ca, em última instância, o não-registro da propriedade 
do imóvel, ficam impossibilitados os compradores, por 
exemplo, de obter financiamento bancário. Com efeito, 

a ninguém é dado desconhecer que os bancos não libe-
ram empréstimos, linhas de crédito ou financiamentos 
se não receberem, em contrapartida, garantia idônea 
– que, no caso de aquisição de imóveis, consiste no 
respectivo título aquisitivo. Noutra ponta, a ausência de 
registro importa percalços diversos de ordem sucessória, 
caso o proprietário faleça sem haver transcrito o título de 
compra e venda no cartório do registro de imóveis.

Temos, pois, a certeza de que a aprovação desta 
proposta de emenda à Constituição, destinada a be-
neficiar apenas os “comprovadamente pobres” – cuja 
definição far-se-á via lei ordinária –, muito contribuirá 
para a efetivação do direito à moradia, porquanto ficarão 
desobrigados de arcar com o pesado ônus do registro 
do imóvel destinado à residência da família.

Sala das Sessões, 10 de outubro de 2005. – Se-
nador José Maranhão.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................  

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

....................................................................................  
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-

ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................  

LXXVI – são gratuitos para os reconhecidamente 
pobres, na forma da lei:

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;

....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A proposta de emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições específicas constan-
tes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria será publicada e despachada à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa 
por 15 minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte pronunciamento. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Tião Viana, Senadoras e 
Senadores na Casa, brasileiras e brasileiros presentes 
e que nos assistem pelo sistema de comunicação, as 
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revistas brasileiras, ao longo dos anos, têm desperta-
do grande atração.

Senador Alvaro Dias, a nossa geração foi canta-
da pela revista O Cruzeiro, dos Diários Associados. 
Quando a líamos, na nossa adolescência – naquele 
tempo era melhor, pois o Brasil piorou com o PT –, ha-
via miss na capa, Marta Rocha, mulheres. Agora só 
vemos bandidos, por causa desse mensalão.

Senador vitalício Carreiro, V. Exª também lia O 
Cruzeiro. Eu ia direto à seção “O Amigo da Onça”, 
criada por Péricles. Interessante! Em todas as revistas, 
temos uma preferência.

Senador Tião Viana, lamento. As revistas são 
boas: Época, IstoÉ, Veja. Como, no passado, eu bus-
cava “O Amigo da Onça”, em O Cruzeiro, agora é in-
teressante e merecedora de louvor uma coluna cha-
mada “Sobe e Desce”. Traz análises de bom senso. 
Creio que sintetiza.

Ô Lula, ela fala de tudo o que houve sobre essa 
desgraceira que está aí e, inclusive, traz um artigo 
meio violento contra o seu irmão, mas não vou entrar 
em questões de família. 

Senador Alvaro Dias, onde V. Exª estava em 1958? 
Eu era interno do Colégio Marista cearense. Senador 
Mozarildo Cavalcanti, onde andava V. Exª em 1958? 

Foi o ano da Copa do Mundo na Suécia. Feola era 
o técnico. Cresceu em nossa geração um paradigma, 
Senador Mozarildo Cavalcanti: Vavá. Gol, Vavá! Vavá 
salvava, era uma emoção! Todo mundo queria ser 
Vavá. Só não gostei porque o irmão de Lula é Vavá. 
Aqui, Vavá está acabando com o Governo. Faz gol de 
mão, de mão ligeira, de offside, de falta de ética. Mas 
vamos esquecer a família. Lamento. 

Que vergonha, ó Lula! Nem eu nem ninguém 
vai pedir o impeachment. Já houve renúncias. Acho 
que o fato de Lula não ter diploma universitário é ra-
zoável – quantos não o têm! –, não tem nada demais. 
Mas este aqui foi o pior diploma, Senador Mozarildo: 
a educação desce.

Senador Tião Viana, puro, jovem, sempre lhe 
adverti!

O País tem tido ultimamente Ministros extraor-
dinários. Não sou dos tucanos, não, mas esse Paulo 
Renato foi um extraordinário Ministro da Educação. O 
Professor Cristovam Buarque era PT, eu não fui, votei 
no PT, porque o cão atentou. Existe cão. Deve ter sido 
esse cão a causa de eu ter votado no PT.

O Professor Cristovam Buarque, em quem todo 
mundo acreditava, um homem de convicção – e um 
homem com convicção, diz Napoleão Bonaparte, vale 
por cem, por mil –, tem a convicção de que a educa-
ção é a salvação. Essa é a tese dele. E foi demitido 
por telefone.

Ó Senador Mozarildo, na certa o Palácio está-lhe 
nomeando Ministro da Amazônia, para salvá-la. Esse 
negócio de telefone, o Cristovam foi atender e foi de-
mitido, lá no exterior.

Aí nomearam um Ministro que tinha sido derrota-
do nas eleições – tinham mania de colocar derrotados 
nos Ministérios. Havia 15 ou 16 Ministérios, e o Collor 
baixou para 12. Depois, voltou para 16 o número de 
Ministérios, e, de chofre, o Lulinha Paz e Amor aumen-
tou para 38 Ministérios, para empregar os derrotados. 
Buscou esse Tarso Genro. Perder eleições, eu já perdi, 
Rui Barbosa perdeu até mais. O que não se pode é 
perder a vergonha e a dignidade. Ele estabeleceu esse 
critério, e o Ministro estava mais ou menos.

A turma diz que Deus é brasileiro, porque aqui 
não existe terremoto, maremoto, vulcão. Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, na Amazônia tem o quê? Não te-
mos essas confusões todas, mas temos o PT. Então, 
ficamos meio desconfiados se este Deus é realmente 
brasileiro.

Então, ele coloca lá o Tarso Genro como Ministro 
da Educação. Aí, tira o homem, com todo o respeito 
– nós nunca falamos dele, ele foi Prefeito, não é? –, 
para ser Presidente de um Partido no qual ele foi des-
moralizado. E já estão elegendo outro Presidente.

Senadora Heloísa Helena, atentai bem, entrai e 
sentai. Olha aí o diploma! Educação: o Piauí desce.

E escolheram outro Ministro da Educação. Che-
guei agora do Piauí, e lá ninguém sabe o nome dele. 
Ninguém no Piauí sabe o nome desse Ministro da 
Educação novo.

Senador Alvaro Dias, V. Exª é do Paraná, onde há 
aquela instituição libertária, da qual até nós fazemos 
parte, a Boca Maldita. Veja se alguém da Boca Maldita 
do Paraná conhece o nome do Ministro da Educação. 
Eu não sei. V. Exª sabe, Senador Mozarildo? O Paim, 
que é do PT, não sabe! O pai dos trabalhadores não 
sabe! Ninguém sabe.

Está aqui, Senadora Heloísa Helena, atentai 
bem: desce a educação no Brasil. É o quadro mais 
importante da revista: “Pela primeira vez em dez anos, 
diminui o número de estudantes no Brasil”. Isso ocor-
reu em dez anos!

Senador Eduardo Siqueira Campos, que tem um 
projeto para educação, saiba que aquilo foi apenas um 
sonho. A educação desce no Brasil. Brasileiras e bra-
sileiros, acreditei no estudo e no trabalho.

Vem entrando o homem da educação, da con-
vicção, da esperança. Eu o elogiei, e foi bom porque 
estava ausente. Procure, então, verificar nos Anais, 
Senador.
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Senador, olhe esse diploma mais vergonhoso. Di-
zem que o Jânio Quadros tomou um uísque e renunciou. 
Ah, se o Lula tomasse a branquinha e renunciasse!

Aonde vamos chegar sem educação? Professor 
Cristovam Buarque, Deus quis que V. Exª adentrasse 
aqui. Vou citar uma pessoa que empata com V. Exª. V. 
Exª me deu, outro dia, um livro, mas de outro autor e 
sobre Napoleão Bonaparte. Eu queria um livro sobre o 
que V. Exª pensa mesmo. Mas um dos livros que mais 
me impressionaram foi de Albert Einstein, intelectual 
como V. Exª, chamado Escritos da Maturidade, que 
tem uma parte sobre educação.

Então, vi que ninguém, ninguém mesmo podia 
falar. Só Cristovam Buarque se atreve a discutir com 
Albert Einstein!

Senadora Heloísa Helena, gostei tanto dessas 
duas páginas sobre educação – uma síntese de Albert 
Einstein –, que mandei para todos os professores e 
diretores do Piauí.

Mas resumo – porque não posso citar todas as 
palavras – o que pensa Albert Einstein. Lula, sei que 
não vai chegar aí, mas pelo menos leia essa “paginazi-
nha”, as duas folhas do livro Escritos da Maturidade, 
para que recupere esses seus 50 anos nas trevas da 
ignorância numa luz do saber. São apenas duas pá-
ginas, Heloísa Helena, é bem sintético. Ele diz assim: 
“Educação é aquilo que fica depois de você esquecer 
tudo que aprendeu nas escolas”. É assim que ele vai 
refletir. É ter disciplina, é pensar, é raciocinar, é saber 
diferençar o bem do mal, é saber estudar, é saber pes-
quisar. Isso é o que fica, não aquela parte decoreba.

E vai mais adiante, Professor Cristovam. Ó Luli-
nha Paz e Amor, tem também de saber, porque, sem 
sabedoria, acaba tudo. Essa foi a orientação que Deus 
deu ao privilegiado Salomão.

Então, Professor Cristovam, ele vai mais adiante: 
“A escola é esse templo do saber – não é uma igreja, 
não é uma mesquita – e o único instrumento pelo qual 
poderemos pinçar todos os conhecimentos adquiri-
dos na história da humanidade e dar de bandeja às 
nossas crianças e à nossa juventude”. Isso é o mais 
importante, e aí está a falácia. Professor Cristovam, V. 
Exª terá insônia hoje. Com a presença de V. Exª, com 
o Partido que V. Exª sonhou no Governo e pelo qual V. 
Exª passou no Ministério, V. Exª jamais imaginou este 
título: desce a educação.

Eu vinha advertindo aqui desde o começo, como 
um dos primeiros que viam isso.

Senadora Heloísa Helena, confesso as minhas 
crenças: acredito em Deus, acredito no amor – o amor 
constrói –, acredito no estudo e no trabalho. Então, 
Professor Cristovam, quando vejo esta falácia “desce 
a educação no nosso País”, o que entendo é que, nes-

se mundão, que está pequeno pela globalização, pelo 
avião, pela Internet, pela comunicação, os países edu-
cados são mais saudáveis, são mais ricos e são mais 
felizes. E os países mal-educados, que observamos 
no mapa do mundo – hoje está fácil de ver; os nossos 
netos sabem melhor do que nós acessar a Internet –, 
são países pobres. Os mal-educados são pobres, são 
doentes e infelizes.

Lula, sei que Vossa Excelência chegou à Pre-
sidência, mas isso é um título. Título maior havia em 
Roma, Professor Cristovam: César! Ser Presidente é 
como ser César. Aprendi que Calígula foi César, Nero 
foi César. Ser Presidente não é mérito; o mérito é ser 
bom Presidente, educar o nosso País.

Que esperança poderemos ter, Senadora He-
loísa Helena? A Senadora Heloísa Helena contou a 
historiazinha dela aqui: a mãe, o quarto, os ricos, os 
fundos. Se essa moça, essa guerreira não tivesse bus-
cado as bênçãos do estudo e do saber, ela estaria em 
uma cozinha de um branco usineiro de Alagoas. Foram 
os estudos que fizeram Heloísa Helena nos encantar 
nesta Casa. Quando quiseram queimá-la em uma in-
quisição, lutei para defendê-la. Foram os estudos que 
fizeram com que ela estivesse aqui, como Senadora; 
foram eles que fizeram com que ela criasse o Partido 
Socialismo e Liberdade: os estudos! E esse estudo 
está sendo negado às próximas Heloísas Helenas, 
aos próximos guerreiros.

Esta é a página mais negra de todas as malandra-
gens, de todas as traquinagens, de todas as roubalheiras, 
de todas as sem-vergonhices da história do País.

Jânio Quadros – não conheço os propósitos dele 
– tomou um uísque e renunciou. Sabe que vou lhe man-
dar uma cachacinha lá do Piauí, uma Mangueira, para 
ver se Vossa Excelência toma hoje e renuncia? A fim 
de nascer a educação. Vossa Excelência, que está aí, 
deve saber que todas as universidades estão paradas, 
paralisadas; e Vossa Excelência, irresponsavelmente, 
nomeia um Ministro mal-educado, um insignificante, 
que ninguém conhece, que não atende as professoras 
e os professores em greve.

Ô, Presidente Tião Viana, um minuto!
Professor Cristovam, sou viajado – não tanto 

quanto o Lula. Não tanto! Porém, talvez o discerni-
mento me persiga. Senadora Heloísa Heloisa, eu era 
Prefeitinho de Parnaíba. Havia uma multinacional e, de 
repente, eu estava na Alemanha, em Darmstadt, na 
Merck – de medicamento. Era meu intérprete um Pro-
fessor chamado Basedow, Diretor Químico da Merck, 
a maior potência em medicamentos. Ele era o manual 
da Merck. É interessante! Ele já tinha vivido aqui, nas 
Américas, representando o laboratório. 

(Interrupção do som.)
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Meio minuto, 
Presidente Tião! V. Exª é Professor. Em homenagem 
aos seus professores, que estão morrendo de fome, 
que estão em greve. V. Exª tem de ser solidário. 

Professor Cristovam, de repente eu estava lá, 
com o Professor Basedow – Senadora Heloísa Hele-
na, nunca passei tão bem, porque a Merck era forte. 
Quando eu via, parava o trânsito: “Professor Basedow”. 
Chegava a um restaurante: “Professor Basedow”. A me-
lhor mesa era a dele. No teatro, a mesma coisa. Parei, 
Professor Cristovam, e lhe disse: “Venha cá, Basedow, 
você não é Diretor de Química da Merck, multinacional 
poderosa?” Ele disse: “Sou. Mas, aqui, na Alemanha, 
o cargo mais honroso é o de professor. Há dez anos, 
fiz um concurso para Heidelberg, a maior universidade 
da Europa, e entrei na Merck por concurso, onde sou 
diretor, sou poderoso. Ela é rica. O título honroso, na 
Alemanha, é o de professor, mas, para eu usá-lo, tenho 
de ir toda semana dar uma aula de química”. 

Esses são os países civilizados, Professor Mo-
zarildo. 

E disse mais e nos mostrou. Senador Alvaro Dias, 
fiquei perplexo ao chegar em Heidelberg. A Alemanha 
é moderna. Depois de duas guerras, o país foi todo so-
erguido, com prédios dos mais modernos. E Heidelberg 
era antiga, havia castelos, a universidade era antiga. E 
ele disse: “Duas guerras mundiais. O mundo respeitou 
Heidelberg, porque Heidelberg ensinou o mundo. Eins-
tein estudou em Heidelberg”. Esse é o tratamento.

O mal-educado, nomeado pelo Lula, não rece-
be os professores que estão em greve. Ele tem de 
recebê-los!

Senador Tião, muito agradecido. Peço a Deus e 
à influência de V. Exª, como um professor universitário 
brilhante, que entrou na universidade pela porta estrei-
ta do concurso, que exija que o mal-educado Ministro 
receba os professores em greve, porque a educação 
está descendo. Assim, o Lula consegue é enterrar a 
educação no nosso País.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro Dias, 
por até quinze minutos. A seguir, terá a palavra o Se-
nador Eduardo Siqueira Campos, por permuta com o 
Senador Garibaldi Alves Filho.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs Senadores, antes de abordarmos a 
“MP do Bem”, quero abordar a crise política, que tem, 
sobretudo, como sede, o Palácio do Planalto.

Quando o Presidente da República, que diz ter 
sido traído, faz uma reunião com os possíveis traidores 
e se solidariza com eles, conclamando-os a passar à 

ofensiva, já não estamos mais no campo do diálogo 
democrático. 

Quando um dos Deputados acusados, que sa-
cou dinheiro ilegal na boca do caixa do Banco Rural, 
declara diante de câmeras de TV que tudo isso não 
passa de uma disputa política e que o Governo age 
corretamente quando se solidariza com eles, alcança-
mos um nível de instrumentalização da luta política na 
validação do crime que ultrapassa os limites do campo 
do diálogo democrático.

Quando o Líder do PT na Câmara dos Deputados, 
interpretando as orientações do Presidente da Repú-
blica (e, talvez, cometendo um ato falho), declara que 
Lula conclamou a todos a comparar os dois Governos 
– como se tudo não passasse de uma disputa entre 
o atual Governo e o anterior, não do mais formidável 
esquema de corrupção de nossa história, que foi re-
velado por denúncias provenientes da própria Base 
Aliada – então, definitivamente, não é mais possível 
crer que o interlocutor seja confiável e, assim, não há 
mais esperança no diálogo democrático.

Quando o Ministro encarregado da articulação 
política acusa uma CPI – a única em que o Governo 
não tem maioria, a dos Bingos – de não se estar de-
dicando a apurar as denúncias e, sim, a destruir o PT, 
então, estamos diante de uma violação da autonomia 
do Poder Legislativo, de uma ação deliberada do Go-
verno para desacreditar as instituições e dificultar as 
apurações e, portanto, diante de um Governo que não 
se importa mais com a sua legitimidade e se transfor-
mou numa força particular de combate em prol dos in-
teresses de um grupo privado, não havendo, portanto, 
qualquer possibilidade de diálogo democrático.

Tudo isso aconteceu no Governo do Presidente 
Lula.

No encontro de sexta-feira com a Bancada pe-
tista no Palácio do Planalto, o irmão do Vavá prestou 
solidariedade aos colegas e assegurou que nenhum 
deles é “corrupto”. Ainda mais enfático na defesa dos 
petistas foi o Ministro da Fazenda Antonio Palocci. 
Para ele, os Deputados correm o risco de ser vítimas 
de erros do Partido.

Lula fez questão de cumprimentar todos os 55 
Deputados presentes ao encontro. Disse o Presidente 
que ninguém mais do que ele sofreu com ataques e 
críticas. “Vocês não são corruptos. Vocês cometeram 
erros, mas não de corrupção. Todos são construtores 
do partido. Eu mesmo já sofri acusações injustas”, 
disse o Presidente.

Ainda em relação aos companheiros Deputados, 
afirmou: “Eles são companheiros que não têm nenhu-
ma doença contagiosa.”
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“Dinheiro de caixa dois não é dinheiro bom, não 
deve ser usado. É preciso guardar o caixa dois só para 
os bandidos.” Quem o disse? O Ministro da Justiça, 
Márcio Thomaz Bastos, portanto, contrariando o Pre-
sidente da República.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, e há ne-
cessidade de comentários sobre essas pérolas? Creio 
que não. Por si sós as afirmações do Presidente da 
República, e mais do que elas, o seu gesto de solida-
riedade à corrupção, a sua postura de conivência rei-
terada, de cumplicidade permanente, condenam um 
Governo que se elegeu empalmando a bandeira da 
ética como seu principal trunfo para a vitória.

Não poderia haver decepção maior para o povo 
deste País, a qual se agiganta a cada passo na medida 
em que o Presidente não se emenda e imagina poder, 
mistificando, iludir a opinião pública de que estamos 
diante apenas de um grande barulho, proporcionado 
pelo acionar das baterias oposicionistas contra o Go-
verno Federal.

Enfim, só nos resta, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, desejar que as Comissões de Inquérito 
instaladas no Congresso Nacional possam alcançar 
sucesso absoluto, atingindo todos os objetivos pro-
pugnados com o relatório final. Que possam ser ques-
tionados, sob o ponto de vista de se iniciarem proce-
dimentos para a necessária responsabilização civil e 
criminal de todos, os maiores e os menores envolvidos 
na arquitetura e na operacionalização desse fantástico 
esquema, complexo e sofisticado, de corrupção que 
se engendrou no País, no Governo Lula.

Só nos resta, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, esperar que, ao final, além do indiciamento de 
pessoas, da apresentação de provas documentais, 
materiais, testemunhais, além de se elencarem os in-
dícios extremamente comprometedores, além de se 
selecionarem réus confessos, que se apresentaram 
diante da Nação estupefata e afirmaram que comete-
ram crimes, e já são vários, além disso tudo, possam as 
Comissões Parlamentares de Inquérito apresentar um 
balanço propositivo que signifique mudança de com-
portamento no País, sob o império de uma legislação 
mais rigorosa do ponto de vista criminal.

Desde já estamos estudando a possibilidade de 
apresentação de uma idéia que está no seu nascedou-
ro, que seria a instituição de uma espécie de agência 
ou de conselho externo bipartite, envolvendo repre-
sentações do setor público mas, sobretudo, do setor 
privado, por meio das entidades mais representativas 
– agência ou conselho de prevenção e combate à cor-
rupção no País. Já há exemplos em outros países e es-
tamos pesquisando para tentar encontrar um modelo de 
agência de combate à corrupção que possa significar, 

pelo seu esforço, pela sua competência e, sobretudo, 
legitimidade, o caminho para a redução dos índices 
alarmantes de corrupção sustentados no nosso País 
ao longo dos anos e retratados no ranking elaborado 
anualmente pela transparência internacional.

É evidente que essa é uma sugestão, uma idéia 
que nasce para ser discutida, aprimorada, a fim de 
que o instrumento que dela se originar possa signifi-
car uma ferramenta política de combate à corrupção 
à altura das expectativas do povo brasileiro, ao final 
desses lamentáveis episódios de corrupção que se 
transformaram no grande escândalo do Brasil, com 
alcance internacional.

Enfim, Sr. Presidente, é isso que espera o povo 
brasileiro. 

Imagino, até, que não é só a distorção do concei-
to de CPI que leva algumas pessoas a afirmarem que 
elas sempre terminam em pizza. Há razões quando a 
“operação abafa” é uma tentativa de representantes 
do poder oficial, mas imagino que parte daqueles que, 
reiteradamente, afirmam que a CPI termina em pizza o 
fazem apenas com o propósito de pressionar na dire-
ção exata do que desejam, ou seja, uma CPI compe-
tente, investigando com eficiência, revelando os males 
provocados pelos corruptos ao País e possibilitando a 
instauração dos processos judiciários, para a respon-
sabilização civil e criminal e o julgamento do Poder 
Judiciário. Enfim, imagino que seja essa a realidade, 
porque não subestimo a inteligência das pessoas. 

É óbvio que parcela da população, não tendo 
acesso a todas as informações, pode, sim, conscien-
temente, de boa fé, imaginar que aqui se trabalha para 
que a conclusão seja uma enorme pizza, mas certa-
mente as pessoas inteligentes deste País entendem 
que há aqui pessoas determinadas a contribuir para 
que o desfecho desse episódio seja, realmente, a pu-
nição exemplar não só de Parlamentares que haverão 
de ser cassados, mas de cidadãos do Poder Executivo 
e do setor privado que se envolveram em falcatruas, 
em desmandos, em corrupção, dilapidando o patri-
mônio público e comprometendo o futuro do País, em 
função de subtraírem os recursos fundamentais para 
investimentos essenciais no processo de desenvolvi-
mento econômico e social do nosso Brasil.

Antes de concluir, Sr. Presidente, agradecendo a 
condescendência de V. Exª ao me permitir mais alguns 
minutos, devo fazer referência ao assunto do dia, em 
debate na Câmara dos Deputados: a denominada MP 
do bem, que, por meio do conhecido contrabando oficial 
de penduricalhos instalado pelo Governo em medidas 
provisórias, acaba se constituindo também em “MP do 
Mal”, especialmente para um segmento importante do 
nosso povo. Um artigo incluído em surdina adia para 
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o ano seguinte o pagamento de causas judiciais de 
pequeno valor, hoje liquidadas em até 60 dias. 

O Ministro Palocci pediu para que a Base aliada 
não abra mão, já que isso significaria R$2 milhões. 
Portanto, um golpe na clandestinidade da medida 
provisória, um golpe nos bastidores da malandragem 
legislativa contra, exatamente, um segmento da socie-
dade que depende desses pequenos valores oriundos 
de causas judiciais, um direito adquirido. Mas, para um 
Governo insensível e desumano, que defende corrup-
tos, obviamente pouco importa o drama em que vivem 
pessoas desfavorecidas, mesmo que direitos adquiri-
dos sejam desrespeitados.

É evidente – e já abordei daqui – que não é por 
meio de medidas provisórias que se legisla em maté-
ria tributária dessa importância. A medida é chamada 
MP do Bem porque o Governo havia feito muito mal e, 
agora, faz algumas concessões para minimizar o mal 
praticado anteriormente, beneficiando especialmente o 
setor de exportação, o mercado imobiliário, Municípios, 
empresas de pequeno porte, informática e laticínios. A 
Oposição conseguiu melhorá-la, incluindo vinte itens 
na Câmara dos Deputados, inclusive a duplicação dos 
limites para enquadramento das empresas de micro e 
pequeno porte no Simples, significando aí uma renún-
cia estimada em R$1,7 bilhão.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Alvaro 
Dias, V. Exª me permite um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Já vou 
concedê-lo, Senador Mão Santa.

Então, é evidente que não resta à Oposição ou-
tra alternativa, a não ser votar favoravelmente a essa 
medida provisória, apesar do golpe, apesar da malan-
dragem desse penduricalho incluído por intermédio de 
uma operação de contrabandistas.

Ora, Sr. Presidente, nosso receio é que o Governo 
queira exatamente que a Oposição se oponha para que 
essa medida provisória vá para os arquivos, sepultando 
uma boa idéia deteriorada pela maldade.

Sr. Presidente, se V. Exª permitir, quero conceder 
um aparte ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Agradecido ao 
grande Presidente, Senador Eduardo Siqueira Cam-
pos. Olha, a respeito desse negócio de bem ou mal, 
Shakespeare disse: “Não tem nem bem, nem mal; o 
que vale é a interpretação.”. E eu interpreto isso como 
a maior imoralidade acontecida em 181 anos de Sena-
do. Primeiro, a ignorância audaciosa é o retrato deste 
Governo. O número é 252, Senador Eduardo Siqueira 
Campos. A nossa Constituição tem 250 artigos. Então, é 
um atestado de que já existe mais medidas provisórias 
do que artigos na Constituição. Isso é uma ignorância. 
Ela nasceu para casos de urgência e relevância. Só 

essa Medida Provisória do embuste, da malandragem 
e do trambique é maior que a Constituição norte-ame-
ricana. Então, é uma salada, uma desmoralização.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Uma col-
cha de retalhos.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Nunca este Con-
gresso Nacional, este Senado Federal foi tão desmo-
ralizado. E o nosso Presidente, em quem estávamos 
confiando, disse que ia frear essas coisas. Não freou foi 
nada, está caindo é na ladeira, no abismo para aonde 
o PT está levando este País.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, vou concluir, fazendo um apelo aos nossos co-
legas de Oposição na Câmara dos Deputados: tendo 
em vista a relação custo-benefício do gesto, da atitude, 
é importante aprovar essa medida provisória.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Afinal, os 
Municípios foram parcialmente beneficiados, assim 
como alguns outros setores, como as empresas de 
pequeno porte, exatamente por meio da iniciativa opo-
sicionista na Câmara dos Deputados. Enfim, em que 
pese esta maldade de última hora, a melhor alternativa 
ainda é aprovar. Não pode ser a Oposição o pretex-
to para que o Governo, levando para o Arquivo essa 
medida provisória, dê curso ao seu arrependimento 
de ter oferecido desoneração fiscal em determinadas 
áreas, para, depois, ter voltado atrás, tentando recu-
perar aquilo que imagina ser um prejuízo, mas que, na 
verdade, trata-se de retirar um pouquinho...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...o mal 
que já fez, aumentando impostos de forma exorbitan-
te no nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Eduardo Siqueira Campos, 4º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Vou pedir a V. Exª, Senador Os-
mar Dias... Aliás, Senador Alvaro Dias; desculpe-me. 
A admiração desta Presidência pelos dois irmãos que 
tão bem representam o Paraná, às vezes, faz-me con-
fundir a competência e o nome dos dois. Solicito a V. 
Exª, Senador Alvaro Dias, que assuma a Presidência 
para que eu possa fazer uso da palavra. 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos, 4º Se-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, Suplente de 
Secretário.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Siqueira 
Campos. 

S. Exª dispõe de até 15 minutos.
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 

– TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias, Srªs e 
Srs. Senadores, meu nobres Pares, meus caros teles-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado 
em freqüência modulada e também em ondas curtas, 
que atingem a Amazônia Legal e, portanto, o meu que-
rido Estado do Tocantins, decorridos cincos dias do 
aniversário do Estado de Tocantins, gostaria de tecer 
algumas considerações, Senadora Heloísa Helena, 
sobre o porquê de um homem ter discordância profun-
da e para a qual não se consegue solução, quando se 
trata da administração pública estadual ou mesmo dos 
atos pelos quais todos nós somos responsáveis, ainda 
mais quando investidos em cargo público.

O Governador do meu Estado foi eleito em pleito, 
Senadora Heloísa Helena, em que vencemos o Go-
verno nas duas vagas para o Senado e nas oito vagas 
para Deputado Federal, em face das conquistas que 
conseguimos como grupo político que, efetivamente, 
criou o Estado, implantou a capital. Mas veja, Senadora 
Heloísa Helena, logo no início do mandato, surge uma 
denúncia em que o Governador do Estado, juntamente 
com sua esposa e seu cunhado, tinham se utilizado de 
uma suposta servidora que o povo brasileiro costuma 
chamar carinhosamente de babá, alguém que cuida 
dos seus filhos, que tinha sido nomeada e recebia salá-
rio pela Assembléia Legislativa, mas que efetivamente 
trabalhava na residência do Governador.

A servidora não sabia quanto ganhava. Ela ape-
nas assinava o cheque para a primeira dama, que ia 
ao banco e fazia toda a transação financeira. Como era 
um salário acima de R$1 mil e do qual ela só recebia 
R$400,00, o irmão da primeira-dama fazia o Imposto 
de Renda. 

Decorrido alguns anos, essa servidora, essa 
babá, essa pessoa que prestou seus serviços para a 
residência do Governador, que então era Presidente 
da Assembléia, resolveu tomar conhecimento dos seus 
direitos e descobriu que, ao longo de tantos anos, ti-
nha um salário de R$1,4 mil, dos quais ela só recebia 
R$400,00, que alguém havia feito para ela o Imposto 
de Renda e que tinha direito a restituições.

Tendo tomado conhecimento do caso, Senado-
ra Heloísa Helena, tive um encontro com o Governa-
dor. Ele foi processado. O Ministério Público levantou 
a questão e remeteu-a para a Procuradoria-Geral da 
República, que o denunciou perante o Superior Tribu-
nal de Justiça. Ele tinha uma escolha a fazer, porque, 

infelizmente, neste País, governadores ainda têm o 
direito de se esconder sob uma licença a ser dada ou 
não pela Assembléia Legislativa do Estado. Eu disse, 
pessoalmente, ao Governador: “Defenda a sua honra! 
Abra mão da cobertura da Assembléia Legislativa e vá 
ao STJ se defender!”.

Ele disse ser inocente. Ele disse que, efetiva-
mente, não havia retirado da servidora centavo al-
gum, mas, de qualquer forma, já era muito estranho 
que ela fosse servidora da Assembléia e que tivesse 
dito à imprensa brasileira que jamais pôs seus pés na 
Assembléia Legislativa do Estado, órgão do qual ele 
era Presidente.

Mas o Governador fez diferente: resolveu convocar 
a Assembléia, que, infelizmente, negou a licença para 
que o Governador fosse processado. Mas o processo 
não se extingue; o processo permanece. E, assim que 
seu mandato terminar – e para isso não falta muito –, 
o Governador terá de responder perante a Justiça so-
bre esse ato cometido.

O meu aconselhamento foi: “Governador, en-
frente a questão ainda no cargo! Coloque-se presente 
perante o STJ e prove sua inocência!”. O Governador 
julgou diferente. A Assembléia lhe deu a licença, e o 
processo está suspenso.

Hoje, Sr. Presidente, o Diário Oficial do Estado 
de Tocantins traz um fato que eu não diria inusitado, 
mas que é do conhecimento da opinião pública do meu 
Estado: o Governador, em um só ato, uma vez que está 
sendo investigado pelo Ministério Público, demite a 
sua esposa, que tinha o cargo de Secretária Executi-
va para Políticas Governamentais e Desenvolvimento 
Social; demite a sua tia, irmã de seu pai, do cargo de 
Secretária Estadual do Trabalho e Ação Social; demite 
do cargo de Secretário Extraordinário da Coordenação 
Institucional seu primo Paulo César Miranda, que, na 
verdade, funcionava como uma espécie de Secretá-
rio da Saúde, uma eminência parda da saúde; demite 
ainda o Sr. Valter Ferreira Pagani, Assessor Especial 
da Secretaria da Administração – era o responsável 
pela administração pública do Estado; demite Luís 
Antonio da Rocha Júnior, filho do Secretário-Chefe da 
Casa Civil, este irmão da mãe do Governador – ele 
não demite o pai, mas apenas o filho, Luís Antonio da 
Rocha Júnior, Assessor da Secretaria da Administra-
ção; demite Thaissa Miranda Ribeiro, Assistente da 
Secretaria da Administração. Todos são primos em 
primeiro grau, filhos das irmãs tanto do pai quanto da 
mãe do Governador.

Demite também Maria da Glória Carvalho Miran-
da Mendonça, sua irmã, do cargo de Assessora Espe-
cial, Chefe de Gabinete da sua esposa, que também 
foi exonerada do cargo de Secretária para Políticas 
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Governamentais e Desenvolvimento Social. Demite 
Anadir Miranda Coelho, Assessora Especial, sua tia, 
que também assessorava a Secretária da Ação Social 
e do Trabalho.

Srªs e Srs. Senadores, o Governador demite, 
no dia de hoje, sete Secretários Extraordinários, em 
primeiro escalão, todos tios, primos, todos em primei-
ríssimo grau, porque está debaixo de investigação, 
mas deixa mais de quarenta parentes em primeiro 
grau ganhando DASs, que variam de DAS-5 a DAS-
12. Mas ainda ficam no Governo do Estado de Tocan-
tins o seu pai, como Secretário de Obras; o Sr. Luís 
Antonio da Rocha, Chefe da Casa Civil, irmão de sua 
mãe; o secretário particular Cesarino, que tem o ní-
vel de Secretário de Estado, de secretário particular 
do Governador.

O Governador deixa ainda D. Ana Rosa Fonse-
ca como diretora administrativa de um órgão. Ela tem 
sob sua responsabilidade, Senador Paulo Paim, uma 
espécie de órgão que denominamos “banco da gente”, 
“banco do povo”, que lá tem o nome de Pró-Divino, cuja 
missão é a de conceder pequenos empréstimos para 
feirantes, para aqueles que ainda estão na economia 
informal, para sapateiros, para aqueles que querem 
adquirir carrinhos de pipoca, para os querem aprimo-
rar salões de beleza. São atividades importantes, mas 
normalmente as pessoas que as exercem não têm 
acesso a financiamentos.

Mas, Senador Mozarildo Cavalcanti, veja o que 
fez a irmã do Governador, que ainda não foi demitida! 
Dona Ana Rosa Fonseca, como diretora administrativa 
de um programa chamado Pró-Divino, aluga um prédio 
para transferir o órgão, que está instalado atualmente, 
para outro local. E a imprensa do meu Estado resolve 
investigar quem é o proprietário do prédio, porque fo-
ram pagos adiantadamente R$315 mil de aluguel, um 
valor que é pelo menos três vezes o valor de merca-
do, por alguns tantos meses. E qual foi a descoberta 
que fez a imprensa? Que o prédio é de propriedade 
dela mesma!

Então, a irmã do Governador, que já tem um car-
go de DAS, ganhando altos salários, aluga um prédio 
de sua propriedade para instalar o órgão que está sob 
sua responsabilidade. Decorridos seis meses da as-
sinatura, com dispensa de licitação, o prédio não está 
pronto. E o que vem ela fazendo, já que o órgão não 
foi transferido para lá? Está usando o dinheiro público 
para completar a obra, para depois certamente subir 
o preço do aluguel e alugar para o Estado, que é go-
vernado pelo seu irmão.

Esta o Governador ainda não demitiu: chama-se 
Ana Rosa Fonseca. E fiquei pasmo, Srªs e Srs. Sena-
dores, de saber que o Governador permite que sua 

irmã alugue para um órgão que ela mesma dirige ad-
ministrativa e financeiramente um prédio, com dispen-
sa de licitação, e o órgão nunca mudou para lá. Mas 
por que o órgão não mudou para lá? Porque ela tem 
de terminar a obra e não poderia terminar a obra com 
os seus recursos próprios; ela tinha de ter o dinheiro 
público para completar a obra.

E aí o Governador, solidário, irmão, manda pagar 
o aluguel adiantado, R$315 mil. E o que mais existe 
em Palmas hoje é prédio para alugar, empresa sendo 
fechada, gente sendo demitida. A crise econômica toma 
conta deste País inteiro por falta de investimento.

Mas o Governador, que demitiu sete secretários 
extraordinários do primeiro escalão porque está sen-
do investigado pelo Ministério Público, deixa pessoas 
como Dona Ana Rosa Fonseca no Governo. Certamen-
te, tenho absoluta certeza de que o Ministério Público 
do meu Estado há de investigar como é que a diretora 
administrativa de um órgão pode alugar um prédio de 
sua propriedade! O prédio está alugado há seis meses 
e não está sendo utilizado, mas as obras precisavam 
de conclusão. E ela foi encontrar o amparo dos cofres 
públicos, do esforço e do suor da minha querida gente 
tocantinense para concluir a obra de forma vergonhosa. 
Esse contrato tem de ser cancelado, o dinheiro tem 
de ser devolvido, ela tem de ser demitida, e o Gover-
nador precisa tomar vergonha de não fazer isso com 
o dinheiro público do meu Estado, o Tocantins, que 
represento com tanta honra nesta Casa!

Mas não fica por aí, Senador Mozarildo Caval-
canti. O Governador fez pior, Senadora Heloísa Hele-
na: teve a coragem, em seu primeiro ano de mandato, 
de aparecer com uma mansão extraordinária. E a im-
prensa tem pedido ao Governador que mostre a sua 
declaração de Imposto de Renda para ver se há com-
patibilidade entre o tamanho da sua casa construída 
e os seus rendimentos.

Mas o que descobrimos, Senador Mozarildo Ca-
valcanti? Durante a construção da casa do Governador, 
existia uma placa de uma empresa. Fomos verificar e 
descobrimos que essa empresa foi criada sete dias após 
ele assumir o Governo. E os dois sócios que fundaram 
essa empresa uma semana após a posse do Gover-
nador eram sócios de sua cunhada em uma empresa 
em que as cotas foram transferidas. Ela deixa de fazer 
parte da sociedade, e eles fundam uma outra empresa. 
Portanto, o Governador do Estado do Tocantins tem a 
sua casa construída por uma empresa que foi criada 
uma semana após a sua posse, cujos sócios eram só-
cios de sua cunhada, esposa de seu irmão.

Dir-se-ia que o Governador não está impedido, 
como cidadão, de contratar uma empresa para cons-
truir a sua casa. Isso seria verdade se essa empresa 
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não tivesse, Senadora Heloísa Helena, em seu pri-
meiro ano de mandato, conseguido R$100 milhões 
em obras públicas. Ou seja, chegamos à seguinte 
constatação: uma empresa foi criada sete dias após 
o Governador tomar posse, ganhou contrato sem 
licitação e, entre outras coisas, Senador Mozarildo 
Cavalcanti, é a responsável pela construção da resi-
dência oficial do Governador. Então, veja que estra-
nho, que curioso: a empresa tem contrato para cons-
truir a sede onde vão residir todos os governadores 
do Estado do Tocantins, a casa oficial. A obra está 
em andamento, contratos vêm sendo reajustados, e 
a empresa é essa criada uma semana após a posse 
do Governador – a mesma empresa que construiu a 
residência particular do Governador.

E aí fica difícil entender, Senador Mozarildo 
Cavalcanti, o que foi pago com o dinheiro de quem. 
O Governador não consegue demonstrar à opinião 
pública do meu Estado que teve recursos dos seus 
vencimentos para a construção de sua casa, mas, 
ao mesmo tempo em que sua casa era construída 
por uma empresa privada, essa empresa tem, entre 
cem milhões de contratos, um contrato muito peculiar, 
muito parecido, que dá até para confundir a opinião 
pública: a empresa responsável pela construção da 
residência oficial do Governador constrói também a 
residência particular do Governador do Estado do 
Tocantins.

Mas pára por aí? Não pára. A mesma empresa 
constrói a casa da irmã, constrói a casa do irmão. 
Então, três mansões foram erguidas num tempo re-
corde, enquanto a empresa detém contratos como a 
construção da residência oficial do Governador do 
Estado! 

Senador Mozarildo Cavalcanti, parece um exa-
gero, mas eu não iria ocupar o meu tempo todo. Sr. 
Presidente, tendo em vista que tenho direito a 15 mi-
nutos – já usei 10 minutos e teria direito a uma pror-
rogação de mais cinco minutos –, peço para, pelo 
menos, demonstrar um pouco ao Senado o motivo da 
minha indignação. 

Imagine, Senador Mozarildo Cavalcanti, que es-
ses dois rapazes são os empresários de maior su-
cesso no País, porque, no seu primeiro balanço, no 
primeiro ano, a empresa apresentou um lucro líquido 
de R$7 milhões – esse é o lucro líquido da empresa 
criada uma semana após a posse do Governador, cujos 
donos foram sócios da cunhada do Governador, que 
saiu do contrato, é lógico, para não causar maiores 
constrangimentos.

O Governador mandou um ato à Assembléia 
doando uma área de 54 mil metros quadrados, no 
coração de Palmas, para uma tal empresa, Socieda-

de de Ensino Serra do Carmo. Fomos investigar de 
quem é essa nova faculdade que vai ser implantada 
em Palmas. Senador Mão Santa, nós comemora-
mos cada entidade de ensino que chega a Palmas. 
Quando a Universidade Católica do Brasil fez o seu 
prédio na nossa capital, ficamos orgulhosos. O mes-
mo ocorreu com a Universidade Luterana, com a Fa-
culdade Objetivo. São todas faculdades nacionais. 
Mas, de repente, o Governador do Estado manda à 
Assembléia um ato doando uma área pública de 54 
mil metros quadrados, avaliada em R$3 milhões, para 
uma Sociedade de Ensino Serra do Carmo. Fomos 
à Junta Comercial saber quem eram os sócios. São 
os dois jovens sortudos que fundaram uma empresa 
que teve, no primeiro ano, um lucro de R$7 milhões 
e que acumulam mais de cem milhões de contratos 
com o Governo do Estado. Agora, fundam uma so-
ciedade de ensino chamada Serra do Carmo. Essa 
sociedade não tem nenhum aluno, nenhum professor; 
tem apenas uma funcionária que atende ao telefone, 
No entanto, já ganha uma área de 54 mil metros qua-
drados, e o Governador diz que isso é para incentivar 
o ensino de Terceiro Grau no Estado.

E aí, Senador Mão Santa, a população entra com 
ações populares, dizendo que não é possível que uma 
universidade sem um único professor, sem alunos, ga-
nhe uma área de 54 mil metros quadrados no coração 
de Palmas, e, quando se vai verificar, a universidade 
pertence aos mesmos irmãos que construíram gracio-
samente a casa onde S. Exª está morando.

Então, é a desmoralização total e completa de um 
cidadão que teve, durante tantos anos, esses Secretá-
rios todos. Agora, como sabe que está sob investigação, 
demitiu rapidamente esses parentes, mas deixou alguns 
importantes, os que mantêm os contratos: na Secretaria 
de Obras e outro como Chefe da Casa Civil. 

Imagine V. Exª, Senador Mão Santa, que foi go-
vernador de um Estado: o Chefe da Casa Civil, que 
é irmão da mãe do Governador, tem dois filhos. Um 
era seu chefe de gabinete, e o outro é proprietário de 
uma empresa chamada WTE, que presta serviços de 
informática para todos os órgãos do Governo do Es-
tado do Tocantins – todos os órgãos.

Fomos verificar quem estava prestando serviços 
de informática, cabeamento, fibra ótica. Encontramos 
lá uma empresa chamada WTE. Fomos à Junta Co-
mercial pesquisar. De quem é a empresa, Senador 
Mão Santa? É do filho do Secretário-Chefe da Casa 
Civil, irmão da mãe do Governador; portanto, primo 
em primeiro grau do Governador. Ele tinha um site 
da sua empresa, WTE Engenharia e Eletrônica, e a 
empresa anunciava de forma ostensiva: nossos clien-
tes, todas as Secretarias de Estado. Nem a garagem 
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central, onde são guardados os veículos públicos, 
foi perdoada. Dertins, Departamento de Estradas e 
Rodagem, Detran, Junta Comercial e nove Secreta-
rias de Estado, todos são clientes da WTE, que é de 
propriedade do primo do Governador. Não preciso 
dizer os valores dos contratos: pagamentos de R$1 
milhão, de R$300 mil, de R$400 mil. É outra empresa 
de grande sucesso.

Então, chego à conclusão de que o Governador 
dá muito pouco prejuízo ao Estado quando nomeia os 
seus parentes para ganhar R$5 mil, R$6 mil de salá-
rio, sem trabalhar, muitos deles. Isso até fica barato 
para o erário público. O caro são os contratos sem 
licitação que são entregues, áreas públicas que são 
doadas para os familiares do Governador do Estado 
do Tocantins.

Portanto, Sr. Presidente, deixo aqui registrado 
o meu protesto. Peço, novamente, uma vez que a 
Constituição não é cumprida, e o Governador não faz 
a propaganda oficial primando pelo caráter da impes-
soalidade, sem símbolo, sem imagens. Em tudo, S. Exª 
coloca a sua imagem.

Por último, Senador Mozarildo Cavalcanti, faltando 
30 dias para o cumprimento do prazo que obriga todos 
nós a estarmos há um ano filiados a um partido polí-
tico, o Governador fez duas mil contratações nesses 
últimos 40 dias. E quem são os contratados? Quem o 
Governador contratou? Enfermeiros, médicos, agentes 
de saúde? Não, o Governador contratou ex-prefeitos, 
ex-primeiras-damas, ex-vereadores, ex-candidatos a 
vereador. Dois mil contratos publicados no Diário Ofi-
cial. Certamente – e não há outra explicação – todos 
tiveram que se filiar a um dos partidos que compõem a 
base do Governador para disputar ou servir como cabo 
eleitoral. Eles estão lotados na Secretaria de Governo. 
A Secretaria de Governo, meu caro Presidente Renan 
Calheiros, ocupa uma área onde não cabem mais de 
100 pessoas. No entanto, lá estão lotados mais de 
dois mil funcionários – líderes de bairro, presidentes 
de associação, ex-vereadores, ex-primeiras-damas, 
cabos eleitorais contratados para a campanha do Sr. 
Marcelo de Carvalho Miranda, que denominamos Sr. 
Carvalho Miranda.

É uma administração desmoralizada, que está 
sendo investigada. O Governador responde a várias 
ações populares. Espero que o Ministério Público e a 
Justiça do nosso País desvendem esses mistérios e 
façam com que ele devolva os recursos públicos uti-
lizados nessa malversação e nos atos de improbida-
de que vem cometendo contra os cofres públicos do 
meu Estado.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Si-
queira Campos, o Sr. Álvaro Dias, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Eduardo Siqueira 
Campos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Designo o nobre Senador Amir Lando Rela-
tor revisor do Projeto de Lei de Conversão nº 25, 
de 2005, oriundo da Medida Provisória nº 255, de 
2005, que prorroga o prazo para opção pelo regime 
de Imposto de Renda Retido na Fonte de Pessoa 
Física dos participantes de plano de benefícios; 
altera as Leis nºs 11.053, de 29 de dezembro de 
2004, e 9.311, de 24 de outubro de 1996; e dá ou-
tras providências.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 107/05

Brasília, 10 de outubro de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador José Jorge, pelo Senador Leonel Pavan, 
como membro titular, na vaga destinada ao Bloco 
Parlamentar da Minoria na Comissão Parlamentar de 
Inquérito dos Bingos.

Cordialmente, – Senador José Jorge, Líder do 
Bloco Parlamentar da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros). PMDB 
– AL) – Será feita a substituição solicitada.

Sobe a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Brasília, 5 de outubro de 2005

Exmo Sr. Presidente,
Temos a honra de comunicar a Vossa Excelên-

cia que, de acordo com o disposto no art. 65, do Re-
gimento Interno, a Bancada do Partido Liberal – PL, 
indica o Senador João Ribeiro para o cargo de Líder 
da Bancada.

Atenciosamente, – Senador Aelton Freitas – Se-
nador Magno Malta – Senador João Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

Com a palavra, V. Exª.
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O SR. MOZARILDO CALVANCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, encontra-se 
na Ordem do Dia do Senado um projeto que tem o 
nome charmoso de Gestão das Florestas Públicas 
Brasileiras. Na verdade, trata-se de um projeto que 
vai permitir o aluguel das nossas florestas, ao mesmo 
tempo em que cria mais um órgão público, o Serviço 
Florestal Brasileiro, e também um Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal que vai arrecadar o dinhei-
ro desses aluguéis e a ele dar uma destinação que só 
Deus sabe qual vai ser.

Para aprofundar esses debates que venho fazen-
do desde o momento em que assumi a condição de 
relator do projeto na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, quero chamar a atenção desta Nação e 
dos Senadores no sentido de que esse projeto não é 
um projeto inocente, não é um projeto perfeito, sequer 
é um projeto bem elaborado. É um projeto que tem 
pelo menos duas inconstitucionalidades e é um pro-
jeto que, apesar de excluir as empresas estrangeiras, 
tem inúmeras brechas que permitem que a Amazônia 
seja internacionalizada ou explorada por estrangeiros 
de maneira enviesada – todos nós sabemos como as 
multinacionais agem aqui: fazendo associação com 
empresas nacionais e levando o que é nosso de ma-
neira tranqüila.

A propósito, para relembrar, rememorar mesmo, 
quero citar algumas frases de grandes estadistas in-
ternacionais sobre essa questão da Amazônia. 

Al Gore, ex-Vice-Presidente dos Estados Uni-
dos, em 1989, afirmou: “Ao contrário do que os bra-
sileiros pensam, a Amazônia não é deles, mas de 
todos nós”.

Mikhail Gorbachev, então ditador da extinta União 
Soviética, disse em 1992: “O Brasil deve delegar parte 
dos seus direitos sobre a Amazônia aos organismos 
internacionais competentes”.

François Mitterrand, então Presidente da França, 
também em 1989, disse: “O Brasil precisa aceitar uma 
soberania relativa sobre a Amazônia.

John Major, então Primeiro-Ministro da Inglater-
ra, afirmou em 1992: “As nações desenvolvidas devem 
estender o domínio da lei ao que é comum de todos 
no mundo. As campanhas ecologistas internacionais 
que visam à limitação das soberanias nacionais sobre 
a região amazônica estão deixando a fase propagan-
dística para dar início a uma fase operativa, que pode, 
definitivamente, ensejar intervenções militares diretas 
sobre a região”.

Warren Christopher, que em 1995 era Secretário 
de Defesa dos Estados Unidos, falou: “A liderança dos 

Estados Unidos exige que apoiemos a diplomacia com 
a ameaça da força”.

Magareth Tatcher, Primeira-Ministra da Inglaterra, 
em 1983: “Se os países subdesenvolvidos não conse-
guem pagar suas dívidas externas, que vendam suas 
riquezas, seus territórios e suas fábricas”.

Uma entidade chamada Congresso de Ecologis-
tas Alemães, em 1990, publicou uma matéria, dizendo: 
“A Amazônia deve ser intocável, pois constitui-se no 
banco de reservas florestais da Humanidade”.

Outra entidade, intitulada Grupo dos Cem, em 
1989, numa reunião na Cidade do México, afirmou: “Só 
a internacionalização pode salvar a Amazônia”.

O Conselho Mundial de Igrejas Cristãs, reunido 
em Genebra, em 1992, afirmou: “A Amazônia é um pa-
trimônio da humanidade. A posse dessa imensa área 
pelos países mencionados (Brasil, Venezuela, Colôm-
bia, Peru e Equador) é meramente circunstancial”.

Esse mesmo conselho, nessa mesma reunião 
de Genebra, disse: “É nosso dever garantir a preser-
vação do território da Amazônia e de seus habitantes 
aborígines para o desfrute pelas grandes civilizações 
européias, cujas áreas naturais sejam reduzidas a um 
limite crítico”.

Mais recentemente, o Sr. Pascal Lamy, que, àque-
la altura, era candidato a dirigente da Organização 
Mundial do Comércio e vinha da direção da União 
Européia afirmou o seguinte: “A Amazônia e as outras 
florestas tropicais do planeta deveriam ser considera-
das ‘bens públicos mundiais’ e submetidas à gestão 
coletiva – ou seja, gestão da comunidade internacio-
nal”. O Sr. Pascal Lamy é hoje dirigente da Organiza-
ção Mundial de Comércio.

Em 2000, o jornalista Carlos Chagas chamava a 
atenção para essas afirmações, mostrava claramente 
os riscos que corríamos ao não fazer para a Amazô-
nia um plano de desenvolvimento racional, inteligente. 
Essa história de desenvolvimento sustentável não faz 
sentido, pois desenvolvimento que não é sustentável 
não é desenvolvimento. “Sustentável” é um jargão para 
vender melhor esse esquema de propaganda que, no 
meu entender, é muito nociva para o País.

A revista IstoÉ Dinheiro, em junho de 2005, pu-
blicou matéria dizendo: “Amazônia: querem tomar essa 
riqueza. Por trás da histeria ecológica há interesses 
econômicos escusos”. A matéria discorre sobre todas 
as potencialidades da floresta amazônica e sobre o 
tamanho da nossa floresta, que é de cinco milhões de 
quilômetros quadrados. 

Trezentos e noventa milhões de reais é a verba 
orçamentária destinada à Amazônia pelo Governo até 
2007. Vejam bem: para 60% do território nacional o Go-
verno destina, apenas, R$390 milhões – é o que está 
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no Orçamento do Governo Federal para a Amazônia, 
onde está todo o nosso capital, o que temos de flores-
ta, de biodiversidade, de riquezas minerais.

Peço, Sr. Presidente, que essas matérias sejam trans-
critas como parte integrante do meu pronunciamento.

Esse projeto deve ser votado proximamente. 
Lamentavelmente, o Governo mandou esse projeto 
para a Câmara e depois para o Senado em regime 
de urgência constitucional. Significa dizer que não 
tivemos, em dias úteis, sequer trinta dias para exa-
miná-lo. Alega-se que, como não existe uma legisla-
ção que proteja a floresta amazônica, é melhor ter 
essa legislaçãozinha ruim que estamos aprovando 
do que não ter nenhuma. Isso é uma falácia, é mais 
uma mentira. O pior é que quem está sujeitando nos-
sas florestas a essa situação são brasileiros; é por 
pressão internacional, mas são brasileiros que estão 
fazendo isso. 

Pior: amanhã, nenhum de nós, Senadores e Sena-
doras, poderá dizer que não votou nesse projeto. Como 
já disse em outras oportunidades no debate desse pro-
jeto, só espero que amanhã não sejamos comparados 
àqueles macaquinhos da lenda japonesa em que um 
tem as duas mãos nos olhos, o outro tem as duas mãos 
nos ouvidos e o terceiro tem as duas mãos na boca. É 
como se estivéssemos dizendo que não conseguimos 
ouvir nada de mau sobre esse projeto, que não conse-
guimos ver nada de mau e que, portanto, não falamos 
nada de mau a respeito do projeto. 

O projeto não é bom. É ruim para o País, mui-
to ruim para Amazônia. Não se pode conceber que 
se aluguem florestas, que se conceda a exploração 
de florestas por até quarenta anos sem submeter 
isso ao exame – refiro-me às florestas que estão 
nas faixas de fronteira – ao Conselho de Defesa 
Nacional. Aliás, o que a Constituição exige, mas 
que os sucessivos governos não têm respeitado. 
Eles fazem reserva indígena, reserva ecológica, 
tudo em faixa de fronteira, sem ouvir o Conselho 
de Defesa Nacional. 

Da mesma forma, não pode o Senado se furtar 
a apreciar uma concessão dessa, concessão que 
pode conceder milhões de hectares a uma empresa 
para explorar as nossas florestas sem que nós, que 
representamos os Estados, sem que nós, que re-
presentamos o País, examinemos todos os detalhes 
dessa concessão. Não se pode admitir que meia dú-
zia de tecnocratas que eventualmente hoje estão no 
poder tenham o dom da verdade absoluta e queiram 
impor à Nação um projeto que é nocivo, um projeto 
que, como eu disse, tem inconstitucionalidades e tem 
essas imperfeições de deixar a coisa solta, comple-
tamente solta.

Aqui estou falando da Amazônia porque sou um 
homem da Amazônia, mas esse projeto permite a ex-
ploração de todas as florestas nacionais, do Brasil todo: 
do Pantanal, da Mata Atlântica, onde houver floresta. A 
Amazônia é onde há mais florestas; 80% das nossas 
florestas estão na Amazônia atualmente.

Portanto, precisamos efetivamente analisar 
esse projeto, discuti-lo e, se a maioria que acom-
panha o pensamento do Governo resolver apoiá-lo, 
vai aprová-lo sabendo dos riscos que esse projeto 
tem e o Senado Federal – principalmente – ficará 
na obrigação de assumir o ônus de ter aprovado 
um projeto dessa natureza. Este não é um projeto 
inocente, não é um projeto sobre o qual se possa 
dizer sequer que não fará mal nenhum ao País. Pelo 
contrário, ele fará, sim.

Na Amazônia, hoje, segundo dados dos próprios 
órgãos ligados ao meio ambiente, como Ibama e ou-
tros, o desmatamento já caiu e todas as atividades, 
como agropecuária e madeireiras, estão asfixiadas 
por causa de portarias e ações do Ibama, do Incra e 
da Funai. Além disso, agora vem esse projeto, ace-
nando como se fosse salvador da pátria. Na verdade, 
a partir daqui, nenhum brasileiro mais poderá comprar 
terras na Amazônia; a partir daqui, qualquer empresa 
brasileira terá de alugar terras na Amazônia se quiser 
investir naquela região.

Então, deixo este registro. Vou fazer este de-
bate aqui até o dia da votação desse projeto. Não 
quero agir como Pôncio Pilatos, lavando as mãos e 
dizendo que não tenho nada a ver com isso; quero 
registrar que não concordo, que existem erros e que 
o projeto será aprovado contra o meu voto, contra a 
minha posição. 

Não entendo por que não podemos fazer um 
acordo, remendar esse projeto, mandá-lo de volta para 
a Câmara dos Deputados por dez dias, como manda 
a Constituição Federal, porque ele está em regime de 
urgência constitucional, e, depois, votar um projeto 
que tenha o escopo de ajudar o nosso País e de efe-
tivamente fazer o bem para o nosso País, mantendo 
a nossa soberania, o nacionalismo e respeitando o 
nosso patrimônio lá, pois têm tantas pessoas – como 
eu li aqui – de olho nele.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Requeiro que esse material aqui lido seja cons-

tante do meu pronunciamento.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª. Em se-
guida, concederei a palavra ao Senador Tião Viana.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, Senador Renan Calheiros, eu gostaria 
de falar em nome da Liderança do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª está devidamente inscrito. 

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Agradeço 
a V. Exª. Tenho um documento a ser entregue.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Intercalando com os oradores inscritos, tenho 
a honra de conceder a palavra ao Senador Tião Viana, 
por até 15 minutos, para fazer sua intervenção.

Farão uso da palavra após o Senador Tião Viana, 
consecutivamente, os Senadores Leonel Pavan, José 
Jorge, Cristovam Buarque e, pela ordem, o Senador 
Paulo Paim.

Com a palavra o Senador Tião Viana.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, caro Senador Renan Calheiros, Srªs e Srs. 
Senadores, trago ao plenário do Senado Federal uma 
reflexão sobre algo que se impõe como uma decisão 
que não pode ser postergada. Refiro-me exatamente à 
decisão do Brasil, que está nas mãos do Senado Fede-
ral, da ratificação ou não da Convenção-Quadro para o 
Controle do Tabaco, matéria da maior importância que 
se afirma talvez, após a experiência do Protocolo de 
Kyoto, como a segunda matéria em importância nes-
te planeta, contando com a participação de todos os 
povos num compromisso futuro. Kyoto aborda temas 
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de qualidade de vida de modo geral: poluição, emer-
gência de doenças a partir do saneamento ambiental 
agredido e, agora, a Convenção-Quadro vinculada a 
uma situação de doenças já comprovadamente con-
seqüentes do uso indevido do cigarro.

Temos pelo menos oito tipos de câncer que afe-
tam a saúde do povo brasileiro. Pelo menos 90% das 
pessoas que têm câncer de pulmão em nosso País o 
adquiriram pelo uso do tabaco. Mas também temos o 
câncer de laringe, o câncer de esôfago, o câncer de 
pâncreas, o câncer de bexiga, o câncer de colo de 
útero, o câncer de rim e o câncer de colo de pulmão 
como um todo, todos muito intimamente vinculados 
à utilização do tabaco por intermédio do cigarro. Em 
cada dez pessoas que fumam, já na condição de vicia-
das, temos pelo menos oito querendo se livrar dessa 
tragédia que compromete definitivamente a qualidade 
de vida e a saúde do cidadão ao longo da sua existên-
cia. Duzentas mil mortes todos os anos e, lamentavel-
mente, uma distância de uma decisão tão emergente 
e tão importante para a vida do Parlamento brasileiro 
e da sociedade.

Mais adiante detalharei a memória histórica des-
sa decisão, como ela está se dando. Já foi aprovada 
na Câmara dos Deputados; em 1999, a Organização 
Mundial de Saúde, com a presença de mais de 190 
países, acatou a decisão da assinatura de um progra-
ma internacional que visasse ao combate e à preven-
ção da utilização do cigarro entre os povos do mundo 
inteiro.

O Brasil assumiu o compromisso em 2003, pe-
rante a Convenção-Quadro, de fazer a sua parte. Mas 
a decisão está nas mãos das Srªs e dos Srs. Senado-
res. Temos o prazo limite até o dia 7 de novembro, e 
as conseqüências podem ser muito graves, inclusive 
para os produtores do tabaco, se eles entenderem que 
o melhor caminho é a não-assinatura da Convenção-
Quadro, a não-ratificação pelo Governo brasileiro.

No último dia 29 de agosto, foi comemorado o Dia 
Nacional Sem Tabaco. Seria, sem dúvida alguma, um 
presente para a sociedade brasileira o anúncio de que 
esta Casa encaminhará, muito em breve, a promulga-
ção do decreto legislativo que permitirá ao Brasil ser 
mais um dos signatários da Convenção-Quadro para 
o Controle do Tabaco, considerado o primeiro tratado 
internacional de saúde pública da história da huma-
nidade. Aproveito para felicitar o governo chinês pela 
recente ratificação. 

Reitero que, ao contrário daquilo que apregoa 
alguns representantes das grandes companhias trans-
nacionais de fumo, será um instrumento indispensável 
para lastrear políticas públicas condizentes com os de-

safios próprios do século XXI, e ao Senado cabe a apre-
ciação da matéria com a maior urgência possível.

Ao invés de constituir-se uma ameaça para o fu-
micultor, a Convenção lhes oferece proteção. Em seu 
preâmbulo e nos seus artigos 4º, 17 e 26 reconhece 
que, no longo prazo, a redução global do consumo 
deverá afetar a produção e, por essa razão, prevê e 
fomenta a busca de mecanismos capazes de criar al-
ternativas economicamente viáveis para aqueles que 
quiserem deixar a cultura do fumo.

O Brasil, como signatário da Convenção-Quadro, 
poderá contar com o apoio internacional, tanto técnico 
quanto financeiro, para reorientação e fortalecimento 
de sua política agrícola. A ONU dispõe hoje de uma 
força-tarefa para o controle do tabaco do qual fazem 
parte a FAO e o Banco Mundial. 

Até julho deste ano, sete dos 15 maiores produto-
res de fumo já tinham ratificado a Convenção, a saber: 
Índia, Turquia, Grécia, Itália, Paquistão, Tailândia, Co-
réia e, agora, a China. Vale a pena observar que dos 
11 principais países para os quais o Brasil exporta sua 
produção de fumo, nove deles (Bélgica, Reino Unido, 
Alemanha, Holanda, Japão, Espanha, França, Itália e 
Dinamarca) já ratificaram a Convenção-Quadro. Dito 
de outra maneira, eles já assumiram o compromisso de 
trabalhar para reduzir o consumo interno do tabaco.

Segundo dados da Associação de Fumicultores do 
Brasil – Afubra –, 85% da produção nacional de fumo 
é exportada, donde se pode inferir que os destinos de 
nossa indústria do tabaco são bastante suscetíveis ao 
que ocorre na cena internacional e nela, felizmente, 
o que assistimos, nos últimos anos, é uma consisten-
te mudança de mentalidade e de atitude em relação 
ao tabagismo e na defesa de suas vítimas. O Brasil, 
como grande produtor e exportador de fumo, precisa 
se preparar para enfrentar a futura, mas inevitável, 
retração do mercado.

Antes de passar o aparte ao Senador Heráclito 
Fortes, Sr. Presidente, registro que S. Exª tem tido um 
debate transparente e correto, no meu entendimen-
to, nas suas responsabilidades constitucionais, como 
Senador da República. S. Exª tem procurado mediar 
o debate, representar os interesses dos conflitos que 
envolvem a necessidade desta matéria, e tem um prazo 
– que assumiu comigo, com o Senador Sérgio Guerra 
e outros Senadores – nas Comissões para que possa-
mos transferir para o plenário do Senado, no momento 
oportuno, uma decisão de tal relevância. Então, a ele 
concedo um aparte com muita satisfação.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Meu caro Se-
nador Tião Viana, quero, de público, perante a Nação 
brasileira, elogiar o comportamento de V. Exª nessa 
questão. Tive – e o Senador Paulo Paim é testemunha 
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– a oportunidade de dizer, em Camaquã, no Rio Gran-
de do Sul, que foi V. Exª o único Parlamentar que me 
procurou e discutiu, interessado na questão, tomando 
posição quer de um lado, quer do outro. V. Exª, desde o 
começo, tem-me procurado e tem acompanhado essa 
discussão. O que dificulta a Relatoria a tomar uma po-
sição é a falta de clareza das partes. Senão vejamos: 
na esfera do Governo, o Ministério da Saúde é a favor; 
a Receita Federal, muito pelo contrário; o Ministério da 
Fazenda não se manifesta. Com isso, não há uma posi-
ção clara do Governo com relação à questão. O Ministro 
da Saúde, num momento de infelicidade, dirigiu uma 
correspondência à Ministra Dilma Rousseff – uma das 
figuras mais sérias do Governo de V. Exª –, culpando o 
Congresso, acusando-o de levar o assunto com a barri-
ga. E, veja bem, S. Exª não era Ministro ainda, e nós já 
discutíamos essa questão. V. Exª, melhor que ninguém, 
é testemunha disso. Se o Ministro tinha alguma dificulda-
de ou algum interesse a manifestar com relação a esse 
problema, que procurasse a Comissão, o Relator, para 
discutir! Não o fez. Para minha surpresa, tomei conheci-
mento, em Camaquã, dessa correspondência ao Ministro, 
onde sugere que se pressione o Congresso, como se S. 
Exª, congressista que é, não soubesse que esta é uma 
Casa soberana. O meu aparte é exatamente para exal-
tar a postura de V. Exª. Nos últimos tempos, talvez essa 
tenha sido a discussão mais democrática que tivemos 
nesta Casa, com a realização de audiências públicas, 
onde as partes tiveram oportunidade de se manifestar. 
E tenho sido, inclusive, duro e rígido nas manifestações 
contrárias, por meio de apupo ou de manifestações não-
republicanas – termo muito na moda – de um lado ou 
do outro, dando liberdade e oportunidade a todos. Eu 
gostaria de aproveitar – sei que V. Exª é um homem de 
muitas ocupações – para convidá-lo para a última au-
diência pública, que se realizará amanhã, em Cruz das 
Almas, na Bahia. Gostaria de contar com a presença de 
V. Exª. Tenho certeza de que V. Exª, com sua maneira 
clara e segura de se manifestar, muito ajudaria a Rela-
toria, como também engrandeceria o debate que tem 
sido feito principalmente nas regiões envolvidas nessa 
problemática. De qualquer maneira, agradeço a V. Exª 
pela maneira como tem conseguido debater este assun-
to. Esta Casa se engrandece no momento em que se 
discutem questões dessa natureza. O que V. Exª está 
procurando, com muita sabedoria, é corrigir um erro 
ocorrido lá atrás, quando se assumiram posições que 
eram desta Casa, do Congresso Nacional, e que foram 
adotadas sem um debate mais amplo. Se essa discus-
são tivesse sido exaurida na Câmara dos Deputados 
e se a aprovação não tivesse sido obtida por acordo, 
como ocorreu, talvez não tivéssemos tido o privilégio 
de participar desse debate. Muito obrigado.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Heráclito Fortes, que, como eu disse, 
tem sido absolutamente claro, tem tentado influenciar 
o debate, mediar os conflitos e achar uma saída para 
o impasse que está posto.

Por um lado, há uma tese definitiva da saúde 
pública internacional contra o consumo e a utilização 
do tabaco, pelos seus agravos e danos irreversíveis à 
saúde, e, por outro, há a problemática socioeconômica 
das populações envolvidas com a cultura do fumo. Além 
disso, há as indústrias do fumo, que operam também 
de acordo com os seus interesses.

O fato é que temos poucos dias pela frente. O 
Senador Heráclito Fortes tem tentado cumprir a agen-
da dos debates. Estamos ultimando-os. Eu teria imen-
so prazer em ir a Cruz das Almas, mas infelizmente a 
Oposição não tem dado folga à base do Governo nas 
CPIs. Se não houver reunião da CPMI amanhã, ten-
tarei me integrar à comitiva para Cruz das Almas para 
participar do debate com V. Exª.

Tenho a maior expectativa de que será possí-
vel...

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª pode ir. 
Nós cuidamos do Governo na CPMI.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – No dia 15, 
Senador Tião Viana, fique tranqüilo, que eu entrego o 
meu relatório, cumprindo o que nós acertamos.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Estaremos 
aqui.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Heráclito Fortes. Isso vai impor à 
Mesa uma dinâmica de votação, a fim de que possa-
mos atender a agenda para o Brasil tomar a decisão 
da ratificação ou não.

Espero sinceramente que o Ministério da Fazen-
da cumpra com clareza esses últimos momentos de 
entendimento, assim como a Casa Civil da Presidência 
da República e o Ministério da Saúde.

Sr. Presidente, prossigo meu pronunciamento.
Por outro lado, temos de estar à frente dos fatos 

se quisermos contribuir para evitar brechas legais ou 
subjetividades que permitam a inclusão de cláusulas, 
emendas ou protocolos que, amanhã ou depois, pos-
sam vir a ser interpretados e utilizados para justificar 
práticas discriminatórias no âmbito do livre comércio e 
impeçam que a substituição da atividade fumeira por 
outra igualmente rentável se dê de maneira menos 
traumática e onerosa, como é desejável. Insisto que 
somos o maior exportador de fumo, e isso não pode 
ser ignorado. Participando, negociando os termos da 
Convenção e de seus protocolos, ao lado de outros 
países produtores, o Brasil poderá atuar como me-
diador dessas e de outras questões que dizem res-
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peito à sorte de milhares de famílias brasileiras que 
hoje estão inseridas na cadeia produtiva do fumo e 
que a ela destinam, quase que exclusivamente, suas 
terras e mão-de-obra, empregando até mesmo suas 
crianças. A Senadora Heloísa Helena alertou inúme-
ras vezes sobre a preocupação com a qualidade do 
trabalho em relação à atividade fumígena no Brasil, 
em que crianças estavam envolvidas nessa atividade 
de maneira dura.

Não vai longe no tempo aquela difícil queda-de-
braço entre o Brasil e o Canadá, envolvendo interesses 
da Embraer e da Bombardier, o que, por vias cruzadas, 
acabou pondo em risco nossas exportações de carne 
bovina, com argumentos sanitários duvidosos, e tra-
zendo prejuízos irreparáveis ao setor pecuário.

(Interrupção do som.)

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço mais uma tolerância breve de V. Exª pela 
importância do tema.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Será concedida, pela importância do tema e pela 
importância do Senador, que está na tribuna.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a generosidade de V. Exª e não demorarei.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª pode usar o tempo que lhe convém.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, a essência da Conven-
ção-Quadro é a proteção às “gerações presentes e 
futuras das devastadoras conseqüências sanitárias, 
sociais, ambientais e econômicas geradas pelo con-
sumo e pela exposição à fumaça do tabaco”.

Em 27 de fevereiro deste ano, o acordo, contando 
com a ratificação de quarenta países, entrou em vigor. 
Infelizmente, o Brasil perdeu a oportunidade de passar 
para a história como vanguardista, como um daqueles 
países cujo governo soube reconhecer a importância 
de se coadunar com tais princípios e propósitos, des-
de a primeira hora.

Até o momento, 168 países assinaram e 79 já ra-
tificaram a Convenção. A velocidade com que se estão 
dando as adesões é surpreendente e demonstra a ca-
pacidade desse instrumento de mobilizar os governos 
para o enfrentamento da epidemia do tabagismo. Muitos 
países em desenvolvimento, nos quais o controle do 
tabaco nunca constara de agendas governamentais, 
já começam a adotar as medidas ali propostas.

Fomos o segundo país a assinar o Tratado. No 
Congresso, a tramitação do projeto de decreto legisla-
tivo que permitirá a ratificação da Convenção-Quatro 
iniciou-se em agosto de 2003. 

No Senado Federal, foram realizadas duas au-
diências públicas em 2004, uma em Brasília e outra 
no Município de Santa Cruz do Sul, conhecido como 
a capital mundial do fumo, no Estado do Rio Grande 
do Sul, o qual concentra mais de 50% da produção 
nacional de fumo.

Nesse contexto, gostaria de tornar a destacar o 
compromisso e o empenho que o então Ministro da Saú-
de, Humberto Costa, demonstrou durante toda a sua 
gestão em favor da ratificação da Convenção-Quatro. 
Inclusive, compareceu à primeira audiência pública para 
esclarecer e desmistificar, de forma incontestável, todas 
as inverdades que permeiam o tema. Sempre atento e 
comprometido com o bom debate, fez-se representar 
na segunda audiência pelo Diretor do Instituto Nacional 
do Câncer à época, Sr. José Gomes Temporão.

Vale destacar o belíssimo papel, notável e ino-
vador na história da saúde publica brasileira, de uma 
instituição de atendimento terciário, como é o Instituto 
Nacional do Câncer – INCA, ao se entrincheirar na luta 
pela aprovação da Convenção-Quatro, como perspec-
tiva de ver reduzida a fila do doente vítima do câncer. 
Como eu disse, são 200 mil mortes por ano no Brasil, 
5 milhões no mundo, causadas pelo câncer de laringe, 
esôfago, pâncreas, rins, bexiga, pulmão, colo de útero, 
e por aí vai, Sr. Presidente.

É hora de uma decisão de saúde pública. Temos 
a oportunidade de fazer parte, na história mundial, do 
Primeiro Tratado Internacional de Saúde Pública, como 
o que estamos a propor na Convenção-Quatro. Essa 
é a importância que está posta.

Encerro, concedendo um aparte ao Senador Le-
onel Pavan e à Senadora Heloísa Helena.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Senador Tião 
Viana, primeiramente, quero cumprimentá-lo pelo dis-
curso importante para o momento, até porque há uma 
certa apreensão por parte dos agricultores produtores 
de fumo. Sabemos todos que o fumo, realmente, pro-
voca doenças, o que tem trazido um certo constrangi-
mento à sociedade brasileira por não conseguir conter 
essas doenças. Mas, Senador Tião Viana, temos de 
ter cuidado com essa questão, pois sabemos que são 
milhares os produtores de fumo. Em Santa Catarina, 
o sul, o alto Vale, o médio Vale de Santa Catarina pro-
duzem muito fumo e não podemos, de uma hora para 
outra, determinar que ninguém mais vai plantar fumo, 
que não haverá mais incentivo, nem investimentos. O 
Governo não pode deixar também de estender as mãos 
a esses agricultores, que, há muitos anos, trabalham 
com a produção de fumo. É preciso que o Governo 
saiba o que irá ser plantado nessas terras que foram 
preparadas para o plantio de fumo. São milhares de 
produtores, Senador Tião Viana. São milhares de pro-
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dutores no Brasil. Eu parei de fumar há 20 anos. Perdi o 
meu pai com câncer de pulmão, porque fumava muito. 
Mas os agricultores precisam receber a devida atenção 
do Governo Federal – e parece-me que está havendo 
uma proposta nesse sentido – para que eles não sejam 
prejudicados, já que essa cultura é milenar.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a V. Exª. 

Tenho ainda 30 segundos, Sr. Presidente e...
A Srª Heloisa Helena (P.SOL – AL) – Senador, 

como esse tema é muito importante e nele quero in-
tervir, vou me inscrever para falar sobre o assunto. 
Obrigada a V. Exª.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
à nobre Senadora Heloisa Helena.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Quero deixar claro que prorroguei em sete minutos...

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – V. Exª já 
foi muito tolerante com o debate.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
–...um, pela importância do tema, e seis, por V. Exª. 
Por V. Exª eu levo até dez.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a V. Exª.

Peço que a Mesa inclua, na íntegra, o meu pro-
nunciamento.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR TIÃO VIANA.
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Tião Viana, o 
Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª será atendido, de acordo com o Regimento.

Concedo a palavra, pela Liderança do PSDB, 
ao Senador Leonel Pavan, do Estado de Santa Ca-
tarina.

S. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela Lide-

rança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Mão Santa, é uma alegria poder usar a tribuna 

com V. Exª presidindo a sessão, já que Santa Catarina 
tem um respeito e uma admiração muito grandes pelo 
Senado Federal e por V. Exª. Seguidamente, recebe-
mos e-mails, ofícios, enaltecendo V. Exª.

Quero dizer às Srªs e aos Srs. Senadores, ao 
Presidente Lula e ao Ministro da Justiça que Santa 
Catarina está revoltada, indignada. Santa Catarina, 
por intermédio de seus Deputados Estaduais, do Go-
vernador de Estado, do Prefeito de Florianópolis, Dá-
rio Berger, da sociedade em geral, da imprensa local, 
está realizando um protesto contra o desrespeito do 
Governo Federal em relação ao Estado.
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Por diversas vezes, vim a esta tribuna para con-
testar o Governo Federal pela falta de investimento nas 
rodovias, pela falta de investimento e reconhecimento 
aos nossos agricultores, aos agricultores familiares, pela 
falta de consideração com os nossos prefeitos, pela 
não-retribuição ao nosso Estado pelo que ele produz 
para o País, pela importância de Santa Catarina para 
o País. Por diversas vezes, usei esta tribuna.

Hoje, o motivo é outro: a imprensa, os Deputados, 
os Prefeitos, a sociedade em geral, nós estamos re-
voltados, indignados, e haverá um protesto enorme 
em Santa Catarina por causa de uma ação do Presi-
dente Lula e do Ministro da Justiça, qual seja, o envio 
a Santa Catarina de um dos maiores bandidos deste 
País, Fernandinho Beira-Mar.

O que nós temos a ver com Fernandinho Beira-
Mar? O que Santa Catarina tem a ver com esse crimi-
noso, que não sei nem de onde é? Não é possível.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – É porque 
Santa Catarina está à beira-mar.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – E ele 
está justamente à beira-mar, na Polícia Federal, na 
Avenida Beira-Mar.

É lamentável que este Governo não tenha uma 
política voltada para a criminalidade. Parece que há 
um incentivo ao crime. Um dia, levam para São Paulo; 
outro dia, para o Rio de Janeiro, Brasília, Amazonas, 
Alagoas. “Agora, vamos levar um pouco de bandido 
para aquele Estado; depois, para outro.” A falta de uma 
política social, de segurança, deste Governo, para con-
ter a criminalidade neste País é incrível. 

O que Santa Catarina tem a ver com esse bandi-
do? Estamos passando por um período muito impor-
tante no nosso Estado, pois outubro é o mês das festas 
em Santa Catarina. Há festas em todos os lugares do 
nosso Estado, festas grandes, festas populares, de cul-
tura, de gastronomia, de entretenimento, e, em vez de 
estarmos na mídia em função das nossas festas, pre-
paradas pelos Municípios, com investimento do Estado, 
na mídia só aparece a chegada e o asilo desse bandido: 
“Em Santa Catarina, Fernandinho Beira-Mar”.

Fiz, hoje, um ofício ao Ministro e outro ao Presi-
dente Lula. Há dois anos que se tenta encontrar um 
lugar para esse homem! Poderiam ter construído uma 
penitenciária apenas para ele com o dinheiro que gas-
taram no transporte dessa pessoa. É incrível! E mobi-
lizam toda a Polícia. Tiveram que gastar para reformar 
o local onde ele vai ficar.

Não é possível! Presidente Lula, respeite San-
ta Catarina! O que é que nós temos a ver com esse 
homem? Santa Catarina não merece isso. Acho que 
nenhum Estado do Brasil merece. Mas é importante 

dizer, Senador Mão Santa, que cada um que resolva 
os seus problemas.

(Interrupção do som.)

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – O Go-
verno do Estado, as autoridades...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Leonel Pavan, concedo-lhe mais dois minu-
tos para V. Exª concluir e dar as boas-vindas ao Beira-
Mar no seu Estado.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – V. Exª é 
uma pessoa muito querida pelo nosso Estado e, com 
certeza, não faria essa desfeita ao Estado que lhe ad-
mira tanto. Eu mesmo, antes de iniciar o meu pronun-
ciamento, disse aqui o quanto nós admiramos V. Exª. 

Acredito que Fernandinho Beira-Mar merece es-
tar preso, mas não podemos fazer dele um turista: põe 
para cá, põe para lá. Isso é uma vergonha! Um Governo 
que se elegeu oferecendo respeito ao povo brasileiro, 
oferecendo uma política voltada para a segurança!

Senadora Heloísa Helena, é lamentável! Não 
existe, por parte deste Governo, nenhum compromis-
so com a sociedade brasileira no que diz respeito à 
segurança. Estou falando isso porque protestos estão 
ocorrendo.

Ouço V. Exª com um prazer enorme, Senadora 
Heloísa Helena.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Senador 
Leonel Pavan, eu me solidarizo com o pronunciamen-
to de V. Exª, porque Alagoas já passou por uma situ-
ação semelhante. E isso, realmente, cria um pânico 
na cidade, no setor produtivo, na população, de forma 
geral. É claro que V. Exª, nesta Casa, faz o protesto 
do povo de Santa Catarina. V. Exª já disse quais as al-
ternativas que devem ser discutidas, quais as que dão 
conta da segurança do sistema presidiário e de várias 
outras questões na área de segurança pública. Mas 
tenha a certeza V. Exª, Senador Pavan – que, neste 
momento, V. Exª traz o protesto legítimo do povo de 
Santa Catarina...

(Interrupção no som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vou conceder mais dois minutos a V. Exª para que 
ouça os apartes da ilustre Senadora Heloísa Helena 
e do ilustre representante do Piauí, Senador Herácli-
to Fortes.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Continue, 
Senadora Heloísa Helena.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Tenha 
a certeza de que esse protesto é legítimo, Alagoas 
passou por situação semelhante, V. Exª até trouxe a 
esta Casa o debate sobre segurança pública. Sei que 
V. Exª também compreende desta forma: a maior an-
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gústia das mulheres e dos homens de bem e de paz de 
Santa Catarina, de Alagoas, do Rio Grande do Sul, de 
Brasília, de todo o País; as mulheres e os homens de 
bem e de paz, que querem continuar ensinando aos 
seus filhos que é proibido roubar, estão muito mais 
preocupados com a possibilidade de alguns seme-
lhantes a Fernandinho Beira-Mar não serem presos 
e circularem livremente por este Congresso Nacional 
e pelo Palácio do Planalto. Com certeza, a população 
brasileira, a população de Santa Catarina está repu-
diando igualmente toda a operação-abafa que, de 
forma sofisticada, cínica e dissimulada, está montada 
aqui. O Palácio do Planalto transformou o Congresso 
Nacional em uma medíocre prateleira de mercadorias 
parlamentares, com as exceções que são naturais e 
legítimas em todas as instâncias das estruturas públi-
cas e privadas deste País. O Palácio do Planalto trans-
formou o Congresso Nacional pela subserviência das 
suas Bases bajulatórias. O Congresso, agora, é uma 
medíocre prateleira de mercadorias parlamentares 
cujos preços e etiquetas são carimbados conforme a 
capacidade de vender-se por mais ou por menos ao 
Governo Lula, ao Palácio do Planalto. Então, quero 
empenhar a minha solidariedade a essa angústia por 
que passa o povo de Santa Catarina. Alagoas passou 
por uma situação semelhante.

(Interrupção do som.)

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – V. Exª sabe 
que não estou fazendo este aparte por ironia, pois sabe 
do carinho e do respeito que lhe tenho. Do mesmo jeito 
que o povo de Santa Catarina está preocupado, nós 
também estamos, V. Exª e eu. Sinceramente, Senador 
Leonel Pavan, sei o que V. Exª esta passando. No ano 
de 2004, passamos por uma situação absolutamente 
semelhante. Mas estou muito preocupada também com 
os semelhantes a Fernandinho Beira-Mar, que estão, 
de forma sofisticada, delinqüente, cínica e dissimulada 
roubando certamente bem mais do que o Fernandinho 
Beira-Mar e que estão aqui soltos pela proteção de 
alguns amigos que têm na política. Portanto, toda a 
minha solidariedade ao povo de Santa Catarina, a mi-
nha solidariedade a V. Exª e a certeza de que o nosso 
povo de Santa Catarina está preocupadíssimo com o 
cinismo, com a dissimulação e com a operação-abafa 
que, claramente, está sendo articulada no Congresso 
Nacional pela turma do outro lado da rua, do Palácio 
do Planalto. Minha solidariedade a V. Exª e ao seu 
pronunciamento.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Agrade-
ço-lhe, Senadora Heloísa Helena.

A verdade é que todos terão de ser punidos: os 
daqui e os de lá. O fato é que o Fernandinho Beira-

Mar está circulando por este País, fazendo turismo de 
um lado para o outro, sem o Governo criar realmente 
uma alternativa, sem criar uma solução. E vai ficar de 
um lado para o outro sem ninguém o querer por perto. 
É um Governo perdido, desorientado, que está muito 
mais preocupado em se defender do que em criar al-
ternativas para o futuro, para as nossas crianças, para 
os pobres, para as pessoas sérias deste País.

Concedo um aparte, com muita honra – permi-
ta-me, Senador Mão Santa –, ao Senador Heráclito 
Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Pa-
van, quero pedir desculpas, em primeiro lugar, a Alago-
as, como piauiense; e quero pedir desculpas também 
a Santa Catarina por esse episódio. 

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL. Fora do micro-
fone.) – Fizeram a mesma coisa no Piauí também!

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Pois é! Tenho 
certeza de que falo isso também em nome do Senador 
Mão Santa, porque protestamos aqui e recebemos até 
a solidariedade do Senador Pavan à época. A primeira 
tentativa de transferência do Sr. Beira-Mar foi exata-
mente para o Piauí. E, na época, o Governo prometeu 
construir um verdadeiro aparato prisional de Primeiro 
Mundo naquele Estado. Passados três anos, nada foi 
feito. Tentaram improvisar um presídio, que tinha uma 
outra finalidade – nesse presídio, inclusive, depois, ocor-
reu um episódio triste, porque menores foram levados 
para lá, e houve um princípio de incêndio, chegando a 
falecer alguns desses menores. Um inquérito...

(Interrupção do som.)

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – O som não 
está querendo deixar, Senador Mão Santa, que um 
Senador da República se dirija ao Brasil. Eu gostaria 
de pedir a tolerância da máquina para permitir o meu 
direito de fazer este aparte.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pronto. Concedi a V. Exª cinco minutos.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Muito obri-
gado, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Em respeito à grandeza do Senador e do Piauí, que 
teve forças para evitar que o Beira-Mar fosse nosso 
hóspede.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – É importante 
que este fato seja registrado, Senadora Heloísa He-
lena: protestamos àquela época, e o acordo foi feito 
para levá-lo exatamente para Alagoas. O Governador 
queria fazer média com o Governo central e fez um 
acordo. Usamos argumentos, naquele período, para 
evitar a transferência dele para o Piauí, um Estado 
indefeso nessa questão. E o mesmo aconteceu em 
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Maceió. A marginalidade começou a cercar o presídio, 
as namoradas, as pessoas que tinham ligação com o 
Sr. Fernando Beira-Mar, e Alagoas não suportou e o 
transferiu para São Paulo. Agora, sou surpreendido 
com a notícia de que o Sr. Beira-Mar finalmente vai 
para Santa Catarina. No Piauí, Senador Leonel Pa-
van, o Governador quase coloca placa como obra de 
Governo: ia receber a figura do Sr. Beira-Mar! Quando 
o PFL protestou, picharam – naquela época em que 
o PT tinha autoridade moral para usar a pichação dos 
muros contra a gente –, dizendo que o PFL protestava 
porque não aceitava concorrência! Quem não aceitou 
concorrência foi exatamente o PT, porque, enquanto 
fazia isso, os Delúbios... Qual é o nome desse pes-
soal todo?

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Silvi-
nho.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Como é?
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Silvinho, 

Marcos Valério.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Silvinho, 

esse povo todo praticava aquilo que eles combatiam, 
porque o grande mal do PT foi pensar que, no Gover-
no passado, tínhamos coragem de cometer aquele ato 
de que nos acusavam. Felizmente, éramos ajuizados e 
não tínhamos coragem. Hoje, estão fazendo tudo isso. 
E usaram o Sr. Beira-Mar como símbolo. Aqui – bem 
aqui onde estou agora –, protestei, dizendo que o Piauí 
não era o pinico do mundo. Quiseram me criticar e me 
crucificar por aquilo. E, agora, Sr. Senador, fazem isso! 
Creio que é um ganho péssimo. O Governador do Piauí, 
não! Queria fazer isso como obra de Governo: “O Piauí 
recebe Beira-Mar, e o Brasil fique tranqüilo”. Houve pro-
testos, o Senado reuniu-se; os Senadores Mão Santa 
e Alberto Silva, e nos livramos desse problema. Não 
é, Senador, pela questão exclusiva e específica de se 
tratar do Sr. Beira-Mar, não! O fato de ir o primeiro é 
suficiente para irem o segundo, o terceiro e o quarto. 
E todos aqueles hóspedes indesejáveis para o Esta-
do começam a ser transferidos para o Estado que os 
aceitam. Portanto, peço desculpas a Santa Catarina e 
a Alagoas pelo fato de o Piauí ter gritado, ter tido alti-
vez e autoridade e ter se livrado pioneiramente desse 
problema. Isso é uma questão de Estado, algo para o 
Governo resolver, mas com altivez e segurança, não 
com acordo ou pressão dessa natureza. Se for o caso, 
construa-se no local apropriado uma penitenciária com 
condições de receber presos indesejáveis, como é o 
caso do Sr. Beira-Mar, mas que não se fique dando 
esse presente de grego para os Estados, ainda mais 
para Santa Catarina, pacífica e ordeira. Inclusive, isso 
é um desrespeito para com a Senadora Ideli, Líder do 
Governo, brava. Como a Senadora Ideli irá se defender 

por ter sido o seu Estado escolhido para isso? Respeito 
a Líder por tudo que ela tem feito, pela maneira como 
tem defendido de maneira brava, inclusive, o Waldo-
miro Diniz, na semana passada. Santa Catarina não 
merece isso e eu associo-me a V. Exª, lançando aqui 
o meu protesto.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Quero 
encerrar as minhas palavras agradecendo ao amigo 
Mão Santa e ratificando as palavras da Senadora He-
loísa Helena e do Senador Heráclito Fortes.

Peço ao Presidente da República que, neste mo-
mento em que Santa Catarina passa por um período 
de festa – no mês de outubro há festas gastronômi-
cas em Blumenau, Itajaí, Brusque, Jaraguá do Sul, 
Joinville, Treze Tílias, Rio do Sul, São Bento do Sul, 
Itapiranga e em tantos lugares –, ele respeite esse 
Estado que tem feito muito pelo Brasil. E queremos 
continuar fazendo. 

Não é possível que o Lula e o Ministro façam San-
ta Catarina “pagar esse mico” sem ser a dona.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 

Presidência informa ao Plenário que o Senador Leonel 
Pavan usou da palavra com fundamento no parágrafo 
único do art. 66 do Regimento Interno. Na ausência do 
Líder, ele usou a palavra sem a documentação. 

Senador Leonel Pavan, a Presidência, ao dizer 
aquilo, queria apenas estimular V. Exª e os outros Se-
nadores, porque o primeiro premiado, como acaba de 
dizer o Senador Heráclito, foi o Piauí. Nós, os três Se-
nadores, unimo-nos e rechaçamos a idéia do Ministro 
de mandar o Piauí hospedá-lo. 

Aliás, o Senador do Piauí, Alberto Silva, presen-
teou-me com uma planta de uma penitenciária federal e 
o Ministro disse que iria fazer cinco penitenciárias fede-
rais. O Governo está terminando e não há nenhuma.

Eu disse isso lamentando, porque queria estar lá 
na Oktoberfest, na encantadora Blumenau.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador do PFL do Estado 
de Pernambuco, José Jorge. Em seguida, como Líder 
do PFL, ao Senador José Agripino.

Está inscrito também, e todo o Brasil aguarda 
ansiosamente por sua palavra, o Professor Cristovam 
Buarque, Senador pelo PDT. 

Senador José Jorge, regimentalmente, V. Exª dis-
põe de 15 minutos, mas eu jamais cortaria a palavra 
de quem combateu o apagão no Brasil.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, há algumas semanas 
o Presidente Lula veio a público pedir desculpas à 
Nação pelos escândalos que envolviam o Partido dos 
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Trabalhadores e o seu Governo e confessar que havia 
sido traído. 

Na última sexta-feira, Sua Excelência reuniu-se 
com 66 dos 83 integrantes da Bancada petista na Câ-
mara dos Deputados e desculpou os Parlamentares 
envolvidos nos esquemas de corrupção que assolam 
o Governo Federal. 

Na presença de seis Deputados relacionados pela 
CPMI dos Correios e da Compra de Votos como bene-
ficiários ou envolvidos no “valerioduto”, o Presidente 
Lula declarou: “Vocês não são corruptos. Cometeram 
erros, mas não de corrupção!”. 

O que deveria ser uma vergonha para o Governo 
acabou sendo interpretado por Lula como um motivo 
de orgulho para o Brasil, que é a realização simultâ-
nea de três CPIs que apuram escândalos na máquina 
estatal, mesmo depois de ter feito tudo, e continuar 
tentando fazer, para embaraçar ou impedir as Comis-
sões de Investigação. 

Lula ainda exortou o restante da Bancada, dizen-
do: “É preciso ter mais solidariedade, pois todos são 
construtores do PT e não pessoas que podem nos 
contagiar com alguma doença.”. 

Na ótica do Presidente Lula, existem crimes que 
merecem ser punidos e outros não, pois reconhece que 
o Partido usou caixa dois mas não houve corrupção. 
É difícil entender a lógica do Presidente e seu com-
portamento dúbio. 

No início da crise, dizia: “Tudo deve ser apurado, 
doa a quem doer”, ou “que deveria cortar na própria 
carne”. Agora, vem com panos quentes, tentando en-
cobrir o mais escandaloso caso de corrupção da Re-
pública, que as CPIs, só agora, começam a revelar a 
origem dos recursos que comprovarão a corrupção 
do Governo Lula.

Assusta ver o comportamento errático e dúbio 
do Presidente.

Sr. Presidente, a revista Veja merece ser elogiada 
pela matéria didática que fez durante a semana. Ela 
colocou as diversas fases do Presidente no acompa-
nhamento da CPI. 

A primeira foi a fase em que dizia: “Crise?! Que 
crise?”. Dizia que não tinha crise. Depois, veio a fase 
dois: “Doa a quem doer, nós vamos apurar.”. Mentira! 
Terceira fase: “Eu fui traído.”. Quarta fase: “Vão ter que 
me engolir!”. Quinta fase: “Ah, esse Congresso!”. E a 
sexta fase, a atual: “Era tudo mentira!”.

Na realidade, Sr. Presidente, nos primeiros mo-
mentos agiu com indiferença, negando que as denún-
cias poderiam atingir o seu Governo. Mostrou-se um 
Presidente omisso e alheio ao dia-a-dia da adminis-
tração federal. 

Na fase seguinte, o Presidente parece acordar 
e reconhece que existe uma crise e ameaça com in-
vestigação rigorosa, mas nos bastidores move céus e 
terras para evitar a instalação das CPI.

A terceira fase é quando Lula percebe a dimen-
são da corrupção e vai à TV dizer que seria vítima de 
traição de pessoas próximas, mas não diz quem são 
os traidores, não cita aqueles, Senador Heráclito For-
tes, que ele está acusando de traição.

Finalmente, na fase ciclotímica da euforia, o Pre-
sidente procura desqualificar os escândalos e tenta 
abafar as denúncias. Este é o ciclo que vivemos ago-
ra. Lula tenta iludir a opinião pública dizendo que as 
denúncias são inconsistentes e não atingem o seu 
Governo, são “coisas da Oposição e das elites” para 
derrubá-lo do poder ou, como disse na semana pas-
sada: “O País vive, hoje, uma situação em que as de-
núncias aparecem e depois não se concretizam, e fica 
o dito pelo não dito.”.

Ora, Senador Mão Santa, se não existem denún-
cias concretas, fica no ar a dúvida sobre alguns fatos 
recentes: o que derrubou o ex-primeiro-ministro José 
Dirceu? Por que toda a Executiva Nacional do Partido 
dos Trabalhadores foi rechaçada, inclusive o Sr. De-
lúbio Soares? Por que os Líderes de Partidos aliados 
foram afastados? Por que diretores do Banco do Brasil, 
Furnas, Correios e IRB foram afastados? O que fazia 
um dirigente estadual do PT quando foi flagrado com 
os famosos “dólares na cueca”?

Se as denúncias são infundadas, por que tan-
tos membros do Governo já caíram? Até agora, dois 
Ministros de Estado, nove funcionários do Governo e 
14 executivos de estatais foram demitidos. Pela nova 
lógica palaciana, esses governistas defenestrados de-
veriam requerer suas reincorporações aos cargos, já 
que foram afastados sem razões concretas.

Percebe-se, por trás dessa nova estratégia de 
defesa, o objetivo de levar os petistas envolvidos nos 
escândalos à renúncia, com a intenção de iludir a 
opinião pública e livrar o Presidente e seu Partido da 
responsabilidade pela corrupção.

Ao declarar publicamente sua inocência e ga-
rantir legenda para que os que renunciarem possam 
concorrer no próximo ano pelo PT, a estratégia é criar 
um novo fato político. O Presidente estaria argumen-
tando que a saída dos Parlamentares aliviaria a crise, 
à semelhança do que aconteceu com o presidente do 
PT, José Genoíno, que sumiu dos noticiários depois 
de deixar a direção do Partido.

Mais uma vez, nas suas maquinações ilusionis-
tas, o Governo deixa de lado os Partidos aliados. O 
Presidente defendeu, publicamente, a companheirada 
do PT, mas deixa os Parlamentares dos outros Partidos 
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– PP, PL e PMDB – envolvidos nas mesmas denúncias 
sem qualquer tipo de proteção, e estes acabarão levan-
do sozinhos todo o ônus das maracutaias promovidas 
pelo Governo Federal.

Enquanto isso, novas denúncias deverão surgir 
na medida em que as CPIs avançam sobre os dados já 
coletados. As duas mais recentes envolvem um irmão 
do Presidente Lula, suspeito de traficar influência, e 
o filho do ex-Ministro José Dirceu, sendo beneficiado 
pelo Governo Federal.

Enquanto isso, o Presidente Lula se agarra ao 
único argumento que ainda lhe resta: o relativo suces-
so da economia nacional, que vem sendo influenciado 
pelo crescimento econômico que vive o mundo e pela 
continuidade das bases estabelecidas no Governo 
anterior.

Ao concluir, eu gostaria de reafirmar as palavras 
do Líder Arthur Virgílio e de dizer que a Oposição não 
vai deixar que os escândalos se transformem em uma 
grande pizza. Se as pressões governistas prejudica-
rem o resultado de alguma CPI, garantiremos aqui no 
Senado a criação de tantas Comissões quantas forem 
necessárias.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pois não, con-
cedo o aparte ao Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador José 
Jorge, já não sei mais de nada. Não sei se a arte imita 
a vida ou se a vida imita a arte. Eis que aparece o Vavá, 
o tio Vavá, famoso. Nós tínhamos um tio Vavá, que, 
até bem pouco tempo, encantava todos os brasileiros 
fazendo trapalhadas exclusivas na área de turismo: a 
famosa “Vavá Tur”. Era uma figura muito bem repre-
sentada pelo insuperável ator Luiz Gustavo, que fez a 
alegria de muitos brasileiros. Agora, vem o novo Vavá. 
Este, sofisticado, montou dois escritórios da “Vavá Tur”, 
a matriz e a filial, naturalmente porque a matriz ficou 
pequena, e é próprio da atividade privada expandir, por 
meio de filiais, negócios lucrativos. Imagine V. Exª se o 
jornalismo brasileiro e esta Casa não fossem atentos! 
Daqui a seis ou oito meses, haveria Vavá Tur pelo Brasil 
inteiro, e não há nada demais, ninguém sabe, ninguém 
viu, é tudo normal. Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, está na hora de se dar um basta. Aqui já se quis 
crucificar... O PT quis crucificar, num passado recente, 
filho de Presidente da República, genro de Presidente 
da República, amigo de Presidente da República, por 
menos do que isso. Agora tudo pode. Não quero nem 
discutir a figura do Sr. Vavá, porque a entrevista e a 
declaração que ele dá é a de um homem de pureza 
franciscana, embora o franciscano seja outro, o Frei. 
Sr. Presidente, o Presidente Jimmy Carter se envol-

veu em graves dissabores quando presidiu os Estados 
Unidos por causa de um irmão que resolveu fazer lo-
bby de cervejaria e que, na época do lançamento da 
cerveja em lata, se fantasiou com aquele lacrezinho 
da cerveja, aquela modalidade recém-lançada como 
inovação na época. É preciso que o Presidente Lula 
dê um basta. Aliás, meu avô já dizia que “para homem 
público, parente só presta longe da gente”. E aí está, 
não toma providências, Senador Cristovam, dá no que 
dá! Se não pune o primeiro, o segundo se sente no di-
reito de repetir. Quero encerrar, lamentando tudo isso 
e dizendo, Senador José Jorge: sai de baixo!

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Realmente, 
Senador Heráclito Fortes, o aparte de V. Exª foi exa-
tamente na linha do que citamos. Houve o caso do 
filho do Presidente Lula. Como providências não fo-
ram tomadas, aparece o do irmão, e certamente vão 
aparecer outros.

Sr. Presidente, quero encerrar dizendo que con-
siderei o fato mais grave deste final de semana o Pre-
sidente Lula reunir toda essa Bancada do PT para 
montar uma estratégia, para que os Deputados re-
nunciem aos seus mandatos. Penso que renunciar ou 
não é uma decisão individual de cada Deputado, que 
cada um deve fazer de acordo com a sua consciência. 
O Presidente da República sair do seu lugar para co-
ordenar uma renúncia em massa dos Deputados que 
estão sendo atingidos pelas CPIs, Senadores Herá-
clito Fortes, José Agripino e Cristovam Buarque, foi o 
máximo a que o Presidente Lula chegou nas inconse-
qüências com suas atitudes!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buarque. 
Mas, de acordo com a intervenção do nosso Secretá-
rio-Geral da Mesa, regimentalmente, a palavra deve 
ser concedida ao Líder do PFL, que tem prioridade, 
embora o País todo esteja aguardando a palavra do 
Senador Cristovam Buarque.

Então, concedo a palavra ao Senador José Agri-
pino.

Regimentalmente, S. Exª dispõe de cinco mi-
nutos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu estava ouvindo o Senador José Jorge 
e abrindo, no computador, uma página na Internet, o 
portal noticioso da UOL. Em uma das notícias, diz-se: 
“Lula reclama de ‘urucubaca’ de quem torce contra”. 
E se dava a versão de que o Presidente, certamente, 
estava-se referindo à Oposição, pelo fato de a Oposi-
ção estar exercendo o papel de criticar o Governo, de 
cobrar providências, de sugerir mudanças de rumos, 
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como se este Governo fosse perfeito e acabado e não 
convivesse com a improbidade.

Sr. Presidente, diz o Presidente que algumas 
pessoas torcem contra o Brasil. Parece que Sua Ex-
celência não acordou para a realidade do Brasil. Pelo 
contrário, nós torcemos é a favor do Brasil. Eu acho 
que Sua Excelência não acompanha o que acontece 
aqui no Senado.

V. Exª lembra até que horas trabalhamos na quar-
ta-feira? Até às dez da noite. Para votarmos o quê? 
Para votarmos a MP nº 252, a chamada MP do Bem, 
que traz coisas positivas ao País, que ajuda o Governo 
a governar, que joga o País para frente. Se a Oposi-
ção quisesse jogar contra o País, votaria contra, não 
faria o acordo que fez e não daria ao Governo a MP 
nº 252 aprovada, com melhorias que introduzimos, na 
quarta-feira, às 22h.

De tudo o que o Governo pede e que é bom para 
o Brasil, temos votado a favor. Então, o Presidente não 
tem o direito, Senador Heráclito Fortes, de chegar a 
Niterói e de falar em urucubaca da Oposição, de dizer 
que estamos torcendo contra o Brasil. Estamos votando 
tudo que é importante para o Brasil. Votamos, sim! Mas, 
quando não é interessante ao Brasil, a crítica tem de 
ser feita, as providências têm de ser adotadas.

Não sei se o Presidente está-se referindo à re-
ação dos brasileiros a essa última pérola do seu ir-
mão Vavá, que não conheço, não sei quem é. Pouco 
importa quem seja, mas importa muito que o irmão 
do Presidente da República faça tráfico de influência, 
que o irmão do Presidente da República passe para 
o País que, neste Governo, o público e o privado são 
confundidos e que a Oposição faz cara de paisagem, 
que a Oposição não cumpre o seu papel, não vigia, 
não denuncia, não cobra. Chega! Chega, Sr. Presiden-
te! Chega! Chega por quê?

Senador Marco Maciel, V. Exª se lembra de que, 
no ano passado ou atrasado, nos áureos tempos do PT, 
no pique do sapato alto, fizeram nos jardins do Palácio 
da Alvorada uma estrela vermelha, símbolo do PT.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN ) – V. Exª, 
que já foi Vice-Presidente da República, sabe que o 
Palácio da Alvorada é um símbolo de poder e é patri-
mônio da República. Ninguém pode mexer naquelas 
coisas. Não se podem introduzir coisas pessoais, pri-
vadas, em algo que é patrimônio público. A estrela do 
PT, eles botem no frontão da sede do Partido, botem 
onde eles quiserem! O Palácio da Alvorada não é pa-
trimônio privado do PT! Mas começaram por aí.

Logo depois, não sei se V. Exª se lembra – e nós 
protestamos, mas o Governo não adotou providência 

nenhuma; nós protestamos, e o Governo fez cara de 
bom mercador –, veio aquele caso dos amigos dos fi-
lhos de Lula, que vieram de São Paulo passar umas 
férias prolongadas, em avião da FAB – vieram num 
jato da FAB –, e foram distribuídas fotografias na In-
ternet do passeio...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Dou mais dois minutos para V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Fotogra-
fias na Internet, Sr. Presidente, dos amigos do filho 
do Presidente passeando numa lancha da Marinha, 
queimando combustível pago pelo contribuinte no lago 
Paranoá, em Brasília.

Reclamamos. Eu, pessoalmente, fiz um requeri-
mento de informação, e, quatro meses depois, deram 
a resposta de que o avião era da FAB, sim senhor, e 
que a lancha era da Marinha, mas não tomaram pro-
vidência alguma.

Não ouvi, Senador Marco Maciel, nenhuma pa-
lavra do Presidente, que é tão loquaz, que fala tanto 
aos brasileiros, uma única palavra que V. Exª ou eu 
daríamos se fossem nossos filhos que tivessem ado-
tado uma postura daquela. Sei que V. Exª, como eu, 
teria aplicado uma reprimenda pública para que aque-
le exemplo não fosse entendido como um fato normal. 
Eu não vi.

Senador José Jorge, já tem alguma providência 
tomada com relação aos cartões corporativos? Falam 
cobras e lagartos, contas pagas, Deus sabe de quem, 
com os cartões de crédito. Não vieram com explicação 
alguma sobre que cartões de crédito pagaram conta 
de quem. E falam em familiares do Presidente.

Mais uma: o filho do Presidente, o Fábio, vendeu 
35% de uma empresa que não sei quanto vale – R$5 
mil, R$10 mil, R$15 mil, R$20 mil –, por R$5 milhões, 
Senadora Heloisa Helena, a uma concessionária de 
serviço público, que depende do Governo. Vendeu por 
R$5 milhões, e o Presidente disse que não tem nada 
a ver com a vida do filho, não. V. Exª diz isso do seu fi-
lho? Nem eu. Coisa com filho meu, tomo providências; 
se ele está errado, tomo, e tomo publicamente, porque 
sou homem público e aquilo que digo faz opinião. Ele 
não disse nada. Disse que não tinha nada a ver com a 
atitude do filho, mas o filho vendeu a empresa.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedemos mais dois minutos pela grandeza da 
liderança de V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Vou con-
cluir, Sr. Presidente. Não deu uma palavra sobre o 
caso. Tráfico de influência, é claro! Comprar por R$5 
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milhões 35% de uma empresa que não vale R$10 mil, 
para quê? Para estar perto do Presidente, para fazer 
algum tráfico de influência em alguma hora. E não 
houve nenhuma providência.

A última: o Presidente, pessoalmente, tomou um 
empréstimo no Partido dos Trabalhadores de R$29 mil. 
E o empréstimo, dizem, é pago pelo Sr. Paulo Okamoto. 
O Presidente disse que não tem empréstimo algum. O 
Senador Aloizio Mercadante diz que não foi emprésti-
mo, foi adiantamento de viagem; e não há explicação 
alguma que convença o Brasil.

De repente, vem Vavá, cujo mérito é, na sua em-
presa de consultoria, ter uma bruta de uma fotografia: 
ele, o Presidente e a secretária, para demonstrar na 
entrada da consultoria que ali se vende prestígio, ali se 
manda, ali dá para fazer tráfico de influência, tanto que 
o consultório duplicou de tamanho em um ano.

Sr. Presidente, o que me move a vir falar sobre 
isso e externar a minha revolta é que até agora as ex-
plicações que o PT dá é que é caixa dois. O dinheiro 
de Marcos Valério, Genoíno e José Dirceu é de caixa 
dois, para cumprir compromisso de campanha eleitoral, 
para – nem admite – comprar hora de jatinho, não; para 
comprar Land Rover, não; para comprar partido políti-
co, não; para comprar obediência de parlamentar, não. 
Quero saber o que ele vai dizer com relação a essas 
coisas que chegam dentro da casa do Presidente.

Está passando para a sociedade que este Go-
verno está na hora de acabar. Todo dia há uma novi-
dade, uma novidade ruim. E o Presidente falando em 
urucubaca!

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Mais um minuto, antes que o Governo acabe, para 
V. Exª acabar o pronunciamento.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Pre-
sidente, estou anunciando que me reuni agora com o 
Presidente do PFL, com o Líder da Minoria, com o Lí-
der Rodrigo Maia, e tomamos uma posição de partido: 
vamos entrar com uma representação no Ministério 
Público. Num primeiro momento, vamos entrar – num 
primeiro momento! –, porque chega, chega de tanta 
impunidade, chega de tanto exemplo ruim ser dado. 
Tudo isso é decorrência de Waldomiro Diniz e Rogé-
rio Buratti, que não foram punidos e agora está o Sr. 
Vavá fazendo tráfico de influência. Chega! Este País 
está afundando cada vez mais. Estamos entrando, no 
Ministério Público, com uma representação de inves-
tigação das ações do Sr. Vavá, para que aquele tráfico 
de influência, pelo menos, seja freado, para que este 
País tenha dignidade mínima, para que o Presidente 

da República reflita dez vezes antes de fazer uma reu-
nião no Palácio do Planalto com... 

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador José Agripino, concedo mais um minuto 
para V. Exª salvaguardar também a memória do Vavá 
da Copa do Mundo de 1958, que nos fez vencer.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Isso, Sr. 
Presidente. Para que o Presidente tenha um momen-
to de reflexão. Ao fazer as reuniões com os cassáveis 
no Palácio do Planalto, que tenha um mínimo de de-
cência com a sociedade brasileira, que deve ter ficado 
indignada ao ouvi-lo dizer que aqueles que estavam 
ali, os amigões dele, tinham cometido um pecadinho, 
mas não eram corruptos, não. Como que estimulando: 
sejam candidatos de novo que o papaizão aqui vai dar 
cobertura a vocês! 

As urnas vão se encarregar daqueles que vão 
ser cassados e, antes que seja tarde, nós estamos 
aqui cuidando da decência e da probidade da vida do 
nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedemos a palavra ao Senador Cristovam Bu-
arque, do PDT do Distrito Federal.

S. Exª, regimentalmente, tem direito a usar da 
tribuna por 15 minutos, mas jamais cortarei a palavra 
do grande mestre.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Mão Santa, vim falar do futuro. Vim 
falar do futuro nesta que é a semana do futuro. Porque, 
nesta semana, o Brasil comemora ao mesmo tempo o 
Dia do Professor e o Dia da Criança. Dois dias ligados 
entre eles e ligados com o futuro.

Dois dias ligados também pelo abandono do 
Poder Público Federal ao longo da história de nosso 
País. Por incrível que pareça, os governos federais 
brasileiros, Senador Mão Santa, um depois do outro, 
nada ou pouco têm a ver, de acordo com a lei, com as 
crianças e com os professores.

Na semana passada, discutimos aqui, Senadora 
Heloísa Helena, uma tal de MP do Bem. Não aparecia 
o nome criança, não aparecia professor. Que MP do 
Bem é essa que não cuida de criança, nem de profes-
sor, nem de educação?

Hoje, Sr. Presidente, iniciamos a semana do pro-
fessor e da criança. A Nação brasileira abandonou as 
crianças e os professores aos Municípios e aos Es-
tados, que não têm recursos e, além disso, são muito 
desiguais entre si. O destino de uma criança brasilei-
ra depende, por isso, da sorte de onde nasceu e da 
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sorte de quem é o Prefeito no ano em que ela entra 
na escola.

O Brasil é um País desigual na renda de nossas 
cidades e também na vontade de cada um de nossos 
dirigentes municipais. Há cidades com renda per ca-
pita de quase R$20 mil por ano e outras em que essa 
não chega a R$600 por ano. Como deixar que o futuro 
de uma criança fique entregue ao Município, por mais 
boa vontade que tenha o Prefeito ou a Prefeita, se a 
renda per capita – não é a renda do Município ou da 
Prefeitura – não chega a R$600 reais e em outros lu-
gares é de quase R$20 mil?

Os Municípios são desiguais e não têm os recur-
sos necessários para assegurar uma boa educação a 
suas crianças. Enquanto a educação fundamental for 
responsabilidade de cada Prefeito ou Prefeita, será 
impossível assegurar uma educação equivalente, com 
a mesma qualidade, em todas as cidades brasileiras 
e a todas as crianças brasileiras.

Se o Dia das Crianças é federal, por que dei-
xamos que seja municipal a educação que elas re-
cebem? As crianças brasileiras, por isso, precisam 
de uma educação brasileira, nacional, federal, e não 
apenas municipal.

A nacionalização da educação básica é uma 
condição necessária para fazer a revolução educacio-
nal de que o Brasil precisa. E essa revolução começa 
pelo professor.

Apesar de toda a modernidade, a educação é e 
continuará a ser feita, sobretudo, pelo professor e pela 
professora. Por mais computadores que tenhamos, é 
o professor quem cuida da criança e está por trás da-
quilo que o computador transmite.

Educação é magistério. E professor é cabeça, 
coração e bolso, uma Santíssima Trindade da educa-
ção: cabeça, coração e bolso do professor.

Não é possível uma boa educação se o profes-
sor não for bem formado e dedicado. Não há como ter 
essa dedicação, essa formação, se o professor não 
for bem remunerado.

Hoje, a remuneração do professor, bem como 
sua seleção – daquele que vai cuidar da cabeça de 
nossas crianças e, portanto, do futuro do País –, são 
de responsabilidade do Município.

Concedo um aparte ao Senador José Jorge.
O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Senador Cristovam 

Buarque, minha solidariedade ao pronunciamento de 
V. Exª. Sempre discutimos em particular a questão da 
educação. V. Exª tem uma idéia de nacionalização do 
Ensino Fundamental, do Ensino Básico por excelência. 
Concordo com V. Exª. Na realidade, quando trabalhamos 
aqui o Fundef, a idéia era exatamente esta que agora 
V. Exª está ampliando: existindo lugares com poucos 

recursos e outros com mais recursos, pretendíamos, 
de certa maneira, tornar isso mais uniforme. Foi um 
passo. Mas V. Exª tem razão, pois só esse passo não 
resolveu o problema. Resolveu até na quantidade, pois, 
com a criação do Fundef, houve grande aumento da 
escolaridade. Agora, temos que dar um passo a mais: 
não cuidar só da parte financeira, mas também da 
parte técnica da educação, de forma integrada entre 
os três níveis de Governo. Então, é uma idéia impor-
tante, e, do ponto de vista operacional, precisamos 
discutir a melhor maneira de fazer, mas, sem dúvida, 
deixo minha solidariedade com V. Exª no sentido de 
que precisamos trabalhar e discutir essa idéia no Se-
nado Federal. V. Exª começou no Governo do Presi-
dente Lula com um programa bastante criativo, mas, 
depois que V. Exª saiu, eles entraram no lugar comum 
– diria que até pior do que o governo anterior, que im-
plantou algumas idéias. Mas isso vai acabar, e um dia 
precisaremos de idéias novas, e essa idéia de V. Exª 
é nova e importante.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço ao Senador José Jorge, sem dúvida alguma, 
um dos mais preocupados e que mais conhecem do 
assunto, até porque foi Secretário de Educação em 
Pernambuco, meu Estado. Sempre comparti de que o 
Fundef foi um grande avanço, mas foi apenas um passo. 
Eu sempre disse que o Ministro Paulo Renato deixou, 
entre outros, três pontos fundamentais: o aumento do 
número de estudantes universitários no Brasil, o que 
é um grande passo – mesmo que a qualidade não 
seja boa, existir uma faculdade numa cidade já é uma 
grande coisa; o Fundef; e a cultura da avaliação. Três 
pontos fundamentais.

No entanto, foi um passo muito pequeno, in-
clusive porque Ministério da Educação não pode ser 
banco para passar fundo. Tem de passar fundos, mas 
também intervir, participar da fiscalização, da seleção 
dos professores.

Por isso, se quisermos nacionalizar a educação, 
é preciso nacionalizar o professor.

Em muitos países, sobretudo aqueles que deram 
certo na educação, o professor, tanto do curso primário 
como do secundário, é um funcionário remunerado pelo 
Governo Federal. Ele não é funcionário do Município 
ou do Estado, mas, sim, do Governo Federal.

Entretanto, aqui, eu não proponho isso. Seria 
um passo grande demais. Para mim, o professor ser 
federalizado ou nacionalizado é simplesmente termos 
um piso salarial – não se trata sequer de um salário 
unificado para o professor, ainda que isso aconteça 
nas universidades e nas escolas técnicas. As univer-
sidades e as escolas técnicas têm salários unificados 
para o professor. Não importa o lugar da universidade, 
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o salário do professor é o mesmo. Porém, em relação 
à educação básica, é como se ela fosse secundária, 
relegada, como se não fosse a base da própria univer-
sidade – os salários são tão diferenciados a ponto de 
80% dos professores ganharem menos de R$ 250,00 
por mês, menos do que o salário mínimo. Isso deveria 
ser até ilegal!

Por isso, Sr. Presidente, todos que entendem a 
necessidade de um salário unificado para as universi-
dades deveriam pensar também um salário unificado 
para o Ensino Básico, o Ensino Fundamental, o Ensino 
Médio e mesmo para o Ensino Pré-Escolar. 

Para mim, nacionalizar o professor hoje consiste 
simplesmente em unificar o piso salarial que seria pago 
pela União a todos os professores do Ensino Básico 
no Brasil. Com isso, para não esquecer a Santíssima 
Trindade – cabeça, coração e bolso –, é preciso vin-
cular o salário unificado do piso do professor a uma 
unificação dos critérios de seleção e de participação, 
para saber a dedicação do professor. 

O professor, nessa proposta, continua como ser-
vidor de seu Município, mas depois de uma seleção 
federal, a partir da qual passaria a receber um salário 
pago pela União, e o Município poderia e deveria con-
tinuar pagando a sua parte.

De certa forma, é assim no Distrito Federal. As 
pessoas esquecem que, no Distrito Federal, o salário 
do professor, em média R$1.475,00 por mês, é pago 
pela União. Além disso, pelo menos no tempo em que 
fui governador, o Distrito Federal, com recursos pró-
prios, ainda complementava esse salário.

Se funciona no Distrito Federal, por que não pode 
ser assim nos outros Municípios? Se é assim aqui, 
com uma renda per capita de R$16 mil, por que não 
se adota o mesmo procedimento em cidades como 
Tutóia, cuja renda é de R$617,00; ou em Bacuri, que 
tem renda de R$581; ou em Axixá, que é de R$526,00? 
Por que aqui conseguimos federalizar a educação, o 
salário do professor, e não conseguimos fazer o mes-
mo nos Municípios mais pobres do Brasil?

Afinal, se a criança deve ser cuidada como patri-
mônio nacional, o professor do Ensino Básico tem de 
ser respeitado como um grande recurso nacional.

O petróleo, por exemplo, é federal, a moeda é 
federal, os aeroportos são federais, mas o professor 
é tratado como se fosse apenas municipal.

Não é possível, Sr. Presidente, hoje, o Governo 
Federal pagar a cada professor do Brasil o que paga 
ao professor do Distrito Federal. Isso é impossível! 
Mas se o Governo Federal decidisse dobrar – essa é 
a minha proposta – o salário médio do professor muni-
cipal e estadual, atualmente de R$ 530,00, elevando-o 
para R$1.000,00 ao mês, que ainda não é o salário 

que merece o professor, seria necessário desembol-
sar um valor anual de cerca de R$6 bilhões. Isso, se 
fosse feito para a metade que – sabemos – passaria 
numa seleção federal.

No entanto, suponhamos que aplicássemos o que 
eu comecei como ministro: o Programa de Certificação 
Federal do Professor, inicialmente para professores de 
1ª a 4ª série. Isso custaria apenas R$2 bilhões. Se, 
no primeiro momento, dobrássemos o salário de 80% 
dos professores que ganham até R$250,00 – dobran-
do o salário médio deles que é de R$200,00 –, isso 
custaria R$4 bilhões. Com esse incentivo, em poucos 
anos, todos seriam aprovados nos concursos. Cabeça, 
coração e bolso juntos mudariam a realidade.

Neste momento, quando todos fossem beneficia-
dos por isso, teríamos de gastar R$12 bilhões. Parece 
muito, mas equivale a 1,5% da receita prevista para 
2006 no Orçamento da União. Com 1,5%, faríamos 
uma revolução, atendendo aquilo que é mais sublime 
em um País: a criança e aquilo que é mais fundamental 
para formar a criança, que é o professor.

Sr. Presidente, se não fizermos isso, não pode-
remos comemorar, como devemos, o dia 12 e o dia 15 
de outubro, seria hipocrisia fazê-lo. 

Na campanha eleitoral, o Presidente Lula pro-
meteu fazer isso, e nós fizemos campanha para ele 
esperando que isso seria cumprido. No primeiro ano 
do Governo, o MEC começou a executar o programa 
de certificação federal dos professores – inicialmente, 
os professores da primeira à quarta série. Em 2004, o 
mesmo Governo que começou o programa desativou-
o, abandonando o compromisso.

Nesta semana do Dia da Criança e do Dia do 
Professor, é hora de cobrar os compromissos de cam-
panha de 2002 e pensar também adiante. Se adiarmos 
mais, para além desta data, só os hipócritas continua-
rão comemorando o dia 12 e o dia 15 como da criança 
e do professor.

Hoje, apesar de toda a frustração, da tristeza, do 
pesadelo ao olhar o futuro, alguns ainda comemoram 
essa data com esperança. O dia 12 e o dia 15 de ou-
tubro ainda não são festas iguais à do dia 13 de maio, 
porque apesar de a abolição ter ficado incompleta, ela 
ao menos foi proclamada, mas ainda não proclamamos 
a libertação das crianças e professores. Os dias 12 e 
15 ainda são apenas datas festivas e mentirosas de 
um País que não cuida de suas crianças nem apóia 
os seus professores, são datas ilusórias.

O Brasil ainda tem tempo, mas não muito, para 
evitar ser uma nação secundária, perdida. E o nosso 
futuro passa pelas crianças e, estas, pela formação 
dada pelos professores. Por isso, o futuro é construído 
pelos professores.
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Esta semana deveria ser chamada de “semana 
do futuro”, mas ainda não pode ser chamada assim. 
Ainda é a semana do abandono do futuro, mas ainda 
continua sendo uma semana de esperança. É em nome 
dessa esperança, Senador Mão Santa, Senador Paim, 
que eu vim aqui falar pelos professores e pelas crian-
ças, fazer um apelo para que, juntos, esta Casa tome 
a iniciativa e trabalhemos um projeto que permita fazer 
da criança e do professor uma preocupação natural, 
nacional, e não apenas municipal. Se nós federaliza-
mos tudo o que é dos ricos, está na hora de federalizar 
aquilo que é do futuro: a criança e o professor.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedemos a palavra ao Senador Paulo Paim do PT 
do Estado do Rio Grande do Sul de acordo com a ins-
crição. Em seguida falarão a Senadora Heloísa Helena 
e o Senador Heráclito Fortes – o Piauí e o Brasil estão 
aguardando, ansiosamente, a palavra de S. Exª.

Senador, de acordo com o Regimento, V. Exª 
tem direito a usar 15 minutos, mas jamais cortarei a 
sua palavra.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa, em primeiro lugar, quero 
cumprimentar uma comissão lá do meu Rio Grande, de 
Canoas, que está aqui no Senado e que hoje terá um 
encontro com os representantes da Caixa Econômica 
Federal. Amanhã irei acompanhar essa comissão em 
uma audiência por mim marcada com o Ministro das 
Cidades, Marcio Fortes, com o objetivo, Sr. Presiden-
te, de discutir a situação de quatrocentas famílias que 
estão para ser despejadas lá em Canoas, famílias do 
conjunto habitacional Guajuviras. Essa comissão, Sr. 
Presidente, é formada pelo Secretário Municipal de 
Planejamento Urbano de Canoas, que é o arquiteto 
Luís Carlos Buzatto; pelo Deputado Estadual Dionil-
so Marcon; pelo Deputado Federal Marco Maia, pela 
Deputada Federal Yeda Crusius; pelos Vereadores de 
Canoas Jozir Bernardes Prestes, Nelsinho, José Carlos 
Patrício e Ricardo Maciel e, além desses, pelo Vice-
Prefeito da cidade, Jurandir Marques Maciel.

Queria além desse registro, cumprimentar espe-
cialmente os moradores da região onde fica a cidade 
de Lagoa Vermelha, lá no Rio Grande, que hoje movi-
mentam-se intensamente para que sejam concluídas as 
obras de asfaltamento da BR-470, na região nordeste 
do Estado, divisa com Santa Catarina. Essa, Sr. Presi-
dente, é fundamental para a população dessa região, 
da região nordeste, e para a integração com o Estado 
de Santa Catarina. Esperamos que haja, efetivamente, 
o aporte de recursos necessário por parte do Governo 
Estadual e do Governo Federal. 

Também gostaria de cumprimentar o Senador 
Flávio Arns, que apresentou, depois de oitocentos 
encontros e vinte mil pessoas consultadas, o primei-
ro relatório do substitutivo que ele está concluindo ao 
PL nº 6, que é o Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
de nossa autoria. 

O Senador Flávio Arns está fazendo, sem som-
bra de dúvida, um brilhante trabalho. Por isso, quero 
tranqüilizar os deficientes, sejam surdos, cegos, enfim, 
todos aqueles que têm algum tipo de deficiência e que 
estão preocupados porque achavam que o projeto iria 
ser votado conforme a redação dada dez anos atrás. 
Claro que isso não vai acontecer isso. O projeto foi 
apresentado por mim há dez anos, as leis vêm avan-
çando e inúmeras contribuições foram fornecidas pela 
Casa, por Deputados e Senadores – o substitutivo já 
está com quase cem artigos.

O Relator Flávio Arns, com a participação do 
Conade, o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 
Portadora de Deficiência, está contribuindo muito para 
o debate. O Conade participou das audiências públicas 
e contribuiu, e muito, para o avanço. Registro com satis-
fação – algo que acho correto – que o relator solicitou 
ao Conade que envie as últimas propostas até o dia 
18 de novembro deste ano para que, posteriormente, 
seja dado início às audiências públicas que vão apri-
morar ainda mais o estatuto. Essas audiências públicas 
vão ocorrer na Comissão de Assuntos Sociais aqui do 
Senado, que vai, naturalmente, ouvir toda a sociedade 
civil para, aí sim, dar redação final ao projeto. 

Sr. Presidente, concluo essa parte do meu dis-
curso dizendo que tenho certeza de que as Srªs e os 
Srs Senadores estão no caminho certo em relação a 
esse estatuto, buscando a integração e a contribuição 
de todos os que convivem e trabalham arduamente 
com esse tema tão importante. Sei que a Senadora 
Heloísa Helena é uma estudiosa do assunto e está 
colaborando muito. S. Exª não deixará que o estatuto 
seja aprovado sem que signifique realmente um avan-
ço, assim como eu ou o Senador Flávio Arns também 
não deixaremos.

Algumas pessoas, por falta de conhecimento 
quanto à tramitação da matéria, ficam perguntando se 
o estatuto não irá retirar direitos. Ora, só se estivésse-
mos em uma situação de total maldade – eu não quero 
usar um termo pejorativo em relação ao tema. Só se 
houvesse muita maldade no ar para nós construirmos 
um projeto com mais de cem artigos que não signifi-
casse avanços para todos os setores, inclusive para as 
entidades que atuam há anos nessa área. Faço esse 
esclarecimento para que não fique nenhuma dúvida. 

Senador Mão Santa, aproveitando ao máximo 
o meu tempo, ainda quero dizer que, diversas vezes, 
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venho à tribuna para comentar ações positivas do 
Governo. Quando há ações negativas, porém, não 
deixo de vir aqui, fazer desta tribuna uma trincheira 
de resistência.

Veja, Sr. Presidente, quantas páginas eu tenho 
neste pronunciamento: são quase dez páginas. Não 
vou lê-las na totalidade, mas estou, detalhadamente, 
analisando a tal “MP do Bem”. Já manifestei a minha 
preocupação sobre a forma como está sendo feita a tal 
renegociação das dívidas daqueles que se apropriaram 
do dinheiro dos trabalhadores, que não o repassaram 
para a Previdência e podem, cada vez mais, negociar 
com um número maior de anos.

Sei do entendimento de V. Exª, que entendo equi-
librado, demonstrando que muitos prefeitos não têm 
culpa quanto a dívidas não pagas por prefeitos passa-
dos. Por isso V. Exª pediu que eu tivesse muito cuida-
do nessa análise. Pois bem, tive o cuidado e fui tratar 
de outro ponto. 

Descobri, Senador Mão Santa – e não apenas eu; 
Deputados e Senadores falaram –, que nesta “MP do 
Bem” passou um outro artigo que vai prejudicar o apo-
sentado que tem pequenas ações em que tinha direitos 
a receber. Aliás, são direitos que o aposentado ainda 
têm se a Câmara não derrubar o artigo aprovado pelo 
Senado, que diz que as ações no Tribunal de Pequenas 
Causas relativas a pequenos direitos que foram retira-
dos dos aposentados e pensionistas, os quais foram 
ganhos e estavam sendo recebidos dois meses após 
a decisão do Tribunal de Pequenas Causas, poderão 
ser postergadas para dois anos. Isso não é justo! Isso 
passou na surdina! Eu não sabia disso, como tenho a 
certeza de que a maioria das Senadoras e dos Sena-
dores aqui presentes também não sabia.

Por esse motivo, de forma correta, alguns Depu-
tados se insurgiram contra esse artigo, que foi apro-
vado por conta do tal acordo de Lideranças. A maio-
ria com a qual falei, ontem, hoje e no fim de semana, 
também não sabia desse artigo, que pune principal-
mente aposentados e pensionistas, Senador Valdir 
Raupp, que têm direito a pequenos ganhos perdidos 
há muitos anos. Ficam brigando na Justiça, vão para 
o Tribunal de Pequenas Causas, ganham e, agora, se 
isso não estiver previsto no Orçamento do respectivo 
ano, terão de esperar o resultado do Orçamento do 
outro ano, conforme a projeção que quem for governo 
resolver fazer.

Não importa quem é o Governo, sempre digo: os 
governos passam, mas a lei fica. Daí, se o Governo 
previr que para tal ano vai-se pagar para o Tribunal 
de Pequenas Causas o correspondente – vou dar um 
exemplo – a R$1 bilhão, todo aposentado que, naquele 
ano, ganhar uma ação depois que o limite de R$1 bilhão 

for ultrapassado não receberá mais, terá de esperar a 
projeção do Orçamento do outro ano.

Acredito que a Câmara dos Deputados, pela re-
sistência lá instalada de forma correta, vai derrubar 
essa emenda, que veio no silêncio da madrugada e 
de cujo conhecimento ninguém tomou. Eu não tomei 
conhecimento disso! Inclusive, vou fazer disso assunto 
de debate na minha Bancada no Senado.

Não posso concordar com que, por acordo de Li-
deranças, se vote algo de que não tenhamos conheci-
mento. Com relação à questão dos Municípios, houve 
um amplo debate, mas, com relação a essa questão 
dos aposentados e pensionistas, não. Ninguém sabia 
que esse artigo tinha entrado na lei.

Concedo o aparte ao Senador Rodolpho Touri-
nho.

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Senador 
Paulo Paim, mais uma vez, solidarizo-me com V. Exª. 
Nesse caso específico, não podemos aceitar que as 
medidas provisórias, para serem votadas nesta Casa, 
cheguem meia hora antes e que, na calada da noite, 
sejam inseridos artigos, propostas ou sabe lá o quê, 
de maneira tal que nem tenhamos tempo de anali-
sá-los. Não consegui entender aqui, na quinta-feira, 
exatamente o que acontecia. Convivi com a MP do 
Bem, estudei durante todo esse tempo essa MP, mas, 
de repente, foram inseridas 28 alterações, e uma de-
las foi essa. Dessa forma, quero solidarizar-me com 
V. Exª, com os aposentados e com os pensionistas, 
porque isso não se faz. Isso não é correto! Isso não 
pode mais ser aceito! Isso não é forma de se tratar a 
questão tributária no País! Isso é um desrespeito aos 
aposentados e aos pensionistas! Solidarizo-me com 
V. Exª e parabenizo-o.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado, 
Senador Rodolpho Tourinho.

Senador Ramez Tebet, prefiro que me digam: 
“Paim, será votada uma emenda tal, que significa que, 
no Juizado de Pequenas Causas, os aposentados e 
os pensionistas não terão mais esse direito!”. Assim, 
pelo menos levanto o meu braço e digo que voto con-
tra. Esse artigo, no entanto, passou na surdina, passou 
escondido. Tenho certeza de que 90% das Senadoras 
e dos Senadores não conheciam esse detalhe.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, quero que 
faça parte do meu discurso um artigo do articulista Flá-
vio Tonelli Vaz, que, se não me engano, é do PCdoB. Ele 
faz um belíssimo artigo, com uma crítica muito dura es-
pecificamente a esse acordo. Ele considera lamentável 
que tenha passado essa emenda que retira um direito 
e uma conquista dos aposentados e dos pensionistas. 
Agora, esse direito simplesmente vai desaparecer. E 
era um direito assegurado – na minha cabeça, já era 
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cláusula pétrea. Mas, de repente, na calada, no silên-
cio da noite, a emenda entra, ninguém fica sabendo, 
e concordamos.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Paulo Paim, prorroguei por mais cinco minu-
tos, devido a coragem com que V. Exª sempre defende 
os aposentados e os pensionistas.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Quero 
ser coerente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela grandeza com que apresenta sempre os as-
suntos nesta Casa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mão Santa, estou sendo coerente, e a maioria dos 
Senadores aqui presentes faz com a cabeça um sinal 
positivo no sentido de que não sabiam também desse 
artigo, demonstrando uma revolta. Como é que nós, 
que brigamos tanto pelos direitos dos idosos, que fa-
lamos tanto do Estatuto do Idoso, aceitaríamos uma 
emenda desse tipo, se soubéssemos que ela estava 
inserida na MP do Bem?

Sr. Presidente, se V. Exª me permitir, para con-
cluir, ainda deixo quatro outros pronunciamentos que 
quero que sejam considerados todos lidos na íntegra. 
Em um deles, trato de taxa de juros. Estou no time que 
não aceita que o Brasil seja campeão do mundo em 
taxa de juros. Quanto mais mando estudarem essa 
matéria – e aí a assessoria me subsidia –, mais fico 
preocupado.

Rapidamente, se V. Exª me permitir, Sr. Presiden-
te, quero falar dos juros altos, da enorme arrecadação 
tributária, do superávit primário crescente e da desva-
lorização da moeda frente ao momento por que ora 
passamos. É preciso mudar o rumo da economia.

A taxa de juros – quero me centrar nos detalhes, 
não vou ler todo este discurso – no Brasil é a mais 
elevada no mundo, seguida pela da Turquia e pela do 
Egito. Sr. Presidente, a taxa de juros no Brasil, para 
empatar com a da Turquia, teria de diminuir 7,5% – são 
quase 8% para encontrar a taxa do país que está em 
segundo lugar. Isso é inaceitável!

Nós, que ao longo de nossas vidas... Senado-
ra Heloísa Helena, agora me lembrei de V. Exª, que 
sempre fala: “Ao longo da minha vida, dediquei meus 
melhores anos...”. Agora, usei o mesmo termo. Como 
nós, que sempre criticamos as taxas de juros, vamos 
concordar que, para ficarmos de novo em segundo 
lugar, temos de diminuir a taxa de juros no Brasil em 
torno de 8%, para empatar com a da Turquia e para 
ficar perto da do Egito? Isso é inaceitável!

Devido a isso, Sr. Presidente, quero que V. Exª 
também reconheça e considere como lido na íntegra 
o meu discurso, duro, contundente, contra a taxa de 
juros. É inaceitável que, neste momento em que se fala 
tanto em crescimento, continuemos com uma taxa de 
juros que é a maior do mundo.

No meu Estado, Sr. Presidente, a situação do 
desemprego é muito grave. Por isso, alguns não en-
tendem quando fazemos aqui o debate, Senador Herá-
clito Fortes, sobre a questão do fumo. No debate que 
tivemos lá, Senadora Heloísa Helena – e V. Exª fez 
um belo pronunciamento na tribuna há alguns dias –, 
o que ouvi dos agricultores foi o seguinte: “Queríamos 
que dessem o mesmo tratamento que querem dar ao 
fumo às bebidas alcoólicas”. Eu ouvi muito isso lá, e 
ninguém me respondeu.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo mais um minuto a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Desde a 
proibição da propaganda, nem isso foi feito.

Estou pegando carona no discurso de V. Exª, 
quando falou que não se conseguiu, no Congresso, 
sequer proibir a propaganda de bebida alcoólica, e todo 
mundo sabe que o álcool faz tanto ou mais mal que o 
próprio fumo para o ser humano. Convenção-Quadro 
para o cigarro, Convenção-Quadro para o álcool!

E a situação do Rio Grande do Sul, quer queira 
ou não, é uma realidade.

Além desse debate no campo da saúde que po-
demos enfrentar, há também a questão econômica, e 
vou concluir.

O Rio Grande do Sul, queiramos ou não, é o maior 
produtor de armas. E isso foi incentivado. É também o 
maior produtor de fumo, o que também foi incentivado 
por anos e anos. E, ainda na política de exportação, o 
que é correspondente aos exportadores, não se está 
devolvendo para o Estado. Assim, a situação do Estado 
cada vez se agrava mais no campo econômico, sem 
contar ainda a situação do Mercosul, dos produtos que 
entram pela fronteira do Rio Grande do Sul, numa com-
petição totalmente desfavorável aos produtores, aos 
empreendedores e aos trabalhadores gaúchos.

Recentemente, inclusive, um sindicalista foi as-
sassinado porque estava fazendo um protesto contra 
o desemprego.

Era isso o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
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Senadores, juros altos, enorme arrecadação tributá-
ria, superávit primário crescente e desvalorização da 
moeda americana frente o real: essa é a fórmula que 
tem levado à desaceleração do crescimento dos se-
tores produtivos e ao desemprego.

É preciso mudar os rumos da economia. A taxa 
de juros no Brasil é a mais elevada do mundo, seguido 
pela Turquia e pelo Egito. 

Com uma taxa Selic de 19,50 (determinada pelo 
Comitê de Política Monetária – COPOM), em 15 de 
setembro, menos a previsão inflacionária de 5,1%, 
chegamos a uma expectativa de 14,4% de juro real. 
Enquanto que a Turquia, segunda maior taxa de juros 
mundial, tem um percentual de juros reais de 7,5% ao 
ano, ou seja, o juro no Brasil hoje é de 50% a mais que 
o país que ocupa o segundo lugar.

Isso significa que superamos em muito o Turquia, 
que detém a segunda maior taxa de juros do mundo, 
um índice nada animador, pelo contrário, que revela 
o desaquecimento da economia, diminui o poder de 
compra do brasileiro, desmerecendo o mercado inter-
no e dificultando as exportações.

A nossa atual taxa de juros reflete o rigor com 
que a equipe econômica vem controlando os impul-
sos inflacionários, porém valendo-se desse instru-
mento para controlar os preços provocando, assim, 
uma redução na produção industrial e uma alta taxa 
de desemprego.

Mantendo as altas de juros, o Governo Federal 
privilegia o setor especulativo em detrimento ao setor 
produtivo. Enquanto as indústrias perdem competitivi-
dade e mercado os bancos atingem lucros recordes.

Acredito que podemos encontrar mecanismos 
que provoquem gradativa diminuição nas taxas de ju-
ros sem influenciar drasticamente a inflação.

Falo em nome dos milhares de desempregados 
e de outros tantos que procuram entrar no mercado 
de trabalho e não conseguem colocação.

Falo em nome dos empresários que estão com a 
responsabilidade em suas mãos de deixar pais e mães 
de família sem emprego.

É inadmissível, num País com tantas carências 
como o nosso, que se paguem mais de R$140 bilhões 
de juros da dívida em um ano, não sobrando recursos 
para investimentos e programas de redução das desi-
gualdades sociais.

É preciso, Sr. Presidente, munir o Estado de uma 
política econômica que distribua melhor a renda. É 
necessário incrementar o mercado interno, o que iria 
conseqüentemente gerar maior arrecadação e levar 
a economia brasileira a um novo ciclo: promovendo o 
crescimento do PIB e o superávit do setor público, po-
rém com diminuição do nível de desemprego.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sr¨£s. e Srs. 
Senadores, por inúmeras vezes fiz uso desta tribuna 
para enaltecer ou elogiar ações do Governo Federal, 
mas também não poucas vezes a utilizei como uma 
trincheira de luta em prol daqueles que não tem voz, da-
queles que não são vistos ou não são considerados.

Quero hoje usá-la como trincheira para, não so-
mente denunciar, mas sobretudo buscar efetivamente 
que somemos nossas forças para não permitir, mais 
uma vez, uma injustiça para com os aposentados e 
pensionistas.

Na quarta-feira passada, 05 de outubro de 2005, 
o Senado aprovou, por acordo de Líderes, a chamada 
“MP do Bem”. Infelizmente, uma emenda do Relator, 
apresentada no último instante da votação, veio ferir 
profundamente os direitos dos pequenos credores do 
INSS.

A emenda apresentada e aprovada trata com 
singular desrespeito esses cidadãos.

Reza a Lei dos Juizados de Pequenas Causas 
Federais que os créditos de pequeno vulto, assim con-
siderados de até 60 salários mínimos, limite de ação 
neste Juizado, seriam pagos, após decisão definitiva, 
em até 02 meses, com cadastro da dívida na Caixa 
Econômica ou Banco do Brasil, sob pena de seqüestro 
de bem para esse fim, portanto, não sendo considera-
dos precatórios e não tendo o mesmo tratamento.

A emenda denunciada, e que ainda está em tempo 
de não ser acatada pela Câmara dos Deputados nesta 
terça-feira, 11 de outubro de 2005, modifica drastica-
mente e inaceitavelmente o imediato pagamento dos 
direitos destes credores.

Ou seja, as decisões que somem valores maiores 
que o previsto no orçamento para pagamento destes 
créditos, naquele ano, serão pagos no exercício se-
guinte.

Imaginem, se da mesma forma que se usou de 
artimanhas para inserir esta emenda, também poderá 
usar para fazer previsão a menor no orçamento. Assim, 
como ficam nossos aposentados ou pensionistas?

Chamo, ainda, a atenção de que já na quinta fei-
ra, após votação da matéria, ocupei esta tribuna para 
cuidar de outra emenda, a meu ver, também, de má 
qualidade e lesiva ao sistema previdenciário.

A emenda que permitiu alongar, de 5 para 20 
anos, o pagamento das dívidas dos Municípios para 
com o INSS. Sabemos que esta é uma anistia velada e 
não um parcelamento equilibrado, inclusive, visto que o 
Governo prega o malfadado “déficit previdenciário”.
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Diante disso, pergunto: por quê, se é tão caridoso 
com os que estão lesando o Sistema Previdenciário 
e contrariamente perverso com os contribuintes que 
corretamente pagaram sua contribuição? Vale ressaltar 
que os contribuintes quando vão à justiça é somente 
porque já foram preteridos pelo Governo!

Não quero ser o “último paladino” da coerência 
como também não quero estar sozinho nesta bata-
lha, porquanto aqui estou conclamando a todos os 
que me ouvem a somarem esforços com a finalidade 
de reverter essa lesão dos direitos desses cidadãos, 
que não têm voz, não são vistos e não são conside-
rados, mas que deverão encontrar socorro em nosso 
fiel exercício do voto.

Peço, enfim, que inclua no meu pronunciamen-
to texto escrito pelo Sr. Flávio Tonelli Vaz, que retrata 
com riqueza de detalhe a matéria ora abordada, que 
segue na íntegra como divulgado.

“A MP Nº 252 E OS PAGAMENTOS DAS AÇÕES 
DE PEQUENO VALOR

Flávio Tonelli Vaz

A MP 252 ficou conhecida como “MP 
do Bem” porque diminui a carga tributária de 
diversos segmentos e setores da nossa eco-
nomia. Mas, a alcunha pode ser alterada. Foi 
aprovada no Senado Federal uma emenda 
do relator (Sen. Romero Jucá), a pedido do 
governo. Ela modifica substancialmente a si-
tuação dos pagamentos relativos a processos 
movidos contra a União no Juizado Especial 
Federal – ações de pequeno valor (não podem 
passar de R$18 mil), na sua imensa maioria 
créditos alimentícios do segurado do INSS. 
Com a aprovação da emenda, o governo não 
mais estará obrigado de pagar esses débitos 
em 60 dias. Os pagamentos ficarão limitados 
às previsões orçamentárias e poderão ser 
postergados por até dois anos.

A MP nº 252 responde pela necessidade 
de diminuir ou equalizar a carga tributária hoje 
reconhecidamente muito alta em diversos se-
tores econômicos. Por não aumentar impostos, 
mas, sim, diminuí-los, ficou conhecida como a 
MP “do Bem”. O seu texto original beneficiava, 
dentre outros, setores voltados para a produção 
de eletroeletrônicos, computadores, da agro-
pecuária. Além da diminuição tributária, são 
concedidos incentivos regionais e para aqui-
sição de bens e equipamentos para empresas 
exportadores ou que produzem bens que hoje 
são importados, para a inovação tecnológica, 

para contratação de pesquisadores, numa in-
finidade de benefícios tributários e creditícios. 
Durante a votação na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal, a lista foi ampliada, com 
modificações para micro e pequenas empre-
sas, zona franca de Manaus.

No Senado foi aprovada, dentre outras, 
uma emenda de relator (nº 27) alterando o 
art. 17 da Lei nº 10.259, de 2001 – a lei dos 
juizados especiais federais.

Esse artigo trata exatamente do meca-
nismo legal à disposição do Juiz para garantir 
o pagamento devido pela União. Ele determina 
que “tratando-se de obrigação de pagar quantia 
certa, após o trânsito em julgado da decisão, o 
pagamento será efetuado no prazo de sessenta 
dias, contados da entrega da requisição” Esses 
pagamentos não demandam precatórios ou a 
existência de dotações orçamentárias. Quando 
a União não paga em 60 dias, “o Juiz determi-
nará o seqüestro do numerário suficiente ao 
cumprimento da decisão.”

Esse é um instrumento típico dessas 
ações. A agilidade no pagamento das pequenas 
causas respeita o modelo constitucional, que 
diferenciou os créditos contra a Administração 
pelo tamanho e pela natureza, apressando os 
menores de natureza alimentícia. A lei alterada 
é clara ao limitar o valor pago por esse meca-
nismo em R$18 mil reais por demandante. Para 
causas de maior valor, é preciso aguardar a 
fila de precatórios nos orçamentos seguintes, 
valores maiores são, inclusive, parcelados em 
diversos exercícios.

Se essa emenda for ratificada pela Câma-
ra, os pagamentos estarão limitados à existên-
cia de dotação orçamentária. Quando as do-
tações se esgotarem, os pagamentos estarão 
automaticamente transferidas para o próximo 
ano e o juiz somente poderá requisitar o mon-
tante junto aos bancos no outro ano.

Por exemplo, em 2005, para essas cau-
sas de pequeno valor relativas aos segurados 
do INSS, a programação orçamentária é de 
R$2,348 bilhões. A previsão durou até setem-
bro – somente o pagamento das sentenças que 
já tramitaram em julgado consumiu 99,8%. O 
volume é muito grande porque existem deze-
nas de milhares de aposentados recuperan-
do prejuízos causados pelo governo FHC no 
cálculo de suas aposentadorias.

Sem a mudança, os juizes continuariam 
a requisitar recursos e o governo teria que 
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providenciar dotações adicionais para suportar 
os pagamentos.

Com a mudança, como está praticamente 
esgotado o crédito orçamentário, não haverá 
mais pagamentos em 2005, o pagamentos das 
novas sentenças estarão transferidas para o 
próximo ano, e se dará somente nos limites da 
programação orçamentária de 2006. Os juizes 
somente poderiam requisitar valores em 2007 
e, mesmo assim, somente para as sentenças 
proferidas ainda em 2005. As sentenças pro-
feridas em 2006 ficariam para depois.

Como esta é uma mudança de natureza 
processual, ela atinge até mesmo as senten-
ças já proferidas e cujas requisições já foram 
emitidas (exceto para aquelas em que o prazo 
de 60 dias já esgotou).

O governo não está alterando o direito 
dessas pessoas, mas está dificultando o aces-
so aos efeitos dessas sentenças. É exatamente 
para evitar essa insegurança jurídica causada 
pelas mudanças de última hora que a Consti-
tuição proíbe o uso de MP para dispor sobre 
matéria processual (art. 62, § 1º, b).

Ao diferenciar o pagamento das requisições 
de pequeno valor frente aos precatórios, a Cons-
tituição Federal determinou a pronta liquidação 
das requisições e a conformação orçamentária 
para os precatórios (hoje podem até ser parcela-
dos). Como os pagamentos dos precatórios são 
postergados, a Constituição determina que os 
seus valores sejam corrigidos. Com a mudança 
na lei dos juizados especiais, o governo permite 
atrasar os pagamentos das pequenas causas 
sem inclusive ter que corrigir os seus débitos. 

Condicionando o pagamento das requi-
sições de pequeno valor às dotações orça-
mentárias, na prática a MP iguala institutos 
(requisições e precatórios) que a Constituição 
Federal diferenciou para proteger os de natu-
reza alimentícia e de pequeno valor.

Na prática, com a economia que fará com 
essas postergações, o governo compensa em 
muito as múltiplas benesses concedidas às 
empresas na MP nº 252. Não é por outro mo-
tivo que ameaçou vetar a MP ou obstruir a sua 
votação (se não for votada até 13 de outubro, 
ela perde a vigência) caso a Câmara não re-
ferende a mudança na lei dos juizados espe-
ciais. Coloca assim uma enorme pressão das 
empresas e setores econômicos beneficiados 
contra o direito dos segurados do INSS.

Vários partidos, entre eles o PCdoB, PPS, 
PDT e PV, apresentaram destaques visando 
rejeitar a emenda 27. A votação da MP está 
marcada para os dias 10 e 11 de outubro, na 
Câmara. A briga promete ser boa.”

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, eu gostaria de deixar registrado desta tri-
buna o movimento que está ocorrendo no dia de hoje 
na cidade de Lagoa Vermelha, no Rio Grande do Sul, 
que tem objetivo de pedir a manutenção e continuida-
de das obras de asfaltamento da BR-470, na região 
Nordeste do Estado, divisa com Santa Catarina.

Essa manifestação tem a participação de pre-
feitos e vereadores da Região, deputados estaduais 
e federais, associações, agricultores, sindicatos, co-
operativas, veículos de comunicação, estudantes e 
população em geral.

A conclusão da BR-470 é um antigo sonho que 
tem tudo para dar certo e com toda certeza vai propi-
ciar mais desenvolvimento econômico e social para a 
região nordeste do Rio Grande do Sul.

Por isso, Sr. Presidente, faço um apelo para a 
retomada dessa obra.

Era o que eu tinha dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, estou muito feliz neste momento, pois tra-
go aos senhores informações importantíssimas no que 
se refere à caminhada do Projeto de Lei do Senado nº 
6, projeto do Estatuto da Pessoa com Deficiência, no 
Congresso Nacional.

Depois de 800 encontros com o movimento e 
entidades das pessoas com deficiência, onde mais 
de 20.000 pessoas participaram, fluindo propostas 
de todas as áreas de atuação do estado e sociedade 
em geral, temos a alegria de informar aos senhores 
que o Senador Flávio Arns, Relator do projeto, apre-
sentou minuta de substitutivo do projeto, resultado 
desses encontros.

O Relator, Senador Flávio Arns, já enviou este 
substitutivo ao Conade – Conselho Nacional dos Di-
reitos da Pessoa Portadora de Deficiência, para apre-
ciação e possíveis contribuições.

Há um acordo político com o Conade para que o 
substitutivo e suas contribuições não sejam divulgados 
antecipadamente, pois o substitutivo, posteriormente 
a essa avaliação do Conade, passará por audiências 
públicas.

O Relator solicitou também ao Conade que envie 
suas propostas até 18 de novembro de 2005, para que, 
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posteriormente, seja dado o início às audiências públicas, 
tão necessárias para o aprimoramento desse estatuto. 

Essas audiências públicas ocorrerão no âmbito 
da Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal, 
nas quais buscar-se-á dar conhecimento e receber as 
manifestações, por meio de novas sugestões, da so-
ciedade civil organizada.

Aproveito também a oportunidade para parabeni-
zar o Senador Flavio Arns, como também as consulto-
rias e grupos de trabalho que contribuíram com a sis-
tematização e formatação do substitutivo em questão, 
composto por 96 artigos até o momento.

Sinto, Srªs e Srs. Senadores, que estamos no ca-
minho certo, buscando a integração e a contribuição de 
todos aqueles que vivenciam e trabalham arduamente 
neste importante tema, que busca a real e definitiva 
inclusão social deste segmento.

Uma grande saudação a todos!
Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Quero acrescentar que o Rio Grande do Sul é o maior 
produtor de homens públicos da história do Brasil, e V. 
Exª tão bem o representa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O Rio 
Grande do Sul agradece-lhe, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra, por permuta com a Senadora 
Heloísa Helena, ao Senador Heráclito Fortes, do PFL 
do nosso Estado do Piauí.

Senador Heráclito Fortes, regimentalmente, V. Exª 
tem direito a 15 minutos, mas jamais cortarei a palavra 
de V. Exª, que fala em nome do nosso Piauí.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Paulo Paim, fugindo um pouco do tema do 
meu pronunciamento, quero me congratular com V. Exª 
pela coragem de se manifestar sobre a maneira como 
foi aprovada aqui a MP do Bem. V. Exª está coberto de 
razão. Nós temos que criar juízo. Às vezes, aceitamos 
determinados acordos, e a Liderança do Governo não 
os honra. Essa é a verdade. No último momento, na 
vigésima hora, mete os penduricalhos.

O Brasil, que não está assistindo, pensa até que 
o Senado da República vota aquilo que não vê, ou que 
não lê, ou que não acompanha. Mas quero que todos 
entendam que não é bem assim. É a boa-fé que nos 
tem levado, algumas vezes, a cometer atitudes erra-
das, porque acreditamos na boa-fé e na proposta que 
vem do Governo e que geralmente é remetida a esta 
Casa de última hora, de afogadilho. E há sempre aquele 
pronunciamento de defesa do País: os patriotas têm 
que votar, a Nação terá prejuízo se não for aprovado 
naquela data, e, de maneira inocente, votamos.

Temos que ter cuidado para não deixar que es-
ses fatos se repitam. Quando o Governo quiser aprovar 
seus projetos, que venham para cá com tempo. 

V. Exª se lembra de que, quando quiseram criar 
aqui uma agência que não era agência, mas um pen-
duricalho que iria administrar os fundos de pensão do 
Brasil, colocaram, de última hora, a criação de quase 
900 empregos e quiseram que o Senado aprovasse 
na calada da noite.

V. Exª acabou de falar de um fato que ocorreu na 
Câmara dos Deputados – e aqui também –, em que a 
boa-fé dos Parlamentares permitiu que fosse aprovado 
um acordo que o Governo firmou internacionalmente, 
sem ser do âmbito das suas atribuições, com relação à 
Convenção-Quadro. O Governo empurra goela abaixo, 
aprova-se e, depois, vêm os penduricalhos.

Quero agradecer à Senadora Heloísa Helena 
pela permuta, já que vou me deslocar para o interior 
da Bahia, onde vamos discutir a Convenção-Quadro.

Senador Mão Santa, eu disse que ia tratar de outro 
assunto e termino falando do mesmo, porque o que me 
traz aqui, Senador Rodolpho Tourinho, é um assunto 
que vimos debatendo desde o dia da sua aprovação, 
o acordo do projeto-piloto do FMI.

O jornal O Globo, de ontem, domingo, traz uma 
das melhores matérias que vi nos últimos tempos, 
assinada pela jornalista, especializada em economia, 
Regina Alvarez. 

V. Exª se lembra, Senador Rodolpho Tourinho, de 
que o acordo com o FMI chegou aqui às 14 horas para 
ser votado no dia 23 de dezembro. Em nome do patrio-
tismo, o Congresso Nacional votou, embora assustado, 
porque era um acordo feito pelo Governo brasileiro com 
o FMI, até há bem pouco tempo condenado, combatido 
pelo PT, que dizia que o Fundo era o responsável por 
todos os pecados que o Brasil pagava. E, de repente, 
apareceu esse acordo, envolvendo R$10 bilhões, que 
seriam amortecidos anualmente, sendo a primeira par-
cela de R$2,9 bilhões. Esse dinheiro não seria contabili-
zado no superávit primário. Em nome disso e na boa-fé, 
aceitamos uma relação, que veio de maneira estranha, 
não do Ministério dos Transportes, nem do Ministério 
do Planejamento, mas da Casa Civil. 

Aqui está a matéria dizendo que a maioria dos 
recursos, Senador Rodolpho Tourinho, que tem que ser 
liberada até o dia 31 de dezembro, não o foi. Por quê? 
Porque o Governo agiu de má-fé, agiu com maldade. 

Essa matéria traz riquezas de detalhes que me 
impressionaram. Por exemplo, Senadora Heloísa He-
lena, R$83 milhões para as eclusas de Tucuruí. Não 
existe sequer o projeto. Mandou-se para cá, Senador 
Tourinho, para fazer aquela mudança. Está chegando 
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a época, e aí o Governo faz o remanejamento. E, mais 
uma vez, vai querer que o Congresso vote.

É exatamente sob a inspiração dessas modifi-
cações que existem os conluios com as empreiteiras, 
com as obras que não são prioridades. E o Governo 
fica mal, mas pior ainda fica a Nação, que não terá este 
ano o tão esperado recurso para investimento em in-
fra-estrutura, que era de real importância para o País. 
E o Governo se desmoraliza interna e externamente 
porque não cumpre sua meta com o Fundo Monetário 
Internacional. No palanque, diz que rompeu com ele 
depois de mais de 20 anos, mas, na prática, ajoelha-se 
e acocora-se quando faz um acordo dessa natureza.

Para a BR-101, da Paraíba, comemorada aqui, 
cantada em prosa e verso pelo Senador Ney Suassu-
na, Líder do PMDB, a liberação, até agora, foi de zero. 
Para um trecho da rodovia BR-101, em Pernambuco, 
deveriam liberar R$80 milhões, mas, até agora, zero. 
Para o Rio Grande do Norte, do Líder José Agripino, de 
R$52 milhões, até agora, zero. Em Salvador, Senador 
Rodolpho Tourinho, para a BR-407 e para a BR-324 
deveriam liberar R$38 milhões, mas a liberação foi 
zero. Acesso rodoviário da BR-101, em Santa Catari-
na, R$16 milhões. Foi liberado zero. 

Abro um parêntese: a Senadora Ideli Salvatti, com 
toda boa intenção, pensando que estava servindo ao seu 
Estado e ao País, até outdoor colocou em Santa Cata-
rina comemorando essa obra, e o Governo não libera e 
dificilmente irá liberar os recursos até o final do ano. 

Para uma rodovia na divisa de Goiás com a Bahia, 
a BR-020, deveriam liberar R$23 milhões. 

Fico por aqui.
Senador Ramez Tebet, quando aprovamos isso, 

cometemos um crime. Protestei, no dia seguinte, exi-
gindo fiscalização. Pedi, pela Comissão de Infra-Es-
trutura, que o Tribunal de Contas acompanhasse a 
questão. Tenho cobrado do Ministério dos Transportes 
e quero ressalvar que, nessa questão, o órgão tem 
menos culpa do que aparentemente se possa pensar. 
Se perguntarmos ao Ministro, S. Exª não terá uma 
opinião sobre quais dessas obras seriam a prioridade 
do País. O mesmo não aconteceu com o Ministro do 
Turismo e com o Ministro da Agricultura. Nós afirma-
mos isso porque fizemos esse questionamento, por 
meio da Comissão de Infra-Estrutura, aos já citados. 
Assim como também o fizemos em relação a alguns 
governadores. Recebemos a resposta de dezessete 
Governadores brasileiros que não foram consultados 
sobre as prioridades em seus Estados.

Concedo um aparte ao Senador Ramez Tebet.
O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador He-

ráclito Fortes, V. Exª ocupa esta tribuna, mais uma vez, 
para continuar insistindo e pedindo ao Governo Federal 

para que atenda às prioridades deste País, para que 
aplique recursos em infra-estrutura. V. Exª tem expe-
riência, porque veio da Câmara dos Deputados, onde 
esteve por vários mandatos, trabalhou na Comissão de 
Orçamento, e V. Exª sabe que, daqui a uns dias, todos 
nós estaremos debruçados para tentar defender os nos-
sos Estados. Já que V. Exª está falando em estradas, 
iremos defender as obras que estão paralisadas, de-
fender recursos para as péssimas estradas existentes. 
Varamos noites e noites, e o Governo Federal, depois, 
não honra compromisso nenhum, não honra nada, 
absolutamente nada. Então, V. Exª tem razão quando 
comparece a esta tribuna. V. Exª não fala apenas pelo 
seu Estado, V. Exª fala pelo Brasil. O Brasil precisa de 
investimentos. Esse superávit aplicado em juros tem 
sido um acinte contra a Nação brasileira. Está muito 
difícil agüentar isso tudo. E, como diz V. Exª, no caso 
das estradas, diga-se de passagem, o Ministério está 
ocupado por um homem público de espírito cívico, e 
não se pergunta a ele quais são as prioridades! Ele 
luta com dificuldades. O que ele tem é perseverança, 
e muita. Não sei até quando ele vai perseverar, porque 
não dão recursos ao seu Ministério. Essa é a verdade. 
E não se ouve o Senado para ver quais são as priori-
dades. E quando digo Senado, digo a sociedade, digo 
os Governadores, a que V. Exª se referiu.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. Se-
nador, essa é apenas uma amostra do dia-a-dia com 
o qual esta Casa se depara, produto da arrogância e 
da prepotência do Governo Federal. O que eu gos-
taria era que a peça orçamentária brasileira, que é a 
segunda lei mais importante depois da Constituição, 
fosse respeitada. Aliás, o Senador Romero Jucá, que 
foi Relator do Orçamento do ano que vem e também da 
MP do Bem, pode prestar um grande serviço à Nação, 
esclarecendo. Eu perguntei, à época, e S. Exª disse 
que não tinha culpa em relação ao acordo com o FMI, 
porque tinha vindo pronto do Governo. Entendo que, 
como defensor do Governo, S. Exª, dando um crédito 
de confiança ao Governo, tenha concordado em re-
meter essa peça tão importante para aprovação, mas 
cabe a S. Exª agora cobrar a sua execução.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Rodolpho 
Tourinho.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI.) 
– Senador Heráclito Fortes, concedi mais cinco minu-
tos a V. Exª: um, em respeito ao tema e quatro, pela 
grandeza com que V. Exª representa o Piauí.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço a V. Exª.

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Sena-
dor Heráclito Fortes, acho que V. Exª tem muita razão. 
Realmente, isso é apenas uma amostra, quando ana-
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lisamos a questão toda. V. Exª se referiu a algumas 
estradas e a alguns casos no meu Estado da Bahia. 
Existe um trecho que é muito ruim. Por exemplo, a du-
plicação da BR–101 na Bahia vem do norte até a fron-
teira da Bahia, onde pára; da fronteira da Bahia para 
o sul, também é prorrogado. Lá dentro, não acontece 
nada. Então, além de tudo isso, dessa situação, eu 
tenho de protestar também pelo descaso do Governo 
Federal com o meu Estado. Falei que isso é apenas 
uma amostra, porque não acontece só com as estra-
das. Passamos e vamos passar por um problema sé-
rio na área de energia. Penso que o Governo tem de 
investir mais. O Governo não está investindo. Ao con-
trário daquelas soluções de mercado, até do Governo 
passado, muito do que era tido como solução, não é. 
Enfim, falarei sobre isso depois. Parabenizo V. Exª por 
essa posição de alertar a Nação para essas questões 
que acontecem no dia-a-dia do País.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço a V. Exª. 

Senadora Heloísa Helena, Senador Rodolpho 
Tourinho, Senador Ramez Tebet, Senador Paulo Paim 
– que tem se destacado aqui por posições coerentes e 
de independência –, creio que temos, a partir de agora, 
quando chegarem aqui, de última hora aqui, essas más 
intenções do Governo – não chamo nem de projetos 
nem de medidas –, juntarmo-nos todos, independen-
temente de Partidos, com lupa, para descobrirmos o 
que há por trás disso. 

É a quebra de confiança, Senador Mão Santa. É 
o mesmo que, em jogo de dominó, quererem lhe pas-
sar uma pedra de cinco no lugar da de seis. Isso não 
se faz. O companheiro na mesa, distraído, na boa-fé, é 
enganado. Lá no final do jogo, percebe que as pedras 
não juntam e quer voltar. É assim que o Governo tem 
agido com o Congresso da República. 

Lamento que fatos dessa natureza se repitam e 
aí vem o deus-nos-acuda em cima da hora. Se não se 
aprova, não é patriota, está contra o Brasil. Na cria-
ção da tal Previc, chegou-se à sofisticação de colocar 
bilhões na mão de um monstrengo, que não era Se-
cretaria, tampouco agência, mas tinha a sofisticação 
de, aprovado pelo Governo, seus recursos não serem 
contingenciados, num privilégio inaceitável, diferente-
mente do que se dá no tratamento com as agências 
que, embora rentáveis, dependem de recursos para 
manter a fiscalização, Senador Romeu Tuma.

Algumas agências que arrecadam três bilhões por 
ano não recebem do Governo a contrapartida de 300 
milhões para sua manutenção, como acontece com 
a Agência Nacional de Petróleo, com a Aneel e ficam 
privadas de exercer condignamente a sua função.

(Interrupção de som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI. Fa-
zendo soar a campainha.) – Senador Heráclito Fortes, 
prorrogo por mais um minuto. O Piauí queria ouvi-lo 
todo o tempo e o Brasil.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Aliás, 
a esse respeito Senador Rodolpho Tourinho, quero 
alertar para o tratamento que o Governo vem dando 
com relação às agências reguladoras, para o qual o 
Senador José Jorge tem chamado a atenção desta 
Nação. Estamos aí com a Aneel praticamente para-
lisada porque o Governo não manda os nomes para 
substituir os diretores cujos mandatos estão findando. 
E fica por isso mesmo. Quem paga é o País.

Senador Romeu Tuma, não poderia encerrar sem 
ouvi-lo, com a permissão e a generosidade do Sena-
dor Mão Santa.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – O Senador Mão 
Santa é tão bom que estamos sempre orando por ele. 
Senador Heráclito, eu vinha no carro ouvindo o seu 
discurso, senti a sua angústia, não diria rancor pelo o 
que está acontecendo, mas sua tristeza profunda...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Revolta 
pelo desrespeito com esta Casa e com a Nação.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Só o próprio 
espírito do seu pronunciamento fragmentou a minha 
oitiva. Mas talvez eu possa formar um conjunto, um 
mosaico dessa revolta que V. Exª demonstra em dois 
fatos a que fez referência: as estradas, a homenagem 
à Senadora Ideli e agora a grande dificuldade por que 
passam as agências gerenciais, naquilo que seria 
obrigação do atendimento público. As agências foram 
criadas para que a população não tivesse dificuldade 
em receber os serviços que foram privatizados. E o 
que acontece: o Governo está deixando correr o tem-
po e algumas vão parar por falta de diretores e técni-
cos. Ouvi as reclamações que são feitas nos nossos 
corredores. Então, Senador Heráclito Fortes, a luta 
de V. Exª vale a pena ser continuada. Gostaria que V. 
Exª continuasse nessa forma de se dirigir à socieda-
de brasileira, defendendo os interesses da população. 
Obrigado pela oportunidade.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Vou 
encerrar, Senador Romeu Tuma, agradecendo-lhe o 
aparte.

O Governo está criando um conceito tão ruim 
contra si próprio que...

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Está virando 
caso de polícia.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Pois é 
verdade. Ontem, alguém me questionou sobre a minha 
posição com relação ao desarmamento e, sem que eu 
dissesse absolutamente nada, o eleitor me disse: “Vou 
votar contra, porque o Governo está, neste momento, 
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querendo desarmar o cidadão para transformar este 
País numa ditadura.” Assustei-me e ele completou: 
“Veja essa ligação extemporânea com o ditador vene-
zuelano” –, que não é bem ditador, mas infelizmente 
procede como se fosse.

Então, o Governo está começando a criar an-
ticlímax para que a população já se defenda até em 
questões que não são exatamente justas. Mas é isso 
mesmo. Quando se joga um cesto de pedra para cima 
e não se sai de baixo, elas terminam caindo, uma por 
uma, na cabeça de quem as atirou. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI.) 

– Concedo a palavra, de acordo com a lista de inscrição, 
à Senadora Heloísa Helena, do P-SOL de Alagoas.

Ainda estão inscritos os Senadores Rodolpho 
Tourinho e Ramez Tebet. Segundo informações, ela 
permitiu permuta com o Senador Ramez Tebet, do 
PMDB do Estado do Mato Grosso do Sul.

S. Exª, regimentalmente, tem direito a quinze mi-
nutos, mas jamais eu cortaria a palavra dessa grande 
expressão da esperança da política no Brasil.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Agra-
deço a V. Exª e, mais especialmente, à Senadora He-
loísa Helena, que me concede alguns minutos. Serão, 
realmente, alguns minutos, porque, de notícia ruim, a 
gente tem de falar pouco! Chega de notícia ruim nes-
te País! 

Sr. Presidente, no meu Estado de Mato Grosso 
do Sul, há pecuaristas e criadores que cumprem com a 
sua obrigação; lá, existem órgãos do Governo, ligados 
à saúde sanitária, eficientes. Conheço o pessoal do 
Iagro, o pessoal da Delegacia de Agricultura de Mato 
Grosso do Sul; conheço-os e sei da conscientização 
que lá existe com relação à sanidade do rebanho do 
Estado, que mais bovinos possui neste País – são 
cerca de 25 milhões de cabeças. E pode-se avaliar a 
importância disso na economia do meu Estado e, por 
que não dizer, na economia do Brasil. 

Agora, vem a notícia triste: em uma fazenda do 
Estado, no Município de Eldorado, no meu Estado, 
140 animais estavam contaminados, segundo dados 
do Ministério da Agricultura. Sei, Sr. Presidente, que 
as providências emergenciais foram tomadas, é cla-
ro! Foram sacrificados todos os animais – havia 582 
animais naquela propriedade. 

Mas sabem o que me causa espécie? Por que 
isso, se se cumpre com a obrigação? Se o dono dessa 
propriedade é homem de conceito, segundo informa-
ções que tenho, e se não há notícias de que o gado 
seja contrabandeado? 

Fico preocupado, Sr. Presidente! Creio que o Mi-
nistério da Agricultura tem agido bem em defesa dos 
interesses do País, porque já comunicou o fato às au-
toridades internacionais. Por quê? Porque há o risco 
de um boicote contra nós, e o que me espanta é o se-
guinte: será que tudo isso não é um ato – e por que não 
afirmar – criminoso? Será que não é para prejudicar o 
Estado, para prejudicar o Brasil? Temos de averiguar, 
sim! É importante que o façamos! E é importante que 
o Ministério da Agricultura, que todas as autoridades 
dêem resposta imediata a esse problema, justamente no 
instante em que mais estamos evoluindo na qualidade 
do nosso rebanho, no momento em que mais aumen-
ta o número de gado bovino que o Brasil exporta, no 
instante em que o meu Estado se agiganta, em que a 
tecnologia está avançando cada vez mais.

Quero, aqui, prestar um tributo aos que produzem 
no meu Estado, Mato Grosso do Sul, e aos que produ-
zem neste Brasil. Lá, existe uma conscientização. Não 
quero que o fato levante suspeitas sobre aqueles que 
produzem no meu Estado. Sei que, lá, há consciência 
e, cada vez mais, está-se aprimorando a tecnologia 
empregada. 

Mas causa-me espécie não comparecer à tribuna 
para manifestar essa inquietação, essa desconfiança 
de que há algo errado nisso, Sr. Presidente. Eu não 
dormiria bem se não o fizesse. Por isso é que vim a 
esta tribuna dar este testemunho, dar este depoimen-
to; por isso é que vou ao Ministério da Agricultura, por 
isso é que vou percorrer as autoridades e continuar 
conversando com elas, porque não é possível que isso 
aconteça no instante em que estávamos absolutamente 
tranqüilos no Brasil, que a febre aftosa estava liquida-
da. Não havia mais o perigo do surto da doença, e eis 
que surge uma notícia tão triste como essa que trago 
ao conhecimento do Senado para pedir ajuda.

Sr. Presidente, observei algo também muito gra-
ve – creio que temos a obrigação de ser sinceros: o 
discurso do Senador Paulo Paim veio confirmar aquilo 
que li nos jornais. Fico triste com isso também. Temos 
de fazer o nosso mea culpa, o Senado inteiro errou. 
Errou porque confiou, mas errou; errou porque acredi-
tou, mas errou; e esse erro, Sr. Presidente, é contra os 
idosos, é contra os aposentados, é contra os pensio-
nistas, é contra aqueles que precisam de uma Justiça 
mais rápida e mais célere. São aqueles que procuram 
o juizado das pequenas causas, Sr. Presidente. 

Como pode acontecer isso? Como vamos dizer à 
Nação que votamos sem saber? Discutimos os assuntos 
mais relevantes da “MP do Bem”. E, lá, no escaninho 
dela, havia algo de prejuízo em relação àqueles que 
batem às portas do Poder Judiciário para reclamar o 
que têm direito. Agora, por meio dessa “MP do Bem” 
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que votamos, o prazo que eles têm para pagamento 
passou de dois meses para dois anos, Sr. Presidente, 
quando observamos que muitos daqueles que batem 
às portas da Justiça, quando as sentenças são cum-
pridas, já morreram!

Sr. Presidente, felizmente, as coisas foram des-
cobertas a tempo. Resta agora ao Senado, que fez 
modificações salutares nesta “MP do Bem”, recorrer 
à Câmara dos Deputados para dizer que o Senado da 
República fez isso, mas não queria fazê-lo.

É preciso bater no peito e fazer o mea culpa, 
confessar à sociedade brasileira, falar de peito aber-
to, Sr. Presidente, que isso, com toda certeza, não vai 
se repetir. 

Agora, o Senado vai ter de tomar mais cuidado 
quando se pedir para votar rapidamente as matérias, 
ainda que em nome do interesse nacional. Que nos 
debrucemos mais atentamente sobre os textos!

A população não sabe, muitas vezes, Sr. Presi-
dente, que emendas podem ser feitas, de última hora, 
por quem tem condições de fazê-las, aqui, dentro do 
Senado. Pode haver emendas de Relator, por exemplo, 
de última hora: estudou-se o texto até a véspera, mas, 
quando chega na hora, há modificações, e elas passam 
despercebidas. Tomara que isso não ocorra mais. 

Quero cumprimentar os Senadores Paulo Paim 
e Heráclito Fortes, que já se pronunciaram sobre esse 
tema, e quero tirar esse peso da minha cabeça, por-
que tenho certeza de que a Câmara vai derrubar essa 
emenda que o Senado votou – e, na minha opinião, 
votou de boa-fé.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena, do 
P-SOL, do Estado de Alagoas.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é lógico que 
vários Parlamentares, no dia de hoje, já fizeram o de-
bate sobre as mais novas denúncias de corrupção. In-
felizmente, a cada dia, há uma nova patifaria – e nem 
vou falar sobre isso hoje, até porque já está claro, para 
quem realmente quer ver, que, infelizmente, a estru-
tura governamental está de tal forma apodrecida que, 
onde se toca, sai secreção purulenta. 

Hoje, realmente, quero me dedicar a outro tema. 
Tentei fazer um aparte ao discurso do Senador Tião 
Viana, o que não foi possível, não por responsabilida-
de de S. Exª, mas em função do tempo.

Quero falar sobre a Convenção-Quadro para o 
Controle do Tabaco. Trata-se de discussão que tive 
oportunidade de fazer nesta Casa, em que falei sobre 
bebidas alcoólicas, fiz apartes e fui aparteada pelo Se-

nador Paulo Paim, que também tem uma preocupação 
muito grande em relação ao fato.

Senador Romeu Tuma, fui parceira de V. Exª 
nesta Casa no debate sobre publicidade de bebidas 
alcoólicas, pois sabemos dos agravos gigantescos que 
causam não apenas à saúde individual, mas muito es-
pecialmente à vida em sociedade.

Por várias vezes, mostrei aqui que os agravos do 
álcool à saúde individual e à saúde coletiva são muito 
maiores do que os do fumo. Não é uma coisa qual-
quer. O álcool é uma droga psicotrópica. Infelizmente, 
seu consumo só aumenta, pois é aceito e irrespon-
savelmente estimulado pelos meios de comunicação, 
pela publicidade das bebidas alcoólicas, incluindo as 
cervejarias.

Nem o Governo passado, nem o atual tiveram a 
coragem política necessária para estabelecer mecanis-
mos de controle em relação à propaganda enganosa 
das bebidas alcoólicas. Por várias vezes, nesta Casa, 
tratei do tema, comparando os agravos à saúde indi-
vidual. Várias pesquisas mostram como o uso de be-
bidas alcoólicas, essa droga psicotrópica, transforma 
um cidadão pacato num assassino potencial; como o 
uso de bebidas alcoólicas está relacionado a mais de 
90% dos acidentes de trânsito com maior número de 
mortes; como mais de 90% dos estupros a crianças 
e mulheres, inclusive em suas próprias casas, estão 
relacionados ao uso de bebidas alcoólicas.

Mostrei aqui várias pesquisas, do Brasil e do 
mundo, de entidades sindicais, da Fiesp, e tudo aqui-
lo que mostra exatamente o quanto as bebidas alco-
ólicas mexem diretamente com a saúde individual, 
com a saúde da sociedade e com a violência de uma 
forma geral.

Antes de entrar na questão do fumo, que é o que 
me traz à tribuna hoje, concedo o aparte ao Senador 
Romeu Tuma, que, em vários momentos, militou co-
migo em relação a essa causa.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senadora, eu 
não teria o direito de interrompê-la, pela profundidade 
dos seus estudos quando vai à tribuna. V. Exª “não vai 
na galega”, desculpe a expressão. V. Exª vai à tribuna 
com confiança naquilo que realmente estudou e traz 
ao conhecimento da sociedade. Por isso, é respeitada 
nesta Casa e no País inteiro.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Obri-
gada, Senador.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Mas gostaria 
de fazer uma pergunta a V. Exª, se me permitir. Fala-
mos em drogas sintéticas, é claro, porque elas prati-
camente matam mais do que as drogas naturais. E o 
álcool é considerado, nas pesquisas, como um grande 
autor de morte não só pelas doenças. Pergunto a V. 
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Exª: o que V. Exª acha mais arriscado, um cidadão de 
bem andar com uma arma ou alguém andar com uma 
garrafa de cachaça na mão?

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sem 
entrar no debate relacionado ao referendo...

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Sem entrar no 
mérito do desarmamento. Estou falando do que...

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Se é 
para responder objetivamente, não tenho dúvidas, até 
porque todas as pesquisas mostram como se trans-
forma um cidadão pacto num assassino em potencial 
com as bebidas alcoólicas e como aumenta o número 
de assassinatos e a violência à distância de um quilô-
metro de um bar, de forma geral.

Tenho projetos relacionados ao tema, e há pro-
jetos de vários Senadores nesta Casa, como o ex-
Senador e hoje Governador Roberto Requião, a Mi-
nistra da Marina Silva, o Senador Eduardo Suplicy, a 
ex-Senadora Emilia Fernandes, o Senador Maguito 
Vilela e vários outros Senadores. Não quero achar que 
esqueci de alguém. Além disso, há projetos de minha 
autoria que tanto impedem a publicidade das bebidas 
alcoólicas como obriga a que, nos rótulos das bebidas 
alcoólicas, cervejas ou qualquer outra, haja a mesma 
advertência sobre os agravos à saúde individual e à 
saúde da sociedade, de forma em geral, como se ins-
tituiu no caso dos cigarros.

Entretanto, apesar de eu ter absoluta convicção 
quanto a esse assunto – as estatísticas oficiais mos-
tram isso, e milhares de pessoas que conviveram com 
alguma vítima da doença do alcoolismo ou com alguma 
vítima de uma pessoa alcoolizada sabem que o álco-
ol mata muito mais do que o fumo –, eu não poderia 
simplesmente me posicionar de forma contrária à Con-
venção, que traz mecanismos de controle e estabelece 
regras mais rigorosas para o controle do tabagismo. 
Penso que é essencial que isso seja feito, não apenas 
pela vivência pessoal que tenho, porque o meu pai, 
Senador Tourinho, era fumante e morreu de câncer de 
pulmão quando eu tinha dois meses de idade.

O fumo não é uma coisa qualquer. O fumo, já está 
demonstrado pelas estatísticas, mata mais de 50% dos 
seus usuários. É claro que poderei dizer também que o 
álcool mata muito mais e que o Governo Lula, tal qual 
o Governo Fernando Henrique, acovarda-se diante das 
bebidas alcoólicas, preservando a propaganda enga-
nosa, uma publicidade maldita, que vincula as bebidas 
alcoólicas à beleza feminina, à conquista, ao esporte. 
O que está acontecendo é gravíssimo.

Eu não poderia deixar de dizer que é essencial o 
estabelecimento de regras mais rigorosas para o con-
trole do tabagismo, até porque são exportados mais 
de 80% da nossa produção.

Sei o quanto é difícil – para mim, inclusive – falar 
sobre esse tema. Sei o quanto alguns políticos oportu-
nistas de Alagoas se aproveitam desta minha posição 
para fazerem demagogia contra mim em Arapiraca, 
porque se trata de região pela qual tenho o maior ca-
rinho, amor e afeto e que praticamente sobrevive da 
produção de fumo. Muitas vezes, pequenos produtores 
estão lá, com suas crianças, com suas mulheres e com 
seus idosos, produzindo fumo. Então, não é uma coisa 
qualquer. Mas não posso fazer, pela omissão, o mesmo 
jogo sujo de alguns políticos de Alagoas – adulterados 
pela ambição sem fronteiras, pela vaidade inescrupu-
losa e pela pusilanimidade do pragmatismo eleitoreiro 
– que tentam me atacar por que sou favorável a essa 
Convenção.

É claro que reconheço a angústia de muitos pe-
quenos produtores de Arapiraca, do Estado de Alagoas, 
da Bahia ou do Rio Grande do Sul, que, por não acre-
ditarem no Governo, que muitas palavras dá e muitos 
abismos constitui entre o que fala e a realidade objetiva, 
estão absolutamente alarmados com a possibilidade 
de que essa regra de transição não seja efetivada com 
a garantia da dinamização da economia local, da ge-
ração de emprego e renda e da sobrevivência dessas 
famílias que, infelizmente, têm como última alternativa 
o plantio do fumo.

Então, é essencial que façamos esse debate, 
sem vender ilusões, sem vender propostas mentiro-
sas e fáceis como se assim se constituíssem, mas 
apresentando alternativas concretas de subsídios, de 
zoneamento agrícola, de política de preços, para que 
haja uma substituição, com a palavra e com a garantia 
do Ministério da Fazenda e do Ministério da Agricultu-
ra, para que possam esses pequenos produtores de 
fumo, por meio do plantio de outras culturas, sobreviver 
e os seus Municípios continuar tendo a dinamização 
da economia local, com a essencial geração de em-
prego e de renda.

Concedo um aparte ao Senador Rodolpho Tou-
rinho.

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Muito 
obrigado, Senadora Heloísa Helena. Penso que este 
assunto deve ser debatido em profundidade, e V. Exª o 
tem estudado muito – sabemos todos. Vejo a situação, 
por exemplo, de Municípios na minha terra, Bahia, que 
talvez como Arapiraca, com uma condição geográfica 
muito bem definida, pequena, inclusive, Cruz das Al-
mas, Muritiba, São Félix, Cachoeira, que vivem exclu-
sivamente disso. É uma região que não tem outra alter-
nativa. A alternativa do passado, que eram os cítricos, 
está praticamente encerrada. Isso me preocupa muito, 
porque também assisti, ao longo dos últimos anos, essa 
mudança, essas novas alternativas, a substituição de 
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novas culturas, como no caso do cacau, que não deu 
certo, ou não está dando certo. É muito difícil fazer-se 
a transição de uma cultura para outra, sobretudo nessa 
região de solos relativamente pobres, onde é preciso 
ter muito cuidado. Acredito que este assunto deve ser 
discutido, este assunto tem que ser discutido. Não se 
pode, de repente, chegar-se a uma solução que não 
seja muito aprofundada. Parabéns a V. Exª pela abor-
dagem que faz em relação a tudo isso, por ver essa 
necessidade de se fazer essa análise, que é diferente 
em cada lugar: na sua Arapiraca, na minha Cruz das 
Almas, no Rio Grande do Sul ou em outros lugares do 
País. Muito obrigado.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Agra-
deço o aparte de V. Exª.

Até entendo que a dúvida dos pequenos produ-
tores não é uma dúvida qualquer, inconseqüente, é 
uma dúvida baseada na ausência de política agrícola, 
especialmente para o pequeno e médio produtor rural. 
Entretanto, com uma competente política agrícola, com 
o zoneamento agrícola, subsídios, políticas de preço, 
a conquista de nichos comerciais, nacionais ou inter-
nacionais, que possam estar diretamente vinculados 
à substituição da produção de fumo, penso que é pos-
sível e necessário que isso deva ser feito.

É só, Presidente.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, pela ordem. Eu gostaria de pedir a 
palavra como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedemos a palavra ao Líder do Governo, que 
representa o Estado de São Paulo, Senador Aloizio 
Mercadante.

Regimentalmente, V. Exª tem direito a usar a 
tribuna por cinco minutos. Óbvio que, se necessário, 
prorrogaremos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero dizer 
da satisfação que tive hoje de participar de um semi-
nário em que Ricardo Paes de Barros, pesquisador 
do Ipea, apresentou uma análise sobre as políticas 
sociais do Brasil. A ênfase do seu estudo visa mostrar 
que o principal instrumento de distribuição de renda e 
de combate à pobreza e à pobreza absoluta, à pobreza 
extrema, é o Programa Bolsa-Família.

O alerta que ele faz, baseado em uma série de 
estudos econométricos e nos dados do Pnad – Pes-
quisa Nacional por amostra de Domicílio, demonstra 
que o salário mínimo tem importância tanto no que 
se refere a aposentados e pensionistas como para o 
mercado formal de trabalho; tem um pequeno impac-
to no mercado formal de trabalho. No conjunto, 16,5 

milhões de trabalhadores recebem salário mínimo e 
cerca de 4,5 milhões estão no mercado formal de tra-
balho. O salário mínimo é referência direta para esses 
trabalhadores e também orienta o piso do mercado de 
trabalho, porque muitos trabalhadores recebem salário 
com base no mínimo.

A recuperação do mínimo, que ao longo dos 
anos vem tendo crescimento real expressivo, protege 
os idosos. Praticamente, retirou da extrema pobreza 
e da pobreza a grande massa de idosos do País. Jun-
tamente com a eficácia do salário mínimo, vem a Lei 
Orgânica de Assistência Social, que também é um 
mecanismo de proteção. No entanto, para a infância 
– aí está o grande drama do Brasil –, que está exposta 
à situação de pobreza e de extrema pobreza, nunca 
houve uma política de proteção social eficiente. Esta-
mos protegendo os idosos, mas não tivemos o mesmo 
empenho, o mesmo cuidado na proteção da infância. 
Mesmo juntando o conjunto de políticas públicas: livro 
didático, merenda escolar e outros programas, ainda 
assim a infância está muito mais exposta à pobreza 
e à extrema pobreza do que os idosos, que pratica-
mente estão fora dessa linha de corte da renda per 
capita no Brasil. 

Significa que o Programa Bolsa-Família veio, 
exatamente, focando esse universo e buscando, com 
transferência direta da renda, combater a pobreza e 
a pobreza extrema, criando um mecanismo de distri-
buição de renda no País. 

Hoje, 65% das famílias que recebem o Programa 
Bolsa-Família possuem filhos cuja freqüência escolar 
é acompanhada. Entre esses, 27% das crianças têm 
uma freqüência escolar acima de 85%. Portanto, uma 
parcela pequena de famílias, que recebe a Bolsa-Fa-
mília e está tendo freqüência escolar fiscalizada, hoje 
não freqüenta a escola. O importante é que o levan-
tamento permite que a escola identifique a razão por 
que a criança não está indo à escola, para que provi-
dências sejam tomadas.

O Programa Bolsa-Família ajuda a combater a 
desnutrição e a tirar a família dessa situação de pobreza 
absoluta, mas, o que vai gerar a inclusão produtiva, a 
saída do problema, é a educação, é a escolaridade. A 
educação é a política social mais importante do Bra-
sil, é o problema estrutural mais grave. E o Programa 
Bolsa-Família tem que ser associado a uma educação 
de qualidade.

O Fundeb, atualmente, distribui mais de R$500,00 
per capita, por ano, por aluno, portanto, mais de 
R$500,00 por ano de recursos para melhorar a remu-
neração dos professores e, dessa forma, melhorar o 
padrão do ensino, a qualidade do ensino no Brasil.
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Há um projeto na Câmara dos Deputados, que é 
o Fundeb, que, além disso, amplia os recursos destina-
dos à valorização dos professores tanto para o Ensino 
Fundamental quanto para a Pré Escola e para a faixa 
de 4ª a 8ª séries.

Junto com a educação, outra porta de saída é a 
inclusão produtiva. Não vamos combater a pobreza, 
melhorar o padrão de distribuição de renda, se não ti-
vermos crescimento econômico e geração de emprego. 
Essa foi a minha ênfase no seminário: o fato de termos 
criado 3,5 milhões de empregos nesses dois anos e dez 
meses, com carteira de trabalho assinada, uma média 
de 120 empregos/mês, esse é o grande instrumento 
para que essas famílias possam, depois de passarem 
pelo Bolsa-Família, de melhorarem a escolaridade de 
seus filhos, ter acesso ao mercado de trabalho por meio 
do emprego, que é o que dá sustentabilidade, o que dá 
garantia, portanto, de remuneração, assegurando que 
essas famílias definitivamente saiam dessa condição 
de pobreza absoluta.

Quero concluir minha intervenção – o Senador 
Romeu Tuma inclusive estava presente –, dizendo que 
fiz o convite para que esse seminário seja exposto 
também na Comissão de Orçamento, na Comissão 
de Assuntos Econômicos e na Comissão de Assuntos 
Sociais, para que possamos analisar agora, no Orça-
mento da União, quais são as prioridades. Penso que 
o Bolsa-Família e esses programas de transferência de 
renda, Educação Básica e Ensino Fundamental são o 
grande instrumento de combate à pobreza e distribui-
ção de renda no Brasil, mais do que o salário mínimo, 
que tem que continuar tendo uma recuperação do seu 
poder de compra. Mas o que efetivamente combate a 
pobreza hoje são essas políticas.

Termino, Sr. Presidente, dizendo que, na votação 
da MP nº 252, não solicitei inclusão de qualquer dis-
positivo naquela relatoria. O Relator, Senador Romero 
Jucá, colocou um dispositivo a pedido do Ministério da 
Previdência Social e do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão.

Do meu ponto de vista, é um dispositivo absoluta-
mente indispensável, segundo o qual, basicamente, no 
juizado de pequenas causas, para se ter o pagamen-
to compulsório dessas demandas, faz-se necessária 
uma previsão orçamentária. Por quê? Todas as vezes 
que o Ministério do Planejamento não tem previsão 
orçamentária, é preciso cortar alguma outra despesa 
estabelecida pelo Congresso Nacional.

Portanto, não se trata de não honrar compromis-
sos e não dar prioridade. Continuará tendo prioridade. O 
Congresso Nacional tem, na discussão do Orçamento, 
de colocar R$2 bilhões ou R$3 bilhões por ano para que 
esta demanda seja atendida; ou, como diz o dispositivo, 

se não houver previsão orçamentária, tem de aprovar 
um crédito extraordinário. O Congresso Nacional tem 
de assumir esta responsabilidade de fazer o aporte de 
recursos no Orçamento para que esta demanda seja 
atendida. Assim, todas as outras despesas do Orça-
mento têm essa precondição. Não é possível planejar 
a gestão do Estado e o desembolso de recursos sem 
o Orçamento e esse é um...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Para concluir, Sr. Presidente. Esse é um dispositivo 
fundamental na gestão do Orçamento da União para 
essa e para qualquer outra despesa.

Portanto, seguramente, essa demanda será aten-
dida, e o Congresso Nacional colocará esses recursos 
no Orçamento, da mesma forma que, no debate orça-
mentário, vamos ter de eleger prioridades.

Do ponto de vista das políticas sociais, o pro-
grama mais importante e de maior alcance social, 
em que hoje mais de 7,5 milhões de famílias estão 
sendo atendidas, é o Programa Bolsa-Família. Esse 
programa, acompanhado da escolarização obrigató-
ria e do necessário avanço de programas de inclusão 
produtiva – de profissionalização, de microcrédito, de 
incubadora de micro e pequenas empresas e de es-
tímulo à inserção produtiva – é o grande desafio para 
que nós, de fato, possamos melhorar a distribuição de 
renda no País, assim como o crescimento econômico 
e a geração de emprego.

Fiquei muito satisfeito com o resultado da pes-
quisa do Ipea, porque reforça o que temos defendido 
desde o início deste Governo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Aloizio Mercadante, confesso, de público, 
que, embora o País esteja numa crise, V. Exª, cada vez 
mais, merece o nosso apreço e respeito. V. Exª tem en-
grandecido a democracia. No entanto, fiquei perplexo 
e fiz pronunciamento sobre educação. A revista Veja 
diz que a nossa educação desce. Não é o sonho de V. 
Exª, nem a genética, nem a grandeza. Acredito que V. 
Exª ainda não tomou conhecimento da matéria.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para con-
vidar todos os Senadores e a população em geral a 
acompanhar a sessão que será realizada amanhã, 
às 11 horas. Todos os Senadores de todos os Parti-
dos vamos lançar um manifesto, um pacto em defesa 
da educação, tratando-a como uma política de Esta-
do. Educação não pode ser um problema de governo 
– deste, do próximo ou do que passou. Educação tem 
de ser uma política permanente, uma política de Esta-
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do, uma política com metas bem definidas que estão 
já esboçadas no Plano Nacional de Educação.

Essa atitude do Senado Federal, seguramen-
te, mostra que todos os Senadores e Senadoras têm 
compromisso com a educação acima de qualquer ou-
tra política pública. A Unesco ajudou nessa mobiliza-
ção e nessa defesa. Trata-se de um relevante gesto 
que o Senado Federal faz à Nação, chamando aten-
ção para a ênfase que a educação tem de ter, desde 
a Pré-Escola, das creches, do Ensino Fundamental 
até o Ensino Superior. A ciência, a tecnologia e todo 
o sistema educacional brasileiro devem ser objeto de 
atenção especial em todos os níveis, porque há uma 
competência específica dos Municípios, Estados e da 
União; há uma competência concorrente e há hoje en-
sino público e particular.

No entanto, se não tivermos metas, não envi-
darmos esforços, não inserirmos essas políticas com 
prioridade na Agenda Nacional, seguramente não 
superaremos aquilo que continua sendo, infelizmen-
te, o mais grave problema estrutural do País, porque 
educação não se resolve em uma conjuntura, nem em 
um governo. São necessários 15, 18, 20 anos para a 
formação de um profissional acabado, de um cidadão 
completo para participar de todas as exigências da 
sociedade contemporânea.

Por isso, essa atitude do Senado Federal é uma 
grande contribuição ao País e vem exatamente na di-
reção do que o Presidente está dizendo, chamando 
a atenção para a importância da educação, especial-
mente a pública e gratuita, a educação universal como 
direito do cidadão, a qualidade do ensino e a perma-
nência na escola.

Esse gesto do Senado, na sessão extraordinária 
de amanhã, em homenagem ao Dia da Criança e ao 
Dia do Professor, certamente, é um belo momento da 
Casa e mostra nosso sentimento profundo em relação 
à educação como a política pública mais importante e 
estratégica do Brasil.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora Heloísa 
Helena, Líder do PSOL.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, não 
vou nem pedir pela Liderança agora, mas apenas pela 
ordem, do mesmo jeito que se falou aqui, independen-
temente de se pedir a palavra para alguma coisa. 

Eu ia até fazer um aparte ao Senador Cristovam 
Buarque quando abordou a educação, o Dia do Pro-
fessor e outros temas aos quais S. Exª se tem dedica-
do ao longo da vida. Como amanhã haverá sessão de 

homenagem ao Dia do Professor, e como o Líder do 
Governo acabou trazendo o debate à baila, para que 
não fique sem discussão, falarei um pouquinho sobre 
o assunto também. 

Creio que é uma sessão extremamente impor-
tante, e sabemos que a defesa da educação pública, 
gratuita, democrática e de qualidade não se dá pelos 
discursos de compromisso, até porque sabe V. Exª, 
Senadora Íris de Araújo, e todos os Senadores desta 
Casa, que é impossível um parlamentar, um chefe de 
Executivo ir ao palanque ou usar a tribuna do Senado 
para dizer que é contra a educação, contra as profes-
sorinhas e as criancinhas. É impossível!

O grande desafio de fato é identificar se existe 
coerência ou abismo entre a fala, o discurso, o gesto 
e as lutas com as quais as pessoas se comprometem 
e as formas como elas votam aqui no Senado, na Câ-
mara ou em qualquer outro lugar do País. Vimos como 
as professoras – especialmente as professoras, e nós 
que somos mulheres sabemos exatamente que isso 
acontece – e os professores foram os mais prejudica-
dos na reforma da Previdência. Vejam como a dema-
gogia é uma desgraça! E continuaram prejudicados 
na PEC Paralela, porque ficaram de fora. Justamente 
os professores, e sendo professoras pior ainda, por-
que são mulheres! Muitas agüentam 50 meninos de 
manhã e 40 meninos à tarde, numa sala de aula, ou 
na periferia, sem condições objetivas de trabalho, per-
cebendo um salário absolutamente miserável. E ficam 
tão angustiadas na sala de aula que, muitas dessas 
professoras sequer têm a paciência necessária para 
ensinar a lição dos seus pequenos filhos pobres quan-
do estão em casa.

Então, é muito importante que isso fique claro, 
inclusive no dia de amanhã, nesta semana, porque, no 
sábado, dia 15, é Dia do Professor. No dia 12, come-
moram-se o Dia de Nossa Senhora Aparecida e o Dia 
das Crianças. Que isso fique muito claro: os professo-
res e as professores acabaram sendo os mais prejudi-
cados na reforma da Previdência e sequer tiveram as 
suas perdas minimizadas na votação da PEC Paralela, 
relacionada à Previdência. Ficaram absolutamente de 
fora! E, hoje, as professorinhas e os “professorinhos” 
são todos lembrados pelos discursos objetivamente 
eleitoralistas. Na hora de votar, na hora de implemen-
tar, eles são os primeiros esquecidos.

Do mesmo jeito, as crianças! Quem não se lembra 
da verdadeira guerra travada nesta Casa, em que a 
Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos da Criança 
e do Adolescente trouxe, novamente, o Fundeb?

O Governo Lula encaminhou aquilo que era uma 
reivindicação histórica, que era do Fundo da Educação 
Básica. Deixou de fora as crianças! Deixou de fora as 
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crianças na etapa mais frágil de suas vidas: justamente 
as crianças de 0 a 3 anos ficaram completamente de 
fora. Elas não existem, porque os prefeitos não podem 
disponibilizar políticas; os Estados dizem que não é 
responsabilidade deles; e o Governo Federal também 
esquece as crianças mais frágeis, de 0 a 3 anos, por-
que, na hora de estabelecer uma política específica de 
financiamento da Educação Básica, as creches não 
entram. Portanto, uma parte essencial da educação 
infantil também não entra.

Eu gostaria de deixar aqui registrado o quanto 
as nossas criancinhas e as nossas professorinhas são 
importantes não apenas na fala, no discurso, mas quan-
do a gente vota, quando implementa, quando propõe 
e quando o Governo efetivamente executa.

Obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedemos a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Rodolpho Tourinho, do PFL do Estado da 
Bahia.

De acordo com o Regimento, S. Exª fará uso da 
tribuna por 15 minutos.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria tra-
tar hoje aqui de alguns assuntos que considero extre-
mamente importantes neste momento, retomando um 
pouco aquela questão da infra-estrutura, retomando 
um pouco também a questão de emprego. 

Quero fazer referência, basicamente, à questão 
do turismo no meu Estado. É extremamente importante 
na Bahia o turismo, é um grande gerador de empregos, 
grande gerador de renda, responsável por um volume 
crescente de empreendimentos feitos não só no litoral 
sul como no litoral norte. Entendo que, a exemplo do 
que acontece hoje também na área do setor elétrico, 
algumas exigências sem cabimento do Ibama amea-
çam empreendimentos no Estado. A propósito, esse 
é um dos artigos que saíram nesse fim de semana no 
Correio da Bahia, que diz o seguinte:

Dois veículos 4X4 tipo Mitsubishi Pajero 
tração nas quatro rodas, um Palio Adventu-
re e outro Fiat tipo Strada, três quadriciclos, 
duas carretas para quadriciclos, dois televi-
sores 34 polegadas, aparelho de DVD, dois 
notebooks, estação meteorológica, máquina 
fotográfica com lentes grande angular e tele-
objetiva, alojamentos com louças, talheres, 
cama, mesa, sofá.

Até onde se sabe, as tartarugas ma-
rinhas que desovam na Praia do Forte não 
assistem a filmes, não usam a Internet e mui-
to menos passeiam pela praia em jipes com 

tração nas quatro rodas. (...) No entanto – por 
mais absurdo que isso possa parecer – esses 
são apenas alguns dos itens que compõem a 
numerosa lista de exigências que o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) e o Projeto Ta-
mar fizeram ao empreendimento turístico Ibero 
Star [empreendimento que se instala na Praia 
do Forte]. 

Em reação – é um grupo espanhol –, os empre-
endedores analisam agora se vale a pena ou não con-
tinuar no Brasil. Não é sério isso, não é sério se exigir 
esse tipo de coisa, não é sério se exigir o dobro daquilo 
que a lei prevê. E isso é acompanhado pelo próprio 
CRA, que é Centro de Recursos Ambientais do Esta-
do. Isso causou estranheza à diretora daquele órgão, 
que dizia que o Ibama, o Projeto Tamar e o Ministério 
Público vinham acompanhando todas essas medidas. 
E o CRA informa que só depois de o órgão ambiental 
ter liberado a licença é que o Tamar procurou os em-
preendedores, solicitando toda essa parafernália, esse 
absurdo de exigências que foi solicitado.

Não foi dada a licença. Estamos com um grande 
problema lá. Teremos outros, evidentemente, se se 
estabelece esse tipo de guerra entre o Ibama, o Pro-
jeto Tamar e os empreendedores. Precisamos desses 
empreendimentos. Não podemos abrir mão desses 
empreendimentos. 

Parece-me, mais do que tudo, que talvez deva-
mos analisar o Projeto Tamar, que recebe recursos 
da própria Petrobras, que aporta grande volume de 
recursos. É preciso rever essa questão, não se pode 
admitir que sejam solicitadas essas coisas, itens de 
alto luxo. Para quê? Para tratar das tartarugas? Isso 
é algo um pouco difícil de se entender quando tanta 
gente passa fome no Nordeste. Quantas coisas preci-
sam ser feitas no Nordeste para as crianças em termos 
de educação! Por que, neste momento, colocar esse 
tipo de obstáculo? 

Eu já ando acostumado com esses obstáculos 
ao analisar o setor elétrico. Temos um gasoduto para 
ser feito há anos, de Urucu a Porto Velho. Lá no Norte, 
Senador Romeu Tuma, é queimado um milhão de litros 
de óleo diesel por dia na termelétrica de Rondônia, e 
esse gasoduto não sai. Agora, parece ter saído a li-
cença de Urucu até determinado ponto, saiu de outro 
determinado ponto até Porto Velho. No meio, parece 
que existe uma floresta... Já era uma coisa previsível 
há anos e anos. O gasoduto, assim, não sai, e continua 
sendo queimando um milhão de litros de óleo diesel 
por dia. Aí, sim, são problemas ambientais e de preço. 
Seguramente, são três ou quatro vezes o preço da ge-
ração de energia, que é maior do que isso.
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Estamos assistindo ao próprio Governo dizer que 
17 hidroelétricas não têm licença ambiental e que, por 
isso, não poderão entrar no leilão de energia nova que 
será feito agora em dezembro. Aliás, não adiantaria 
nada para esse leilão, porque não se consegue cons-
truir uma hidroelétrica em quatro anos. A história do 
País conhece dois casos apenas: um é a Usina Lajea-
do, em Tocantins, a Usina Deputado Luís Eduardo Ma-
galhães; e há uma outra que foi feita em quatro anos. 
Essa questão ambiental me preocupa muito à medida 
em que se têm, nesses três exemplos que dei, grandes 
incoerências e grandes problemas para o País.

Concedo, com muito prazer, um aparte ao Se-
nador Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador Ro-
dolpho Tourinho, peço um aparte mais pela admiração 
que tenho por V. Exª, por seus conhecimentos, por tudo 
aquilo que traz a esta Casa dos estudos que aprofun-
da, principalmente na área da economia. V. Exª está 
abordando o turismo sob o aspecto econômico. Eu 
chamaria a atenção para o aspecto da sem-vergonhi-
ce, da criminalidade e do estelionato, se me permite, 
pedindo desculpas a V. Exª pelo trato que estou dando. 
Fico assustado, Senador, palavra de honra, porque o 
Projeto Tamar, Presidente Mão Santa e Senadora He-
loísa, é admirado pela sociedade, pelas crianças, todo 
mundo o aprecia; a televisão constantemente dá notí-
cias sobre seu andamento. Para mim, era uma coisa 
de voluntários, de pessoas que se dedicavam por amor 
à natureza. Quando V. Exª traz essa luxúria – não diria 
nem luxo, mas luxúria –, que foge a qualquer conceito 
de apreciação e de dignidade, ficamos assustados. Se 
os italianos... São italianos?

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – São 
espanhóis.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Se os espanhóis 
forem embora, eles vão virar as costas mesmo, porque 
ficam assustados, como nós, diante das ponderações 
de V. Exª. Acho que o Senado tem a obrigação de rea-
gir a isso, deve pedir realmente para que o Tribunal de 
Contas investigue qual a razão disso. Será que é para 
convidar autoridades para passar o fim de semana? 
Não sei. Pode ser que seja uma idéia dos dirigentes 
que queiram oferecer uma boa estadia.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Agradeço muito, Senador Romeu Tuma, o seu apar-
te. 

Quero agora trazer uma outra incoerência – já 
falei de três e acrescento uma outra. Em 1999/2000, 

quando lançamos o Plano Prioritário de Termoeletrici-
dade, a conclusão a que se chegava era a de que só 
havia uma solução para se evitar o racionamento no 
País: instalar um programa de termoeletricidade a gás. 
Não havia outra alternativa que não fosse a gás. 

Nessa história, o grande vilão acabou sendo a 
questão de que o gás era em dólar – no caso de uma 
desvalorização cambial, isso teria de ser passado para 
o preço da tarifa. A área econômica colocou uma pedra 
em cima disso. Aliás, essa pedra existe até hoje, o que 
é um problema, porque a única alternativa para se evitar 
uma crise em 2010 é a termoeletricidade a gás.

Agora, existem dois problemas: aquele já exis-
tente de a desvalorização cambial ser passada para a 
tarifa e a outra, de agora não haver gás, já que antes 
existia; não temos gás. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Rodolpho Tourinho, permita-me interrompê-
lo. Como às 18h30min, regimentalmente, encerra-se 
a sessão, nós a prorrogamos por mais dez minutos: 
cinco minutos para que V. Exª conclua essa beleza 
de pronunciamento e cinco minutos para o Senador 
Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Abro mão dos 
meus cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Então, V. Exª disporá de dez minutos para concluir 
seu pronunciamento, contando com a generosidade 
do Senador Romeu Tuma.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Mui-
to obrigado. V. Exª tem sido magnânimo com todos. 
Gostaria que V. Exª também o fosse comigo. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador Ro-
dolpho Tourinho, desculpe-me. Quando fui com o Go-
vernador de São Paulo a Portugal, houve uma reunião 
com os investidores portugueses que atuam no Brasil, 
e a grande discussão foi sobre termoelétrica, em que 
Portugal queria investir maciçamente. Falaram em 
valores altíssimos, mas queriam uma política correta 
de governo. Eles não confiavam que, no futuro, o Go-
verno não falharia com eles, num projeto correto de 
cumprimento de obrigações legais acordadas dentro 
de um contrato. Então, por isso, fico aqui preocupado. 
Até hoje, não há uma política sobre termoelétrica.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – É 
verdade. Os portugueses eram potencialmente os 
maiores investidores. Eles não tinham outra saída em 
Portugal a não ser o Brasil. E, hoje, representam mui-
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to pouco em termos de geração de energia no País, 
exatamente por causa desse problema.

Mas o grande vilão de tudo era a questão da 
desvalorização cambial. Por quê? Porque ela teria de 
passar automaticamente para o preço, porque o preço 
do gás era em dólar.

Eu dizia, naquela época, o seguinte: vinte e cinco 
por cento da energia gerada deste País é em dólar, 
porque é a energia de Itaipu, que representa, no Sul, 
no Sudeste e no Centro-Oeste, cerca de 35%, Sena-
dor Romeu Tuma. Assim, toda vez em que há desva-
lorização cambial, tem-se de passá-la para o preço da 
energia, porque foi acertado com o Paraguai que seria 
em dólar – o preço é em dólar.

Quando há valorização cambial, como está ocor-
rendo agora, deveria haver economia, pelo mesmo 
raciocínio. Se há desvalorização cambial, tem-se de 
aumentar o preço; se há valorização cambial, ter-se-ia, 
de alguma forma, de reduzir o preço. Mas o inacredi-
tável é que, ao contrário do que se imagina, o preço 
da energia de Itaipu subiu 12,1%! Vai subir. Isso po-
deria acontecer em dezembro, mas está acontecendo 
agora e terá um reflexo na tarifa básica para o consu-
midor de 3%.

Essa incoerência vem com outra incoerência, que 
é a de se modificar a questão do PIS/Cofins cumulativo 
para não cumulativo na chamada Medida Provisória do 
Bem, a de nº 252, que mal tivemos tempo de analisar 
aqui na quinta-feira passada. A esta altura, depois que 
o modelo foi modificado, feito e aprovado pelo Senado, 
já há 4% de crescimento no preço da energia e, agora, 
mais 3%, em cima da espinha dorsal do novo sistema, 
que era a modicidade tarifária, ou seja, a produção de 
energia à baixa tarifa.

Portanto, penso que é uma falácia se evitar essa 
questão da mudança do PIS/Cofins só por que, no ra-
ciocínio da própria Receita, isso vai beneficiar quem 
mora no Morumbi. Não! O que se vai buscar é algo 
para a baixa renda. Temos de estar preocupados aqui 
também com a classe média. Esse é um ponto que 
considero essencial.

Da mesma forma como foi feito para a telefonia, 
isso tem de ser feito para a questão da energia elétrica. 
Mas já não vai ser feito. Entendemos que a Câmara já 
não votará isso. Mas a defesa é esta: não podemos ficar 
só buscando soluções que, às vezes, não se concre-
tizam, como no Fome Zero, com as pessoas de baixa 
renda. Temos de ter uma preocupação muito grande 
com essa questão da classe média brasileira.

Em relação a esse aumento do preço da energia 
de Itaipu, vou, no mínimo, fazer um requerimento so-
licitando informações ou convocar para nos dar uma 
explicação – ou convidar, se for o caso – o Presidente 
da Itaipu, porque é inadmissível que isso aconteça. Ao 
que tudo indica, ela tem um volume de funcionários 
muito maior do que seria necessário. Há um empre-
guismo que não tem o menor sentido. Temos de buscar 
eficiência. Não podemos admitir o aumento de preço 
de energia por falta de eficiência.

Quero citar aqui uma outra incongruência também 
na área de energia. Isso não está concretizado ainda, 
mas se tem falado que a Petrobras comprou as infor-
mações dos campos maduros, dos chamados campos 
marginais. Na Bahia, é uma luta antiga minha. Tento, 
de qualquer forma, que a Petrobras passe isso para 
a iniciativa privada, para que haja um grande número 
de produtores de petróleo ou de gás, como acontece 
no Texas, nos Estados Unidos. E a Petrobras, ao longo 
do tempo, não seguiu nessa linha, tenho certeza, por 
injunções internas, por preconceitos e por não querer, 
ainda dentro de uma filosofia antiga, abrir o setor de 
petróleo. Mas o setor está aberto, e a Petrobras não 
pode, neste momento, entendo eu, entrar no leilão da 
Agência Nacional de Petróleo, que vai acontecer em 
outubro, para campos pequenos, pois vai ficar com eles 
e não vai passar para a iniciativa privada.

A Agência Nacional de Petróleo colocou vários 
desses campos em leilão. E, ao contrário da Petrobras, 
trabalha por essa idéia, que é importante, sobretudo, 
para o meu Estado, a Bahia. Neste momento, então, 
considero mais uma incongruência a Petrobras parti-
cipar do leilão de campos maduros.

Por fim, a última incongruência, até já citada 
hoje aqui pelo Senador Heráclito Fortes, diz respei-
to à questão de a Aneel não ter preenchido até hoje 
dois cargos. Desde maio deste ano, não foram indi-
cados dois diretores. O que vai acontecer, a partir de 
dezembro, é que a Agência, se virar o ano sem dois 
diretores, Sr. Presidente, não poderá funcionar. E não 
sei se isso é descaso, se é incompetência ou se é de 
propósito, para que se retire o poder da Agência, mas 
há alguma coisa errada em relação a esse problema. 
O que me preocupa mais é que isso seja uma política 
no sentido de que a Agência não tenha o poder e a 
autonomia que precisa ter.

Também gostaria de lembrar que a Agência Na-
cional de Petróleo está sem Presidente desde janeiro 
deste ano. Mais uma vez, deve ser uma das três hipó-
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teses colocadas, mas que preocupa quem analisa e 
quem estuda essa questão de energia no País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Pela ordem, concedo a palavra à Senadora Heloísa 
Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
pedi a palavra, porque, na minha fala em relação à 
questão da Convenção, acabei esquecendo de dizer 
que já conversei com o Senador Heráclito Fortes e 
que apresentei um requerimento para a Comissão de 
Agricultura, presidida pelo Senador Sérgio Guerra, e 
para a Comissão de Relações Exteriores – o Sena-
dor Heráclito Fortes, de fato, está representando esta 
Comissão –, no sentido de que possamos fazer uma 
audiência pública em Alagoas.

Entendemos que isso é fundamental, para que 
possam participar todos os pequenos produtores de 
Arapiraca, de Coité do Nóia, de Limoeiro de Anadia, 
de Taquarana, de Feira Grande, de Girau do Ponciano, 
de Craíbas, de Igaci, de Junqueiro e de São Sebastião, 
enfim, para que todos os pequenos produtores da cha-
mada região fumageira de Alagoas possam ser ouvi-
dos numa audiência pública. E que lá possam estar a 
representação do Governo e todos aqueles que estão 
defendendo a Convenção! Que o Governo possa, então, 
assumir o que será ou não a regra de transição!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sei que a dú-
vida e a inquietação dos pequenos produtores da região 
fumageira são muito grandes e muito bem motivadas, 
porque estão cansados de identificar políticos mentiro-
sos que ora fazem demagogia para a comunidade in-
ternacional, ora fazem demagogia diante dos pequenos 
produtores – são os chamados políticos duas-caras –, e 
o grande prejudicado acaba sendo o pequeno produtor.

Por esse motivo, solicitei que os pequenos pro-
dutores sejam ouvidos. Assim, poderemos, de fato, 
identificar as ações concretas de política de crédito, de 
zoneamento agrícola, de alternativas de substituição 
dessa cultura em relação à nossa região.

Portanto, só gostaria de deixar essa questão 
registrada, já que acabei não o fazendo, visto que o 
Senador Heráclito Fortes havia saído. Consegui falar 
com o Senador, que agora me retornou dizendo quais 
os passos que poderíamos tomar coletivamente, pois 
existem alguns prazos que foram definidos por S. Exª, 
como Relator, na Comissão. Mas poderemos, sem dú-
vida, fazer isso coletivamente.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.128, DE 2005

Senhor Presidente,
Tendo sido designado por Vossa Excelência para 

participar da Segunda Fase da Cúpula Mundial sobre 
Sociedade da Informação a realizar-se nos dias 16 a 
18 de novembro de 2005, em Túnis – Tunísia, venho 
solicitar, nos termos do inciso II, a, do art. 40 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, seja concedida 
licença para desempenhar a referida missão.

Comunico, por oportuno, que estarei ausente do 
País no período de 11 a 22 de novembro de 2005.

Sala das Sessões, 10 de outubro de 2005. – Se-
nador Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento que acaba de ser lido será votado 
oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Reginaldo Duarte, Teotonio Vilela 
Filho, Flexa Ribeiro e Antero Paes de Barros enviaram 
discursos à mesa, que serão publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o §2º 
do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
comentar a matéria intitulada “Improbidade literária”, 
publicada pela revista IstoÉ em sua edição do último 
dia 5 de outubro do ano corrente.

Segundo a matéria, o atual presidente da Biblio-
teca Nacional, Pedro Corrêa do Lago, está envolvido 
em uma série de irregularidades, apuradas durante a 
sua gestão. O Ministério da Cultura, a Controladoria 
Geral da União e o Ministério Público estão investigan-
do uma série de denúncias contra a sua administra-
ção como, por exemplo, má conservação das obras e 
relaxamento na segurança.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
comentar a matéria intitulada “Promessa de Lula faz 
Incra pagar R$5 milhões a mais por terras”, publicada 
no jornal O Estado de S. Paulo do último dia 28 de 
setembro do corrente.

A matéria destaca que, para conseguir cumprir 
uma promessa, o Presidente Lula fez o Incra pagar R$5 
milhões por terras. Às pressas, o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) desapropriou 
com valores inflacionados 6,6 mil hectares de terra para 

assentar 540 famílias, em Santa Cruz de Cabrália, no 
extremo sul da Bahia. Tudo para não decepcionar mais 
uma vez o Movimento dos Sem-Terra.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima cita-
da seja considerada parte deste pronunciamento, para 
que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “Fundo Partidário bancou 
jatinhos para petistas e até viagem a Paris”, publicada 
pelo jornal O Estado de S. Paulo de 18 de setembro 
do corrente.

A matéria mostra que “as notas fiscais, recibos 
e cheques anexados à prestação de contas do PT 
em 2003 mostram que o pagamento de aluguéis de 

jatos executivos com dinheiro do Fundo Partidário era 
rotina”.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria abaixo 
relacionada seja considerada como parte integrante 
deste pronunciamento, para que passe a constar dos 
Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr .Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna nesse momento para 
registrar o artigo intitulado “O poder interno do PT foi 
definido no primeiro turno” publicado na seção Opinião 
do jornal Valor Econômico em sua edição de 28 de 
setembro do corrente.

O artigo trata da última eleição interna do PT para 
escolha de seus novos dirigentes e da influência da 
atual crise ético-política nesse processo.

Segundo o artigo, “é possível concluir que a tese 
de refundação do presidente interino, Tarso Genro, 
teve pouca repercussão nas bases partidárias”. Ain-

da segundo o artigo, “o partido que se elegeu com a 
bandeira da moralidade consolida publicamente a con-
vicção de que ilegalidades são pecadilhos que podem 
ser jogados para debaixo do tapete”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo seja dado 
como lido e considerado como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vou encerrar a 176ª sessão não deliberativa de se-
gunda-feira, 10 de outubro de 2005, iniciada às 14 ho-
ras, no plenário do Senado Federal, toda coordenada 
pela inteligência do nosso Secretário-Geral da Mesa, 
Dr. Raimundo Carreiro da Silva.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Ali-
ás, Sr. Presidente, um dia, eu ainda verei o Dr. Car-
reiro sentado à mesa, como Secretário, em vez de ali 
atrás. Não é possível uma coisa dessa. Na Câmara 
dos Deputados, já se faz assim.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vou além, Senadora Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Eu 
o queria no Tribunal.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Este Senado deve estudar a cadeira dos Senadores 
vitalícios. Os ex-Presidentes da República...

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Os 
ex-Presidentes, eu sou contra.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Então, vamos votar, eu sou democrático, mas eu 
defenderia o nome do Senador Raimundo Carreiro da 
Silva. Será por unanimidade, pois ele já está aqui há 
mais tempo do que Rui Barbosa. Rui Barbosa passou 
31 anos, e o Senador Raimundo, 37 anos. Então, ele 
é nosso Norberto Bobbio.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 24, DE 2005 
(Proveniente da Medida Provisória nº 253, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 24, de 2005, proveniente da 
Medida Provisória nº 253, de 2005, que prorroga 
os prazos previstos nos arts. 30 e 32 da Lei nº 
10.826, de 22 de dezembro de 2003.

Relator revisor: Senador César Borges
Prazo final: 20-10-2005

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 254, de 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, Medida Pro-
visória nº 254, de 2005, que revoga a Medi-

da Provisória nº 249, de 4 de maio de 2005, 
que dispõe sobre a instituição de concurso de 
prognóstico destinado ao desenvolvimento da 
prática desportiva, a participação de entidades 
desportivas da modalidade futebol nesse con-
curso, e o parcelamento de débitos tributários 
e para com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS.

Relator revisor: Senador Wellington Sal-
gado de Oliveira

Prazo final: 26-10-2005

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 25, DE 2005 
(Proveniente da Medida Provisória nº 255, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 25, de 2005 (prove-
niente da Medida Provisória nº 255, de 2005), 
que prorroga o prazo para opção pelo regi-
me de Imposto de Renda Retido na Fonte de 
Pessoa Física dos participantes de planos de 
benefícios; altera as Leis nºs 11.053, de 29 de 
dezembro de 2004, e 9.311, de 25 de outubro 
de 1996; e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Amir Lando
Prazo final: 31.10.2005

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 256, DE 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 256, de 2005, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios de 
Minas e Energia e dos Transportes, no valor 
global de quatrocentos e vinte e cinco milhões, 
novecentos e cinqüenta mil, setecentos e trinta 
e quatro reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
Prazo final: 18-11-2005

5 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 257, de 2005

Discussão, em turno único, Medida Provi-
sória nº 257, de 2005, que abre crédito extraor-
dinário, em favor dos Ministérios do Desenvol-
vimento Agrário e da Integração Nacional, e de 
Encargos Financeiros da União, no valor global 
de um bilhão, duzentos e quatorze milhões de 
reais, para os fins que especifica.



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 34753 

Relator revisor: 
Prazo final: 18-11-2005

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, DE 2005 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 
(Encontra-se sobrestando a pauta a partir de 2-10-2005)

Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2005 
(nº 4.776/2005, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que dispõe 
sobre a gestão de florestas públicas para a 
produção sustentável; institui, na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Flo-
restal Brasileiro – SFB; cria o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Florestal – FNDF; altera 
as Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, 
5.868, de 12 de dezembro de 1972, 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998, 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, 6.938, de 31 de agosto de 
1981, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; e 
dá outras providências.

Dependendo de leitura dos pareceres 
das Comissões de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, de Assuntos Econômicos e de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 55, DE 2005 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nº 1.034, de 2005 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 55, de 2005 (nº 4.692/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior Eleitoral, que extingue e cria cargos 
e funções nos quadros de pessoal do Tribunal 
Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais 
Eleitorais.

Parecer favorável, sob nº 1.513, de 2005, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Edison Lobão.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 87, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 87, de 2003, ten-
do como primeira signatária a Senadora Fáti-
ma Cleide, que altera o art. 89 do Ato das Dis-

posições Constitucionais Transitórias. (Dispõe 
sobre a carreira dos servidores civis e militares 
do ex-Território Federal de Rondônia).

Parecer sob nº 1.662, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

9 
SUBSTITUTIVO À  

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 12, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
12, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Luiz Otávio, que acrescenta artigo 
ao Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias. (Dispõe sobre os processos em anda-
mento de criação de novos municípios).

Parecer sob nº 1.663, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho, oferecen-
do a redação para o segundo turno.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os arts. 21 e 22 da Constitui-
ção Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tora: Senadora Serys Slhessarenko, favorável 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo) 
que apresenta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 59, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 59, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Arthur Virgílio, que altera a denominação da 
Zona Franca de Manaus para Pólo Industrial 
da Amazônia Brasileira. 
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Pareceres sob nºs 1.130 e 1.605, de 
2005, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Alvaro Dias, 1º 
pronunciamento (sobre a Proposta): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece; 2º pronunciamento (sobre a 
Emenda nº 2-Plen – Substitutivo): favorável.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 162, 

DE 2004-COMPLEMENTAR 
(Votação nominal)

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 162, de 2004-Complementar, de 
autoria do Senador Augusto Botelho, que dispõe 
sobre a atuação das Forças Armadas e da Po-
lícia Federal nas unidades de conservação.

Pareceres favoráveis, sob nºs 251 e 252, 
de 2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante; e

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Jefferson Péres. 

13 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 25, DE 2004

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
25, de 2004 (nº 4.891/99, na Casa de origem), 
que altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, que “dispõe sobre a organização da Se-
guridade Social, institui Plano de Custeio e dá 
outras providências”, e a Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, que “dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências”, para dispor sobre o segurado 
de sociedade conjugal ou de união estável que 
exerce atividade contínua, sem fins lucrativos, 
no âmbito de sua própria residência.

Parecer sob nº 1.670, de 2005, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 88, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 88, de 2004 (nº 6.101/2002, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 31 da Lei nº 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990 – Código de Proteção e Defe-
sa do Consumidor, dispondo sobre o direito de 
examinar o produto no ato da compra.

Parecer sob nº 1.533, de 2005, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Valdir Raupp, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 8, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 8, de 2005 (nº 6.999/2002, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que dispõe sobre a cria-
ção de funções comissionadas no Quadro de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 
15ª Região e dá outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.024, de 2005, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador José Jorge.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2005 (nº 2.970/2000, 
na Casa de origem), que altera a denomina-
ção do Porto de Sepetiba, no Estado do Rio 
de Janeiro, para Porto de Itaguaí.

Parecer favorável, sob nº 1.535, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Sérgio Cabral.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 44, de 2005 (nº 5.124/2001, na Casa 
de origem), que denomina Hospital Dr. Carlos Al-
berto Studart Gomes o Hospital de Messejana, 
localizado em Fortaleza, Estado do Ceará.

Parecer favorável, sob nº 1.536, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Reginaldo Duarte.
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19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2005 (nº 2.354/2000, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que exclui uma fração 
da área da Reserva Extrativista do rio Ouro 
Preto, localizada nos municípios de Guaja-
rá-Mirim e Vila Nova Mamoré, no Estado de 
Rondônia.

Parecer favorável, sob nº 1.537, de 2005, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Valdir Raupp.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 63, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 63, de 2005 (nº 2.487/2003, 
na Casa de origem), que institui o dia 3 de de-
zembro como o Dia Nacional de Combate à 
Pirataria e à Biopirataria.

Parecer favorável, sob nº 1.632, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo.

21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 370, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 370, de 2005 (nº 
1.377/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Isenção de 
Taxas e Emolumentos Devidos à Emissão e 
Renovação de Autorizações de Residência 
para os Cidadãos da Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa, assinado em Brasília, 
em 30 de julho de 2002. 

Parecer favorável, sob nº 1.773, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

22 
REQUERIMENTO Nº 823, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 823, de 2005, do Senador Arthur Virgílio, 
solicitando seja concedido Voto de Conster-

nação ao Governo do Japão, por intermédio 
de sua Embaixada em Brasília, pela tragédia 
ocorrida há sessenta anos com o lançamen-
to de bombas atômicas em Hiroshima e em 
Nagasaki, no Japão, ocasionando a morte de 
centenas de milhares de pessoas.

Parecer sob nº 1.770, de 2005, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Roberto Sa-
turnino, favorável, com a Emenda nº 1-CRE 
(Substitutivo), que oferece, que conclui pela 
apresentação de Voto de Solidariedade para 
com o povo japonês e todas as vítimas das 
bombas atômicas lançadas em Hiroshima e 
Nagasaki, há sessenta anos; e que esse Voto 
de Solidariedade seja levado ao conhecimento 
do Governo do Japão, por intermédio de sua 
Embaixada em Brasília.

23 
REQUERIMENTO Nº 933, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 933, de 2005, do Senador Sérgio 
Cabral, solicitando seja concedido voto de 
congratulações a Rádio Tupi, pelos seus 70 
anos de fundação.

Parecer favorável, sob nº 1.731, de 2005, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Rodolpho Tourinho.

24 
REQUERIMENTO Nº 943, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 943, de 2005, da Senadora Ana Júlia 
Carepa, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 86, de 2004, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 41 
minutos.)

(OS Nº 16948/05)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB Ribamar Fiquene   PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PMDB  Mauro Fecury P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotonio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Péres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB Wellington Salgado  Oliveira BLOCO - PT  Tião Viana  

GOIÁS P - SOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela BLOCO - PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO BLOCO - PT  Delcídio Amaral 
Sem Partido  Luiz  Soarez PMDB  Ramez Tebet 
PFL Gilberto Goellner DISTRITO FEDERAL 
BLOCO - PT  Serys Slhessarenko PP  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL Sem Partido  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
BLOCO - PT  Paulo Paim TOCANTINS 
BLOCO - PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PSB  Nezinho Alencar 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
Sem Partido  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA BLOCO - PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO BLOCO - PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Romero Jucá 
12-9-2005 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

  
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
  

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

  
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA   

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES  
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago)      1. 1.        Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza  MA 1411 2. 2.        Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. 3.        Gerson Camata  ES 3256 
Luiz Otavio PA 3050 4. 4.        Alberto Silva PI 3055 

PFL  
Paulo Octávio DF 2011 1. 1.        Jonas Pinheiro  MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. 2.        César Borges  BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. 3.        (Vago)     

PT  
Heloísa Helena (PSOL) AL 3197 1. 1.        Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. 2.        Fátima Cleide RO 2391 
(vago)     3. 3.        Eduardo Suplicy  SP 3213 

PSDB  
Sérgio Guerra PE 2385 1. 1.          (Vago)      
Antero Paes de Barros  MT 4061 2. 2.          Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca (PSDB) MS 1128 1. 1.        Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
(Vago)     1. 1.        Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB , PL e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. 1.        (Vago)      

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 04.10.2005) 
  
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

  
COMPOSIÇÃO 1 

  
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 04.10.2005) 

  
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

  
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Ala Senado Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

  

  
  

COMPOSIÇÃO 
  

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 04.10.2005) 

  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5257 

sscop@senado.gov.br 
 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

  
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PSOL 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 04.10.2005) 

  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 06.10.2005) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
  

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

  
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

(Atualizada em 04.10.2005) 
  
  
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
COMISSÕES DE TRABALHO 

(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
  
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
  
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - 

Coordenadora  
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
  

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL/) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
  1.  

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
  1. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PSOL/AC) 

 DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PT 
DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL DE SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 06.10.2005) 
   

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 3216-6875   Fax: (55) (61) 3216-6880 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Senador ROBERTO SATURNINO 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
  

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
  

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
  

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
  

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 05.10.2005) 

  

  
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311- 5258 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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